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Nota: Todos os anexos e textos aqui não publicados na íntegra estão disponíveis na versão eletrônica 
desta manchete, alguns através de links. 
 
“Um homem que não tem tempo para cuidar da saúde é como um mecânico que não tem tempo 
para cuidar das ferramentas”. 
 
Provérbio Espanhol 
 
 

1.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
1.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
PORTARIA MTP Nº 1.690, DE 15 DE JUNHO DE 2022 – (DOU de 20/10/2022) 
Retificação 
Correções na nova redação da Norma Regulamentadora nº 33 - Segurança e Saúde nos 
Trabalhos em Espaços Confinados. 

Na Portaria MTP nº 1.690, de 15 de junho de 2022, publicada no DOU de 24 de junho de 

2022, seção 1, páginas 94/98: 

No subitem 33.4.1.2 do Anexo, 

Onde se lê:  

"d) os perigos existentes nas adjacências do espaço confinado que possam interferir nas 

condições de segurança do trabalho em espaço confinado;", 

Leia-se: 

"a) os perigos existentes nas adjacências do espaço confinado que possam interferir nas 

condições de segurança do trabalho em espaço confinado;". 

No subitem 2.1, do Anexo III, 

Onde se lê:  

"2.1 O conteúdo programático do treinamento inicial para o supervisor de entrada deve 

conter informações sobre:", 

Leia-se: 

"2.1 O conteúdo programático do treinamento inicial deve conter informações sobre:" 

No item 2.1, alínea "b", "I", do Anexo III, 

Onde se lê:  

"I. definições", 

javascript:link('1')
javascript:link('2')
javascript:link('3')
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Leia-se:  

"I. definições;". 

 

PORTARIA MTP Nº 1.846, DE 1º DE JULHO DE 2022 – (DOU de 20/10/2022) 
Retificação 
Correções na nova redação da Norma Regulamentadora nº 13 - Caldeiras, Vasos de Pressão, 
Tubulações e Tanques Metálicos de Armazenamento. 

Na Portaria MTP 1.846, de 1º de julho de 2022, publicada no DOU de 4/7/2022, seção 1, 

páginas 163/169: 

No art. 3º, 

Onde se lê: 

"Art. 3º - Estabelecer o prazo de quatro anos, após a publicação desta Portaria, para 

aplicabilidade do disposto na alínea "f" do item 13.2.1." 

Leia-se: 

"Art. 3º - Estabelecer o prazo de quatro anos, após a publicação desta Portaria, para 

aplicabilidade do disposto na alínea "f" do item 13.2.1, no que se refere a tanques metálicos de 

armazenamento de produtos intermediários." 

No art. 6º, 

Onde se lê: 

"Art. 6º - A obrigatoriedade do atendimento ao que dispõe o subitem 13.6.3.1, referente à 

inspeção de segurança inicial, é válida para tubulações instaladas a partir de 2 de maio de 2014." 

Leia-se: 

"Art. 6º - A obrigatoriedade do atendimento ao que dispõe o subitem 13.6.2.1, referente à 

inspeção de segurança inicial, é válida para tubulações instaladas a partir de 2 de maio de 2014." 

No art. 7º, 

Onde se lê: 

"Art. 7º - Os estabelecimentos de empresas que possuem Serviço Próprio de Inspeção - SPIE 

e que optarem por aplicar a metodologia de Inspeção Não Intrusiva - INI, conforme previsto 

nesta Norma, devem realizar uma inspeção piloto com acompanhamento em todas as suas etapas 

pelo Organismo de Certificação de Produto - OCP de SPIE e por entidade sindical predominante 
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no estabelecimento, ou por representante por ela indicado, que avaliarão o processo para 

emissão de parecer pela comissão de certificação de SPIE - COMCER. 

Leia-se: 

"Art. 7º - Os estabelecimentos de empresas que possuem Serviço Próprio de Inspeção - 

SPIE e que optarem por aplicar a metodologia de Inspeção Não Intrusiva - INI, conforme previsto 

nesta Norma, devem realizar uma inspeção piloto com acompanhamento em todas as suas etapas 

pelo Organismo de Certificação de Produto - OCP de SPIE e por entidade sindical predominante 

no estabelecimento, ou por representante por ela indicado." 

No § 2º do art. 7º, 

Onde se lê: 

"§ 2º - O estabelecimento que tiver a inspeção piloto aprovada pelo Organismo de 

Certificação de Produto - OCP de SPIE pela COMCER pode aplicar a metodologia de INI, conforme 

disposto no subitem 13.5.4.5.3 da NR-13." 

Leia-se: 

"§ 2º - O estabelecimento que tiver a inspeção piloto aprovada pelo Organismo de 

Certificação de Produto - OCP de SPIE pode aplicar a metodologia de INI, conforme disposto no 

subitem 13.5.4.5.3 da NR-13." 

Na alínea "p" do item 13.2.2 do Anexo, 

Onde se lê: 

"p) acumuladores hidráulicos;" 

Leia-se: 

"p) acumuladores e blocos hidráulicos;" 

No item 13.2.3 do Anexo, 

Onde se lê: 

"13.2.3 O disposto no item 13.2.2 não exime o empregador do dever de inspecionar e 

executar a manutenção dos referidos equipamentos e de outros sistemas pressurizados que 

ofereçam riscos aos trabalhadores, acompanhadas ou executadas por um responsável técnico, 

observadas as recomendações do fabricante, bem como o disposto em códigos ou normas 

aplicáveis." 

Leia-se: 
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"13.2.3 O disposto no item 13.2.2 não exime o empregador do dever de inspecionar e 

executar a manutenção dos referidos equipamentos e de outros sistemas pressurizados que 

ofereçam riscos aos trabalhadores, acompanhadas ou executadas por um responsável técnico, e 

observadas as recomendações do fabricante, bem como o disposto em códigos ou normas 

aplicáveis." 

No subitem 13.3.4.3 do Anexo, 

Onde se lê: 

"13.3.4.3 A execução de testes pneumáticos ou hidropneumáticos, quando indispensável, 

deve ser realizada sob responsabilidade técnica de PLH, com aprovação prévia dos procedimentos 

a serem aplicados" 

Leia-se: 

"13.3.4.3 A execução de testes pneumáticos ou hidropneumáticos, quando indispensável, 

deve ser realizada sob responsabilidade técnica de PLH, com aprovação prévia dos procedimentos 

a serem aplicados." 

No item 13.3.12 do Anexo, 

Onde se lê: 

"13.3.12 As caldeiras e vasos de pressão comprovadamente de produção seriada devem ser 

certificados no âmbito do Sistema Brasileiro de Avaliação de Conformidade, quando aplicável." 

Leia-se: 

"13.3.12 As caldeiras e vasos de pressão comprovadamente fabricados em série devem ser 

certificados no âmbito do Sistema Brasileiro de Avaliação de Conformidade, quando aplicável." 

Nas alíneas do subitem 13.5.1.1.3 do Anexo, 

Onde se lê: 

"a) Grupo 1 - P.V ³ 100; 

b) Grupo 2 - P.V < 100 e P.V ³ 30; 

c) Grupo 3 - P.V < 30 e P.V ³ 2,5; 

d) Grupo 4 - P.V < 2,5 e P.V ³ 1; ou 

e) Grupo 5 - P.V < 1." 

Leia-se: 
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"a) Grupo 1 - P.V ? 100; 

b) Grupo 2 - P.V < 100 e P.V ^30; 

c) Grupo 3 - P.V < 30 e P.V ^2,5; 

d) Grupo 4 - P.V < 2,5 e P.V ^1; ou 

e) Grupo 5 - P.V < 1." 

Na alínea "a" do subitem 13.5.1.2 do Anexo, 

Onde se lê: 

"a) válvula de segurança ou outro dispositivo de segurança com pressão de abertura 

ajustada em valor igual ou inferior à PMTA, instalado diretamente no vaso ou no sistema que o 

inclui, considerados os requisitos do código de construção relativos a aberturas escalonadas e 

tolerâncias de inspeção e teste;" 

Leia-se: 

"a) válvula de segurança ou outro dispositivo de segurança com pressão de abertura 

ajustada em valor igual ou inferior à PMTA, instalado diretamente no vaso ou no sistema que o 

inclui, considerados os requisitos do código de construção relativos a aberturas escalonadas e 

tolerâncias de pressão de ajuste;" 

No inciso XI do subitem 13.5.1.5 do Anexo, 

Onde se lê: 

"XI - categoria do vaso;" 

Leia-se: 

"XI - categoria do vaso." 

No subitem 13.5.4.5, Tabela 2, do Anexo, 

Onde se lê: 

Categoria Estabelecimento sem SPIE Estabelecimento com SPIE¹ 

  

  
Exame Externo Exame Interno Exame Externo Exame Interno 

I 1 ano 3 anos 3 anos 6 anos 

II 2 anos 4 anos 4 anos 8 anos 
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III 3 anos 6 anos 5 anos 10 anos 

IV 4 anos 8 anos 6 anos 12 anos 

V 5 anos 10 anos 7 anos a critério 

Nota 1: Consideradas as tolerâncias previstas, de acordo com as alíneas "a" a "h", 

do item 1, do Anexo II. 

Leia-se: 

Categoria Estabelecimento sem SPIE Estabelecimento com SPIE 

  

  
Exame Externo Exame Interno Exame Externo Exame Interno 

I 1 ano 3 anos 3 anos 6 anos 

II 2 anos 4 anos 4 anos 8 anos 

III 3 anos 6 anos 5 anos 10 anos 

IV 4 anos 8 anos 6 anos 12 anos 

V 5 anos 10 anos 7 anos a critério 

Nas alíneas "a" e "b" do subitem 13.5.4.5.3 do Anexo, 

Onde se lê: 

"a) empresas que possuam SPIE, conforme Anexo IV desta NR; 

) avaliação de risco aprovada por PLH, assegurada a participação dos responsáveis pela 

operação do equipamento;" 

Leia-se: 

"a) empresas que possuam SPIE, conforme Anexo II desta NR; 

b) avaliação de risco aprovada por PLH, assegurada a participação dos responsáveis pela 

operação do equipamento;" 

No item 13.5.4.11 do Anexo, 

Onde se lê: 

"O relatório de inspeção de segurança, mencionado na alínea "d" do subitem 13.5.1.6, deve 

conter no mínimo:" 

Leia-se:  

javascript:link('13')
javascript:link('14')


 

  12 

 

"O relatório de inspeção de segurança, mencionado na alínea "d" do subitem 13.5.1.5, deve 

conter no mínimo:" 

No item 1.9 do Anexo I da NR-13, Anexo, 

Onde se lê: 

"1.9 Currículo mínimo para treinamento de segurança na operação de Caldeiras: Noções de 

física aplicada. Pressão. Pressão atmosférica. Pressão manométrica e pressão absoluta. Pressão 

interna em caldeiras. Unidades de pressão. Transferência de calor. Noções gerais: o que é calor, o 

que é temperatura. Modos de transferência de calor. Calor específico e calor sensível. 

Transferência de calor a temperatura constante. Termodinâmica. Conceitos Vapor saturado e 

vapor superaquecido. Mecânica dos Fluidos. Conceitos fundamentais. Pressão em escoamento. 

Escoamento de gases. Noções de química aplicada. Densidade. Solubilidade. Difusão de gases e 

vapores. Caracterização de ácido e base (Álcalis) - Definição de PLH. Fundamentos básicos sobre 

corrosão. Considerações gerais sobre caldeiras. Tipos de caldeiras e suas utilizações. Caldeiras 

flamotubulares. Caldeiras aquatubulares. Caldeiras elétricas. Caldeiras a combustíveis sólidos. 

Caldeiras a combustíveis líquidos. Caldeiras a gás. Acessórios de caldeiras. Instrumentos e 

dispositivos de controle de caldeiras. Dispositivo de alimentação. Visor de nível. Sistema de 

controle de nível. Indicadores de pressão. Dispositivos de segurança. Dispositivos auxiliares. 

Válvulas e tubulações. Tiragem de fumaça. Sistema instrumentado de segurança. Operação de 

caldeiras. Partida e parada. Regulagem e controle: de temperatura, de pressão, de fornecimento 

de energia, do nível de água, de poluentes e de combustão. Falhas de operação, causas e 

providências. Roteiro de vistoria diária. Operação de um sistema de várias caldeiras. 

Procedimentos para situações de emergência. Tratamento de água de caldeiras. Impurezas da 

água e suas consequências. Tratamento de água de alimentação. Controle de água de caldeira. 

Prevenção contra explosões e outros riscos. Riscos gerais de acidentes e riscos à saúde. Riscos de 

explosão. Estudos de caso. Legislação e normalização. Norma Regulamentadora nº 13 (NR-13). 

Categoria de caldeiras B. Tópicos de inspeção e manutenção de equipamentos e registros." 

Leia-se: 

"1.9 Currículo mínimo para treinamento de segurança na operação de Caldeiras: Noções de 

física aplicada. Pressão. Pressão atmosférica. Pressão manométrica e pressão absoluta. Pressão 

interna em caldeiras. Unidades de pressão. Transferência de calor. Noções gerais: o que é calor, o 

que é temperatura. Modos de transferência de calor. Calor específico e calor sensível. 

Transferência de calor a temperatura constante. Termodinâmica. Conceitos Vapor saturado e 

vapor superaquecido. Mecânica dos Fluidos. Conceitos fundamentais. Pressão em escoamento. 

Escoamento de gases. Noções de química aplicada. Densidade. Solubilidade. Difusão de gases e 

vapores. Caracterização de ácido e base (Álcalis) - Definição de pH. Fundamentos básicos sobre 

corrosão. Considerações gerais sobre caldeiras. Tipos de caldeiras e suas utilizações. Caldeiras 

flamotubulares. Caldeiras aquatubulares. Caldeiras elétricas. Caldeiras a combustíveis sólidos. 

Caldeiras a combustíveis líquidos. Caldeiras a gás. Acessórios de caldeiras. Instrumentos e 

dispositivos de controle de caldeiras. Dispositivo de alimentação. Visor de nível. Sistema de 

controle de nível. Indicadores de pressão. Dispositivos de segurança. Dispositivos auxiliares. 

Válvulas e tubulações. Tiragem de fumaça. Sistema instrumentado de segurança. Operação de 

caldeiras. Partida e parada. Regulagem e controle: de temperatura, de pressão, de fornecimento 

de energia, do nível de água, de poluentes e de combustão. Falhas de operação, causas e 
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providências. Roteiro de vistoria diária. Operação de um sistema de várias caldeiras. 

Procedimentos para situações de emergência. Tratamento de água de caldeiras. Impurezas da 

água e suas consequências. Tratamento de água de alimentação. Controle de água de caldeira. 

Prevenção contra explosões e outros riscos. Riscos gerais de acidentes e riscos à saúde. Riscos de 

explosão. Estudos de caso. Legislação e normalização. Norma Regulamentadora nº 13 (NR-13). 

Categoria de caldeiras B. Tópicos de inspeção e manutenção de equipamentos e registros." 

Na alínea "c" do item 2.4 do Anexo I da NR-13, Anexo, 

Onde se lê: 

"c) obedecer, no mínimo, ao currículo proposto no item 2.9 deste Anexo;" 

Leia-se: 

"c) obedecer, no mínimo, ao currículo proposto no item 2.10 deste Anexo;" 

No item 2.10 do Anexo I da NR-13, Anexo, 

Onde se lê: 

"2.10 Currículo mínimo para treinamento de segurança na operação de unidades de 

processo: Noções de física aplicada. Pressão. Pressão atmosférica. Pressão manométrica e pressão 

absoluta. Pressão interna, pressão externa e vácuo. Unidades de pressão. Transferência de calor. 

Noções gerais: o que é calor, o que é temperatura. Modos de transferência de calor. Calor 

específico e calor sensível. Transferência de calor a temperatura constante. Termodinâmica. 

Conceitos. Vapor saturado e vapor superaquecido. Mecânica dos fluidos. Conceitos fundamentais. 

Pressão em escoamento. Tipos de escoamento: laminar e turbulento. Escoamento de líquidos: 

transferência por gravidade, diferença de pressão, sifão. Perda de carga: conceito, rugosidade, 

acidentes. Princípio de bombeamento de fluidos. Noções de química aplicada. Densidade. 

Solubilidade. Difusão de gases e vapores. Caracterização de ácido e base (Álcalis) - Definição de 

PLH. Fundamentos básicos sobre corrosão. Equipamentos de processo (carga horária estabelecida 

de acordo com a complexidade da unidade, onde aplicável). Acessórios de tubulações. Acessórios 

elétricos e outros itens. Aquecedores de água. Bombas. Caldeiras (conhecimento básico). 

Compressores. Condensador. Desmineralizador. Esferas. Evaporadores. Filtros. Lavador de gases. 

Reatores. Resfriador. Secadores. Silos. Tanques de armazenamento. Torres. Trocadores calor. 

Tubulações industriais. Turbinas a vapor. Injetores e ejetores. Dispositivos de segurança. Outros. 

Instrumentação. Operação da unidade. Descrição do processo. Partida e parada. Procedimentos 

de emergência. Descarte de produtos químicos e preservação do meio ambiente. Avaliação e 

controle de riscos inerentes ao processo. Prevenção contra deterioração, explosão e outros riscos. 

Legislação e normalização. Norma Regulamentadora nº 13 (NR-13). Categorias de vasos de 

pressão. Tópicos de inspeção e manutenção de equipamentos e registros." 

Leia-se: 

"2.10 Currículo mínimo para treinamento de segurança na operação de unidades de 

processo: Noções de física aplicada. Pressão. Pressão atmosférica. Pressão manométrica e pressão 

absoluta. Pressão interna, pressão externa e vácuo. Unidades de pressão. Transferência de calor. 
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Noções gerais: o que é calor, o que é temperatura. Modos de transferência de calor. Calor 

específico e calor sensível. Transferência de calor a temperatura constante. Termodinâmica. 

Conceitos. Vapor saturado e vapor superaquecido. Mecânica dos fluidos. Conceitos fundamentais. 

Pressão em escoamento. Tipos de escoamento: laminar e turbulento. Escoamento de líquidos: 

transferência por gravidade, diferença de pressão, sifão. Perda de carga: conceito, rugosidade, 

acidentes. Princípio de bombeamento de fluidos. Noções de química aplicada. Densidade. 

Solubilidade. Difusão de gases e vapores. Caracterização de ácido e base (Álcalis) - Definição de 

pH. Fundamentos básicos sobre corrosão. Equipamentos de processo (carga horária estabelecida 

de acordo com a complexidade da unidade, onde aplicável). Acessórios de tubulações. Acessórios 

elétricos e outros itens. Aquecedores de água. Bombas. Caldeiras (conhecimento básico). 

Compressores. Condensador. Desmineralizador. Esferas. Evaporadores. Filtros. Lavador de gases. 

Reatores. Resfriador. Secadores. Silos. Tanques de armazenamento. Torres. Trocadores calor. 

Tubulações industriais. Turbinas a vapor. Injetores e ejetores. Dispositivos de segurança. Outros. 

Instrumentação. Operação da unidade. Descrição do processo. Partida e parada. Procedimentos 

de emergência. Descarte de produtos químicos e preservação do meio ambiente. Avaliação e 

controle de riscos inerentes ao processo. Prevenção contra deterioração, explosão e outros riscos. 

Legislação e normalização. Norma Regulamentadora nº 13 (NR-13). Categorias de vasos de 

pressão. Tópicos de inspeção e manutenção de equipamentos e registros." 

Na alínea "a" do item 1 do Anexo II da NR-13, Anexo, 

Onde se lê: 

"a) existência de pessoal próprio da empresa onde estão instaladas caldeiras, vasos de 

pressão, tubulações e tanques, com dedicação exclusiva a atividades de inspeção, avaliação de 

integridade e vida remanescente, com formação, qualificação e treinamento compatíveis com a 

atividade proposta de preservação da segurança" 

Leia-se: 

"a) existência de pessoal próprio da empresa onde estão instaladas caldeiras, vasos de 

pressão, tubulações e tanques, com dedicação exclusiva a atividades de inspeção, avaliação de 

integridade e vida remanescente, com formação, qualificação e treinamento compatíveis com a 

atividade proposta de preservação da segurança;" 

Na alínea "f" do item 1.1 do Anexo IV da NR-13, Anexo, 

Onde se lê: 

"f) testes da pressão de abertura das válvulas de segurança a cada dose meses;" 

Leia-se: 

"testes da pressão de abertura das válvulas de segurança a cada doze meses;" 

Na alínea "b" do item 2.2 do Anexo IV da NR-13, Anexo, 

Onde se lê: 
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"b) ser projetado, instalado e testado sob a responsabilidade de PLH; e" 

Leia-se: 

"b) ser projetado, instalado e testado sob a responsabilidade de responsável técnico; e" 

Na definição de "Fluidos combustíveis", no Glossário da NR-13, Anexo, 

Onde se lê: 

"Fluidos combustíveis: fluidos com ponto de fulgor maior que sessenta graus Celsius (60 

ºC) e maior ou igual a noventa e três graus Celsius (93ºC)." 

Leia-se: 

"Fluidos combustíveis: fluidos com ponto de fulgor maior que 60ºC e menor ou igual a 

93ºC." 

Na definição de "Gerador de Vapor", no Glossário da NR-13, Anexo, 

Onde se lê: 

"Gerador de vapor: equipamentos destinados a produzir vapor sob pressão superior à 

atmosférica, sem acumulação e não enquadrados em códigos de vasos de pressão ou caldeira." 

Leia-se: 

"Gerador de vapor: equipamento destinado a produzir vapor sob pressão superior à 

atmosférica, sem acumulação e não enquadrados em códigos de vasos de pressão ou caldeira." 

 
 
 
1.02 SIMPLES NACIONAL 
PORTARIA CGSN N° 035, DE 26 DE OUTUBRO DE 2022 - (DOU de 27.10.2022) 
Dispõe sobre a composição da Secretaria-Executiva do Comitê Gestor do Simples Nacional. 

O COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto n° 6.038, de 7 de fevereiro de 2007, e o 
Regimento Interno aprovado pela Resolução CGSN n° 163, de 21 de janeiro de 2022, 

RESOLVE: 

Art. 1° A Secretaria-Executiva do Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) terá a seguinte 
composição: 

I - Secretário-Executivo, indicado pelo Presidente do CGSN e aprovado pelo CGSN; 
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II - assessores do Secretário-Executivo, indicados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 
(RFB); 

III - servidores representantes da RFB, indicados pelo órgão; 

IV - servidores representantes da Subsecretaria de Desenvolvimento das Micro e Pequenas Empresas, 
Empreendedorismo e Artesanato (Sempe) da Secretaria Especial de Produtividade e Competitividade; 

V - servidores representantes dos Estados e do Distrito Federal, indicados pelo Conselho Nacional de 
Política Fazendária (Confaz); 

VI - servidores representantes dos Municípios, indicados pela Associação Brasileira das Secretarias de 
Finanças das Capitais (Abrasf) e pela Confederação Nacional dos Municípios (CNM); 

VII - representantes do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae); e 

VIII - representantes da Confederação Nacional das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(Comicro) e da Confederação Nacional das Micro e Pequenas Empresas e dos Empreendedores 
Individuais (Conampe), em regime de rodízio anual. 

Parágrafo único. Os integrantes da Secretaria-Executiva a que se refere o caput estão relacionados no 
Anexo Único. 

Art. 2° Ficam revogadas: 

I - Portaria CGSN n° 3, de 13 de novembro de 2007; 

II - Portaria CGSN n° 5, de 7 de fevereiro de 2008; 

III - Portaria CGSN n° 6, de 17 de março de 2008; 

IV - Portaria CGSN n° 7, de 15 de dezembro de 2008; 

V - Portaria CGSN n° 9, de 17 de agosto de 2009; 

VI - Portaria CGSN n° 12, de 12 de dezembro de 2012; 

VII - Portaria CGSN n° 24, de 6 de julho de 2018; 

VIII - Portaria CGSN n° 25 de 21 de agosto de 2018; 

IX - Portaria CGSN n° 32, de 25 de agosto de 2021; 

X - Portaria CGSN n° 34, de 23 de fevereiro de 2022. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

FREDERICO IGOR LEITE FABER 
p/ Comitê 

ANEXO ÚNICO 
INTEGRANTES DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CGSN 
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Indicação Integrante Nome 

RFB 

Secretário-Executivo (titular) Olielson França Lobato Júnior 
Secretário-Executivo (suplente) Gustavo Salton Rotunno Abreu Lima da Rosa 

Assessores do Secretário-Executivo 

Fernando Soriano Lousada; 
Helena Laura Curi Neves 
Juliana Lemos Martins Casagrande 
Pedro Afonso Ferreira do Lago 

Representantes da RFB (titulares) 

Gustavo Salton Rotunno Abreu Lima da Rosa 
Rafael Neves Carvalho 
Carla Simão da Costa 
Sebastião Augusto de Oliveira 

Representantes da RFB (suplentes) 

Jefferson Fleury dos Santos 
Paulo Rodolfo Ogliari 
Osvaldo Bruno Pedrosa de Sousa Martins Barbosa 
Gustavo Andrade Manrique 

Sempe 
Representante da Sempe (titular) Murilo Machado Chaiben 
Representante da Sempe (suplente) Luciana Miranda e Silva 

Confaz 

Representantes dos Estados e Distrito Federal (titulares) 
Luiz Arthur de Santi 
Nazário Rodolfo de Melo 

Representantes dos Estados e Distrito Federal (suplentes) 

Roberta Zanatta Martignago 
Yukiharu Hamada 
Raimundo Nonato Barros de Oliveira 
Luiz Carlos de Lima Feitoza 

Abrasf 
Representante dos Municípios (titular) Anna Carolina Ito 

Representantes dos Municípios (suplentes) 
Irineu Vieira Bueno Júnior 
Clarissa Rodrigues Mendes 

CNM 
Representante dos Municípios (titular) Maico Bettoni 
Representante dos Municípios (suplente) Fabio José de Oliveira 

Sebrae 
Representante do Sebrae (titular) Edgard Vicente Fernandes Junior 
Representante do Sebrae (suplente) Giovana Tonello Pedro Lima 

Comicro 
Representante da Comicro (titular) Gleyson Vitorino de Farias 
Representante da Comicro (suplente) Valber Braga Cordeiro 

 
 

RESOLUÇÃO CGSN N° 170, DE 26 DE OUTUBRO DE 2022 - (DOU de 27.10.2022) 
Altera a Resolução CGSN n° 163, de 21 de janeiro de 2022, que dispõe sobre o Regimento 
Interno do Comitê Gestor do Simples Nacional de que trata o inciso I do caput do art. 2° da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

O COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL, no uso da atribuição que lhe conferem o § 4° do art. 2° 
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e o inciso II do art. 3° do Decreto n° 6.038, de 
7 de fevereiro de 2007, e tendo vista o disposto na Lei Complementar n° 188, de 31 de dezembro de 
2021, 

RESOLVE: 

Art. 1° O Anexo Único da Resolução CGSN n° 163, de 21 de janeiro de 2022, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 2° .................................................... 

I - ............................................................ 

................................................................ 
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b) 1 (um) titular e 1 (um) suplente da Subsecretaria de Desenvolvimento das Micro e Pequenas 
Empresas, Empreendedorismo e Artesanato (Sempe), ou de órgão que eventualmente a substituir, 
indicados pela Secretaria Especial de Produtividade e Competitividade do Ministério da Economia; 

................................................................" (NR) 

"Art. 17. ................................................... 

................................................................ 

IX - coordenar os Grupos Técnicos e a Equipe Nacional de Integração das Administrações Tributárias. 

................................................................" (NR) 

"Art. 18. Integram a Secretaria-Executiva: 

................................................................ 

II - servidores representantes da União, indicados pela RFB e pela Sempe; 

III - servidores representantes dos Estados e do Distrito Federal, indicados pelo Confaz; 

IV - servidores representantes dos Municípios, indicados pela Abrasf e pela CNM; 

V - representantes do Sebrae; e 

VI - representantes da Comicro e da Conampe, em regime de rodízio anual. 

Parágrafo único. O Secretário-Executivo submeterá ao Presidente do CGSN o quantitativo de servidores 
e representantes, previstos nos incisos II a VI do caput, necessários para a execução dos trabalhos da 
Secretaria-Executiva." (NR) 

"Art. 19. Ao Secretário-Executivo incumbe dirigir, coordenar, controlar e fazer executar as atividades da 
Secretaria-Executiva e da Equipe Nacional de Integração das Administrações Tributárias, em 
conformidade com as diretrizes do Presidente do CGSN." (NR) 

"Art. 20. .................................................... 

I - Grupos Técnicos, compostos por: 

a) servidores da RFB e da Sempe, indicados respectivos órgãos; 

b) servidores dos Estados e do Distrito Federal, indicados pelo Confaz; 

c) servidores dos Municípios, indicados pela Abrasf e pela CNM; e 

d) representantes do Sebrae e da Comicro ou Conampe, em regime de rodízio anual, indicados pelas 
respectivas entidades; e 

II - Equipe Nacional de Integração das Administrações Tributárias, composta por servidores: 

a) da RFB, indicados pelo órgão; 
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b) dos Estados e do Distrito Federal; indicados pelo Confaz; e 

c) dos Municípios, indicados pela Abrasf e pela CNM. 

§ 1° Poderão ser convidados a participar dos trabalhos dos Grupos Técnicos referidos no inciso I do 
caput representantes de órgãos e de entidades, públicas ou privadas, e dos Poderes Legislativo e 
Judiciário. 

§ 2° Para fins do disposto no inciso II do caput, o CGSN poderá firmar convênio com as administrações 
tributárias, isoladamente ou de forma consorciada, para operacionalizar a cessão dos servidores 
indicados." (NR) 

"Art. 21. .................................................... 

§ 1° A Portaria que se refere o caput estabelecerá: 

I - os temas, os objetivos específicos, a composição e o prazo de duração dos Grupos Técnicos referidos 
no inciso I do caput do art. 20; e 

II - em relação ao disposto no inciso II do caput do art. 20: 

a) os objetivos específicos, a composição, o prazo de duração, os custos e as despesas da equipe; e 

b) a vinculação funcional e as regras de jornada de trabalho no CGSN dos servidores indicados para 
compor a equipe. 

§ 4° Os temas que envolvam sigilo fiscal, regras de negócios de fiscalização, critérios e malhas e demais 
assuntos privativos ou exclusivos das carreiras específicas das administrações tributárias serão matéria 
de análise somente na equipe a que se refere o inciso II do caput do art. 20. 

§ 5° As designações dos servidores e representantes de que trata este artigo serão realizadas pelo 
Secretário-Executivo, observadas as indicações dos respectivos órgãos e entidades." (NR) 

Art. 2° O Título do Capítulo VI do Anexo Único da Resolução CGSN n° 163, de 2022, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"CAPÍTULO VI 
DOS GRUPOS TÉCNICOS E DA EQUIPE NACIONAL DE INTEGRAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES 
TRIBUTÁRIAS" (NR) 

Art. 3° Ficam revogados: 

I - as seguintes Portarias CGSN: 

a) Portaria CGSN n° 8, de 22 de junho de 2009; 

b) Portaria CGSN n° 9, de 17 de agosto de 2009; 

c) Portaria CGSN n° 10, de 3 de maio de 2011; 

d) Portaria CGSN n° 11, de 13 de março de 2012; 

e) Portaria CGSN n° 12, de 12 de dezembro de 2012; 
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f) Portaria CGSN n° 13, de 20 de agosto de 2013; 

g) Portaria CGSN n° 25, de 21 de agosto de 2018; 

h) Portaria CGSN n° 29, de 17 de agosto de 2020; 

i) Portaria CGSN n° 31; de 20 de abril de 2021; 

j) Portaria CGSN n° 32, de 25 de agosto de 2021; e 

k) Portaria CGSN n° 34, de 23 de fevereiro de 2022; 

II - as seguintes Portarias SE/CGSN: 

a) Portaria SE/CGSN n° 1, de 16 de agosto de 2007; 

b) Portaria SE/CGSN n° 16, de 22 de julho de 2013; 

c) Portaria SE/CGSN n° 17, de 22 de julho de 2013; 

d) Portaria SE/CGSN n° 19, de 14 de outubro de 2013; 

e) Portaria CGSNSE n° 21, de 28 de novembro de 2013; 

f) Portaria SE/CGSN n° 25, de 14 de março de 2014; 

g) Portaria SE/CGSN n° 26, de 24 de março de 2014; 

h) Portaria SE/CGSN n° 36, de 12 de setembro de 2014; 

i) Portaria SE/CGSN n° 37, de 4 de novembro de 2014; 

j) Portaria SE/CGSN n° 38, de 3 de fevereiro de 2015; 

k) Portaria SE/CGSN n° 41, de 15 de março de 2015; 

l) Portaria SE/CGSN n° 43, de 6 de julho de 2015; 

m) Portaria SE/CGSN n° 44, de 23 de julho de 2015; 

n) Portaria SE/CGSN n° 46, de 2 de setembro de 2015; 

o) Portaria SE/CGSN n° 47, de 21 de setembro de 2015; 

p) Portaria SE/CGSN n° 50, de 22 de março de 2016; 

q) Portaria SE/CGSN n° 51, de 28 de abril de 2016; 

r) Portaria SE/CGSN n° 52, de 28 de abril de 2016; 

s) Portaria SE/CGSN n° 56, de 22 de novembro de 2016; 
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t) Portaria SE/CGSN n° 57, de 7 de dezembro de 2016; 

u) Portaria SE/CGSN n° 58, de 19 de maio de 2017; 

v) Portaria SE/CGSN n° 61, de 8 de dezembro de 2017; 

x) Portaria SE/CGSN n° 62, de 15 de fevereiro de 2018; 

w) Portaria SE/CGSN n° 64, de 23 de agosto de 2018; 

y) Portaria SE/CGSN n° 65, de 18 de setembro de 2018; 

z) Portaria SE/CGSN n° 67, de 23 de outubro de 2018; 

aa) Portaria SE/CGSN n° 69, de 9 de outubro de 2019; 

ab) Portaria SE/CGSN n° 74, de 6 de novembro de 2020; 

ac) Portaria SE/CGSN n° 76, de 18 de fevereiro de 2021; 

ad) Portaria SE/CGSN n° 77, de 13 de abril de 2021; 

ae) Portaria SE/CGSN n° 78, de 13 de abril de 2021; 

af) Portaria SE/CGSN n° 79, de 26 de novembro de 2021; 

ag) Portaria SE/CGSN n° 80, de 21 de dezembro de 2021; 

ah) Portaria SE/CGSN n° 82, de 21 de março de 2022; 

ai) Portaria SE/CGSN n° 83, de 22 de junho de 2022; e 

aj) Portaria SE/CGSN n° 84, de 22 de junho de 2022; e 

III - os seguintes dispositivos da Resolução CGSN n° 163, de 21 de janeiro de 2022: 

a) o art. 2°; e 

b) os §§ 2° e 3° do art. 21 do Anexo Único. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

FREDERICO IGOR LEITE FABER 
p/ Comitê 

 

RESOLUÇÃO CGSN N° 171, DE 26 DE OUTUBRO DE 2022 - (DOU de 27.10.2022) 
Altera as Resoluções CGSN n° 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), e n° 169, de 27 de julho de 2022, que 
alterou a Resolução CGSN n° 140, de 2018. 
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O COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto n° 6.038, de 7 de fevereiro de 2007, e o 
Regimento Interno, aprovado pela Resolução CGSN n° 163, de 21 de janeiro de 2022, 

RESOLVE: 

Art. 1° O preâmbulo da Resolução CGSN n° 140, de 22 de maio de 2018, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 

"O COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto n° 6.038, de 7 de fevereiro de 2007, e o 
Regimento Interno, aprovado pela Resolução CGSN n° 163, de 21 de janeiro de 2022, resolve:" (NR) 

Art. 2° A Resolução CGSN n° 140, de 22 de maio de 2018, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 2° 

I - microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) a sociedade empresária, a sociedade 
simples ou o empresário a que se refere o art. 966 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código 
Civil, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis, no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas ou na forma prevista no art. 15 da Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994, conforme o caso, ou 
autodeclarados nos termos do art. 65-A da Lei Complementar n° 123, de 2006, desde que: (Lei 
Complementar n° 123, de 2006, art. 3°, caput; art. 18, § 5°-C, VII; art. 65-A) 

.................................................." (NR) 

"Art. 48 

.................................................. 

III - 

.................................................. 

b) lançados pelo ente federado nos termos do art. 90-A; ou (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 
21, § 19) 

.................................................." (NR) 

"Art. 86 

.................................................. 

§ 1° A autoridade fiscal deverá registrar o início da ação fiscal no prazo de até 90 (noventa) dias. (Lei 
Complementar n° 123, de 2006, art. 33, § 4°) 

.................................................." (NR) 

"Art. 90-A. Observado o disposto no artigo 86, poderão ser utilizados alternativamente os procedimentos 
administrativos fiscais previstos na legislação de cada ente federado. (Lei Complementar n° 123, de 
2006, art. 33, § 4°) 
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§ 1° As ações fiscais abertas pelos entes federados em seus respectivos sistemas de controle e 
lançamento deverão ser registrados no Sefisc para fins de compartilhamento. (Lei Complementar n° 123, 
de 2006, art. 33, § 4°) 

§ 2° A ação fiscal e o lançamento serão realizados apenas em relação aos tributos de competência de 
cada ente federado. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 33, § 4°) 

§ 3° Na hipótese prevista no § 2°, deve-se observar, na apuração do crédito tributário, as disposições da 
Seção IV do Capítulo II do Título I desta Resolução, relativas ao cálculo dos tributos devidos. (Lei 
Complementar n° 123, de 2006, art. 18, caput e §§ 5° a 5°-G; art. 33, § 4°) 

§ 4° Deverão ser utilizados os documentos de autuação e lançamento fiscal específicos de cada ente 
federado. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 33, § 4°) 

§ 5° O valor apurado na ação fiscal deverá ser pago por meio de documento de arrecadação de cada 
ente federado. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 33, § 4°) 

§ 6° O documento de autuação e lançamento fiscal poderá ser lavrado também somente em relação ao 
estabelecimento objeto da ação fiscal. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 33, § 4°) 

§ 7° Aplica-se a este artigo o disposto nos arts. 95 e 96. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 35)" 
(NR) 

"Art. 90-B. Nos casos previstos no art. 90-A, verificada infração à legislação tributária praticada por ME 
ou EPP optante pelo Simples Nacional, deverão ser lançados de ofício os créditos tributários devidos por 
meio da utilização de documentos de autuação e lançamento fiscal específicos de cada ente, 
permanecendo a obrigatoriedade do registro a que se refere o art. 86. (Lei Complementar n° 123, de 
2006, art. 33, §§ 3° e 4°) 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, aplica-se o disposto nos §§ 2° e 4° a 8° do art. 87. (Lei 
Complementar n° 123, de 2006, art. 33, §§ 1°-D e 4°)" (NR) 

"Art. 100. 

.................................................. 

§ 1°-C. 

.................................................. 

IV - constituir-se sob a forma de startup, ainda que sob o rito previsto no art. 65-A da Lei Complementar 
n° 123, de 2006; 

.................................................." (NR) 

"Art. 138. 

.................................................. 

IV - crédito tributário relativo a ICMS ou ISS constituído por Estado, pelo Distrito Federal ou por 
Município, na forma prevista no art. 90-A. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 21, § 19; art. 41, §§ 
1° e 5°, inciso II) 

.................................................." (NR) 
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"Art. 141-G. 

.................................................. 

§ 4° 

.................................................. 

III - do órgão competente para a administração tributária dos Estados, Distrito Federal e Municípios na 
hipótese prevista no art. 90-A; ou 

.................................................." (NR) 

Art. 3° A Subseção II da Seção X do Capítulo II do Título I da Resolução CGSN n° 140, de 2018, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Subseção II 
Do Registro da Ação Fiscal" (NR) 

Art. 4° A Resolução CGSN n° 140, de 2018, fica acrescida da seguinte Seção, imediatamente antes 
do art. 90-A: 

"Subseção III-A 
Do Registro e Lançamento em Sistema Alternativo" (NR) 

Art. 5° Ficam revogados os seguintes dispositivos da Resolução CGSN n° 140, de 2018: 

I - a alínea "d" do inciso IV do caput do art. 86; e 

II - o art. 142. 

Art. 6° A Resolução CGSN n° 169, de 27 de julho de 2022, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 3° 

I - em 3 de abril de 2023, em relação aos arts. 106 e 106-A da Resolução CGSN n° 140, de 2018; e 

.................................................." (NR) 

Art. 7° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

FREDERICO IGOR LEITE FABER 
p/ Comitê 

 

1.03 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
LEI N° 14.460, DE 25 DE OUTUBRO DE 2022 - (DOU de 26.10.2022) 
Transforma a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) em autarquia de natureza 
especial e transforma cargos comissionados; altera as Leis n°s 13.709, de 14 de agosto de 
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e 13.844, de 18 de junho de 2019; e revoga 
dispositivos da Lei n° 13.853, de 8 de julho de 2019. 
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FAÇO SABER QUE O PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória n° 1.124, de 2022, 
que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, Presidente da Mesa do Congresso 
Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 32, combinado com o art. 12 da Resolução n° 1, de 2002-CN, promulgo a 
seguinte 

LEI: 

Art. 1° Fica a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) transformada em autarquia de 
natureza especial, mantidas a estrutura organizacional e as competências e observados os demais 
dispositivos da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

Art. 2° Fica criado 1 (um) Cargo Comissionado Executivo nível 18 (CCE-18) de Diretor-Presidente da 
ANPD. 

Parágrafo único. O cargo de que trata o caput deste artigo fica criado sem aumento de despesa, 
mediante a transformação de 1 (um) CCE-17 e de 1 (um) CCE-2 alocados na estrutura da ANPD. 

Art. 3° A transformação dos cargos comissionados na forma prevista no art. 2° desta Lei somente 
produzirá efeito a partir da entrada em vigor do decreto de alteração da estrutura regimental da ANPD. 

Art. 4° A estrutura regimental da ANPD como órgão integrante da Presidência da República continuará 
vigente e aplicável até a data de entrada em vigor da estrutura regimental da ANPD como autarquia de 
natureza especial. 

Art. 5° Ato conjunto do Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República e do 
Diretor-Presidente da ANPD estabelecerá o período de transição para o encerramento da prestação de 
apoio administrativo pela Secretaria Especial de Administração da Secretaria-Geral da Presidência da 
República à ANPD. 

Art. 6° Serão alocados na ANPD servidores ingressantes da carreira de Especialista em Políticas 
Públicas e Gestão Governamental, observado o disposto na Lei n° 7.834, de 6 de outubro de 1989. 

Art. 7° A Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 55-A. Fica criada a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), autarquia de natureza 
especial, dotada de autonomia técnica e decisória, com patrimônio próprio e com sede e foro no Distrito 
Federal. 

§ 1° (Revogado). 

§ 2° (Revogado). 

§ 3° (Revogado)." (NR) 

"Art. 55-C. ..................................................................................................... 

................................................................................................................................. 

V - (revogado); 

V-A - Procuradoria; e 
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........................................................................................................................" (NR) 

"Art. 55-M. Constituem o patrimônio da ANPD os bens e os direitos: 

I - que lhe forem transferidos pelos órgãos da Presidência da República; e 

II - que venha a adquirir ou a incorporar." 

Art. 8° O caput do art. 60 da Lei n° 13.844, de 18 de junho de 2019, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso VI: 

"Art. 60. ....................................................................................................... 

................................................................................................................................ 

VI - a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), até 31 de dezembro de 2026. 

........................................................................................................................" (NR) 

Art. 9° Ficam revogados: 

I - os §§ 1°, 2° e 3° do art. 55-A, o art. 55-B e o inciso V do caput do art. 55-C da Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais); 

II - o art. 2° da Lei n° 13.853, de 8 de julho de 2019, na parte em que altera os seguintes dispositivos 
da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais): 

a) o art. 55-A; e 

b) o inciso V do caput do art. 55-C; e 

III - o seguinte dispositivo e Seção da Lei n° 13.844, de 18 de junho de 2019: 

a) inciso VI do caput do art. 2°; e 

b) Seção VII do Capítulo I. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Congresso Nacional, em 25 de outubro de 2022; 201° da Independência e 134° da República. 

Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

 

Conversão da Medida Provisória n° 1.114/2022 (DOU de 25.04.2022) 
LEI N° 14.462, DE 26 DE OUTUBRO DE 2022 - (DOU de 27.10.2022) 
Altera as Leis n°s 11.977, de 7 de julho de 2009, 14.118, de 12 de janeiro de 2021, 12.087, de 
11 de novembro de 2009, e 14.042, de 19 de agosto de 2020, que dispõem sobre o Fundo 
Garantidor da Habitação Popular (FGHab), a participação da União em fundos garantidores de 
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risco de crédito para microempresas e pequenas e médias empresas e o Programa 
Emergencial de Acesso a Crédito (Peac); e revoga dispositivos das Leis n°s 12.424, de 16 de 
junho de 2011, e 13.043, de 13 de novembro de 2014. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

Art. 1° A Lei n° 11.977, de 7 de julho de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 20. 

I - garantir o pagamento aos agentes financeiros de prestação mensal de financiamento habitacional, no 
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, devida por mutuário final, em caso de desemprego e 
redução temporária da capacidade de pagamento, para famílias com renda mensal de até R$ 4.650,00 
(quatro mil seiscentos e cinquenta reais); 

II - assumir o saldo devedor do financiamento imobiliário, em caso de morte ou invalidez permanente, e 
as despesas de recuperação relativas a danos físicos ao imóvel para mutuários com renda familiar 
mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil seiscentos e cinquenta reais); e 

III - garantir, direta ou indiretamente, parte do risco em operações de financiamento habitacional, no 
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, contratadas a partir de 1° de junho de 2022, para famílias 
com a renda mensal de que trata o inciso III do § 6° do art. 3° desta Lei, no âmbito dos programas 
habitacionais do governo federal estabelecidos em lei. 

.................................................. 

§ 1°-A. As contratações realizadas a partir de 1° de junho de 2022 somente poderão contar com as 
coberturas de que tratam os incisos I e III do caput deste artigo para as quais as condições e os limites 
tenham sido estabelecidos no estatuto do FGHab. 

§ 1°-B. Sem prejuízo dos valores já aportados no FGHab pela União até 31 de dezembro de 2021, com 
fundamento na autorização de que trata este artigo, as finalidades de que tratam os incisos I e III do 
caput deste artigo não serão custeadas por novos aportes da União. 

.................................................. 

§ 3° 

I - os recursos oriundos da integralização de cotas pela União e pelos agentes financeiros que optarem 
por aderir às coberturas previstas no caput deste artigo; 

.................................................. 

IV - as comissões cobradas com fundamento no caput deste artigo; e 

.................................................." (NR) 

"Art. 27-A. A garantia de que trata o inciso III do caput do art. 20 desta Lei será prestada por meio de 
condições e de limites a serem estabelecidos no estatuto do FGHab." 
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"Art. 30. As coberturas do FGHab de que trata o art. 20 desta Lei serão prestadas às operações de 
financiamento habitacional nas seguintes hipóteses: 

I - produção ou aquisição de imóveis em áreas urbanas; 

.................................................." (NR) 

Art. 2° O art. 6° da Lei n° 14.118, de 12 de janeiro de 2021, passa a vigorar acrescido do seguinte § 7°: 

"Art. 6° 

.................................................. 

§ 7° As operações contratadas no âmbito do Programa Casa Verde e Amarela poderão contar com a 
cobertura do Fundo Garantidor da Habitação Popular (FGHab), nos termos da Lei n° 11.977, de 7 de 
julho de 2009, e de seu estatuto." (NR) 

Art. 3° A Lei n° 12.087, de 11 de novembro de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 7° 

.................................................. 

§ 7° 

I - que a garantia pessoal do titular ou a assunção por ele da obrigação de pagar constitui garantia 
mínima para fins das operações de crédito firmadas com empresários individuais ou 
microempreendedores individuais; 

II - a possibilidade de garantir o risco assumido por sistemas cooperativos de crédito, direta ou 
indiretamente, consideradas as suas diversas entidades de forma individualizada ou como apenas um 
concedente de crédito, desde que os créditos sejam direcionados às entidades na forma prevista no 
inciso I do caput deste artigo; 

III - que a pactuação de obrigação solidária de sócio constitui garantia mínima para fins das operações 
de crédito às quais darão cobertura." (NR) 

"Art. 9° 

.................................................. 

§ 6° (Revogado). 

.................................................. 

§ 12. Poderá ser concedido tratamento especial aos microempreendedores individuais e às 
microempresas na cobrança da comissão pecuniária de que trata o § 3° deste artigo, na forma 
estabelecida em seus estatutos." (NR) 

Art. 4° A Lei n° 14.042, de 19 de agosto de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 3° O Programa Emergencial de Acesso a Crédito na modalidade de garantia (Peac-FGI) é 
destinado a microempreendedores individuais, microempresas, empresas de pequeno e médio porte, 
associações, fundações de direito privado e sociedades cooperativas, excetuadas as sociedades de 
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crédito, que tenham sede ou estabelecimento no País e que tenham auferido no ano-calendário 
imediatamente anterior ao da contratação da operação receita bruta inferior ou igual a R$ 
300.000.000,00 (trezentos milhões de reais). 

.................................................. 

§ 2° Somente serão elegíveis à garantia do Peac-FGI as operações de crédito contratadas até 31 de 
dezembro de 2023 que observarem as seguintes condições: 

.................................................. 

§ 5° Durante a vigência do contrato no âmbito do Peac-FGI, os agentes financeiros poderão autorizar a 
alteração do tomador do crédito nas hipóteses de incorporação, fusão ou cisão do tomador original." 
(NR) 

"Art. 5° 

.................................................. 

§ 4° A partir de 1° de janeiro de 2024, os valores não comprometidos com garantias concedidas serão 
devolvidos anualmente à União por meio de resgate de cotas, até o sexagésimo dia seguinte à data de 
emissão do parecer da auditoria independente do FGI referente ao exercício anterior, na forma 
estabelecida no estatuto do Fundo. 

.................................................." (NR) 

"Art. 6° 

§ 1° (Revogado). 

.................................................. 

§ 6° Para as garantias concedidas no âmbito do Peac-FGI: 

I - fica dispensada a exigência de garantia real ou pessoal nas operações de crédito contratadas, 
facultadas a pactuação de obrigação solidária de sócio ou a cessão fiduciária de recebíveis a constituir 
em arranjo de pagamento; e 

II - serão permitidas a alteração, a substituição e a dispensa de garantias constituídas durante a vigência 
do contrato, de acordo com a política de crédito da instituição participante do Programa." (NR) 

"Art. 8° 

§ 1° Na cobrança do crédito inadimplido pelos agentes financeiros concedentes do crédito: 

I - não será admitida a adoção de procedimentos para a recuperação de crédito menos rigorosos do que 
aqueles usualmente empregados nas próprias operações de crédito; e 

II - será admitida a adoção das medidas previstas no § 8° do art. 9° da Lei n° 12.087, de 11 de novembro 
de 2009, observado o disposto no § 8° deste artigo. 

.................................................. 
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§ 5° Os créditos honrados e não recuperados, contratados no mesmo ano, serão leiloados pelos agentes 
financeiros no prazo de 18 (dezoito) meses, contado da data originalmente prevista para amortização da 
última parcela do último empréstimo da safra anual de contratação, observadas as condições 
estabelecidas no estatuto do FGI. 

.................................................." (NR) 

"Art. 27. 

.................................................. 

V - sistemas e cadastros mantidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Economia, exclusivamente para fins de verificação da condição de microempreendedor individual, de 
microempresa ou de empresa de pequeno porte dos candidatos à contratação das linhas de crédito do 
Peac-Maquininhas e à contratação de operações de crédito objeto de garantia no âmbito do Peac-FGI, 
observado o disposto no § 4° do art. 3° desta Lei. 

.................................................." (NR) 

Art. 5° As disposições do art. 28 da Lei n° 14.042, de 19 de agosto de 2020, não afastam a aplicação do 
disposto no § 3° do art. 195 da Constituição Federal para as contratações realizadas com fundamento 
nesta Lei, cuja comprovação será feita por meio de sistema eletrônico disponibilizado pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional. 

Parágrafo único. As instituições financeiras, inclusive as suas subsidiárias, ficam obrigadas a 
encaminhar à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia e à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, trimestralmente, na forma estabelecida em ato próprio dos 
referidos órgãos, a relação das contratações e das renegociações de operações de crédito que 
envolvam recursos públicos realizadas diretamente ou por meio de agentes financeiros, com a indicação, 
no mínimo, dos beneficiários, dos valores e dos prazos envolvidos. 

Art. 6° Ficam revogados: 

I - o art. 29 da Lei n° 11.977, de 7 de julho de 2009; 

II - o § 6° do art. 9° da Lei n° 12.087, de 11 de novembro de 2009; 

III - da Lei n° 14.042, de 19 de agosto de 2020: 

a) o § 1° do art. 6°; e 

b) o art. 32, na parte em que inclui o § 7° ao art. 7° da Lei n° 12.087, de 11 de novembro de 2009; 

IV - o art. 1° da Lei n° 12.424, de 16 de junho de 2011, na parte em que altera a redação dos incisos 
I e II do caput do art. 20 da Lei n° 11.977, de 7 de julho de 2009; e 

V - o art. 60 da Lei n° 13.043, de 13 de novembro de 2014, na parte em que altera a redação do caput 
do art. 30 da Lei n° 11.977, de 7 de julho de 2009. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 26 de outubro de 2022; 201° da Independência e 134° da República. 
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JAIR MESSIAS BOLSONARO 

PAULO GUEDES 

DANIEL DE OLIVEIRA DUARTE FERREIRA 

 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.139, DE 27 DE OUTUBRO DE 2022 - (DOU de 27.10.2022) 
Altera a Lei n° 13.999, de 18 de maio de 2020, e a Lei n° 14.161, de 2 de junho de 2021, para 
flexibilizar as condições de contratação e renegociação das operações do Programa Nacional 
de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Pronampe. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota 
a seguinte 

MEDIDA PROVISÓRIA, COM FORÇA DE LEI: 

Art. 1° A Lei n° 13.999, de 18 de maio de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 3° As instituições financeiras participantes poderão formalizar e prorrogar operações de crédito no 
âmbito do Pronampe nos períodos e nas condições estabelecidos pela Secretaria Especial de 
Produtividade e Competitividade do Ministério da Economia, observado o prazo total máximo de setenta 
e dois meses para pagamento das operações. 

.............................................................. 

§ 6° No prazo total máximo de setenta e dois meses para pagamento das operações, nos termos do 
caput, não será considerada a cobrança dos créditos inadimplidos e já honrados pelo FGO no âmbito do 
Pronampe." (NR) 

Art. 2° Ficam revogados: 

I - os incisos I e II do caput e os § 2° e § 4° do art. 3° da Lei n° 13.999, de 2020; 

II - o art. 2° da Lei n° 14.115, de 29 de dezembro de 2020, na parte em que altera o caput e o § 2° do art. 
3° da Lei n° 13.999, de 2020; 

III - da Lei n° 14.161, de 2 de junho de 2021: 

a) o art. 3°, na parte em que altera o caput e o § 4° do art. 3° da Lei n° 13.999, de 2020; e 

b) o art. 4°; e 

IV - da Lei n° 14.257, de 1° de dezembro de 2021: 

a) o art. 13, na parte em que altera o art. 3° da Lei n° 13.999, de 2020; e 

b) o art. 14. 

Art. 3° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 
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Brasília, 27 de outubro de 2022; 201° da Independência e 134° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

PAULO GUEDES 

 

DECRETO N° 11.243, DE 21 DE OUTUBRO DE 2022 - (DOU de 24.10.2022) 
Dispõe sobre as medidas a serem adotadas para a promoção de boas práticas regulatórias no 
âmbito do Poder Executivo federal para atender ao Anexo II ao Protocolo ao Acordo de 
Comércio e Cooperação Econômica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo dos Estados Unidos da América Relacionado a Regras Comerciais e de Transparência, 
promulgado pelo Decreto n° 11.092, de 8 de junho de 2022, e altera o Decreto n° 10.139, de 
28 de novembro de 2019, e o Decreto n° 10.411, de 30 de junho de 2020. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 6° da Lei n° 13.848, de 25 de junho de 2019, no art. 
5° da Lei n° 13.874, de 20 de setembro de 2019, e no Decreto n° 11.092, de 8 de junho de 2022, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Art. 1° Este Decreto dispõe sobre a execução do Anexo II ao Protocolo ao Acordo de Comércio e 
Cooperação Econômica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados 
Unidos da América Relacionado a Regras Comerciais e de Transparência, promulgado pelo Decreto n° 
11.092, de 8 de junho de 2022, e altera o Decreto n° 10.139, de 28 de novembro de 2019, e o Decreto n° 
10.411, de 30 de junho de 2020. 

Art. 2° O disposto neste Decreto aplica-se aos órgãos e às entidades da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional, quando da proposição de atos normativos de interesse geral de agentes 
econômicos ou de usuários dos serviços prestados, no âmbito de suas competências. 

§ 1° O disposto neste Decreto aplica-se, também, a colegiados da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional. 

§ 2° O disposto neste Decreto não se aplica: 

I - aos atos normativos: 

a) de natureza administrativa, cujos efeitos sejam restritos ao âmbito interno do órgão ou da entidade; 

b) de efeitos concretos, destinados a disciplinar situação específica, cujos destinatários sejam 
individualizados; 

c) que disponham sobre execução orçamentária e financeira; 

d) que disponham estritamente sobre política cambial e monetária; 

e) que disponham sobre segurança nacional; e 
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f) que visem a consolidar outras normas sobre matérias específicas, sem alteração de mérito; 

II - aos decretos; e 

III - às propostas de atos normativos sujeitas à apreciação do Congresso Nacional. 

§ 3° No âmbito da administração tributária da União, o disposto neste Decreto aplica-se somente aos 
atos normativos que instituam ou modifiquem obrigação acessória. 

CAPÍTULO II 
DA TRANSPARÊNCIA 

Art. 3° Os órgãos e as entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional 
disponibilizarão, em seus sítios eletrônicos, a relação das taxas e dos preços públicos relacionados ao 
exercício da regulação cobrados pelo órgão ou pela entidade, com a indicação do valor e das situações 
em que serão cobrados. 

Art. 4° Serão disponibilizadas em sítio eletrônico as seguintes informações de política regulatória, de 
forma consolidada: 

I - relação dos órgãos, das unidades administrativas e das entidades que editem os atos normativos de 
que trata este Decreto, com a descrição das suas competências; 

II - descrição dos mecanismos de promoção de boas práticas regulatórias e do processo de governança 
regulatória da administração pública federal; 

III - avisos de processos de participação social e consultas públicas relacionados a atividades 
regulatórias; 

IV - agendas regulatórias elaboradas em cumprimento ao disposto no art. 6° do Anexo II ao Protocolo ao 
Acordo de Comércio e Cooperação Econômica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo dos Estados Unidos da América Relacionado a Regras Comerciais e de Transparência, 
promulgado pelo Decreto n° 11.092, de 2022, e no art. 21 da Lei n° 13.848, de 25 de junho de 2019; 

V - indicação dos órgãos, das unidades administrativas e das entidades responsáveis pelas atividades 
de poder de polícia para o cumprimento dos atos normativos editados; e 

VI - mecanismos administrativos ou judiciais existentes para a apresentação de sugestões, 
questionamentos ou contestações relativas a atos normativos regulatórios. 

§ 1° O sítio eletrônico de que trata o caput: 

I - será instituído e gerido pela Secretaria de Acompanhamento Econômico da Secretaria Especial de 
Produtividade e Competitividade do Ministério da Economia; e 

II - proverá mecanismos para garantir a qualquer pessoa a oportunidade de apresentar sugestões, por 
escrito, para a edição, a modificação ou a revogação de ato normativo. 

§ 2° A relação de que trata o inciso I do caput será elaborada a partir de classificação declaratória dos 
órgãos, das unidades administrativas e das entidades da administração pública federal.  

§ 3° A Secretaria de Acompanhamento Econômico da Secretaria Especial de Produtividade e 
Competitividade do Ministério da Economia estabelecerá os procedimentos de recebimento e 
encaminhamento das sugestões a que se refere o inciso II do § 1°. 
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Art. 5° Os órgãos e as entidades que editem os atos normativos previstos no art. 2° deverão, por meio 
do Ministério a que estiverem vinculados, publicar relatório com a estimativa dos principais impactos dos 
atos normativos de interesse geral de agentes econômicos ou de usuários dos serviços prestados 
publicados durante o exercício. 

§ 1° Os relatórios de que trata o caput serão consolidados em relatório único e divulgados até 31 de 
março de cada ano pela Secretaria de Acompanhamento Econômico da Secretaria Especial de 
Produtividade e Competitividade do Ministério da Economia. 

§ 2° O relatório consolidado de que trata o § 1° conterá as alterações na política regulatória da 
administração pública federal ocorridas no exercício anterior e as propostas de alterações formuladas no 
exercício. 

§ 3° Para fins do disposto no § 2°, consideram-se abarcados no conceito de política regulatória: 

I - as regras quanto à elaboração, à divulgação, à implementação e à fiscalização dos normativos ou de 
seus atos preparatórios; 

II - a gestão do estoque regulatório, que compreende as atividades para a consolidação e a revisão de 
atos normativos, para fins de cumprimento do disposto no inciso II do caput do art. 19-A do Decreto n° 
10.139, de 2019; e 

III - a divulgação de estatísticas e de informações relacionadas aos atos normativos da administração 
pública federal. 

CAPÍTULO III 
DA AGENDA REGULATÓRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 

Art. 6° Os órgãos e as entidades que editem os atos normativos de que trata este Decreto deverão 
elaborar e publicar, no mínimo, a cada dois anos, a agenda regulatória referente ao seu âmbito de 
atuação. 

§ 1° A agenda regulatória: 

I - é o instrumento de planejamento da atividade normativa; 

II - conterá o conjunto dos temas prioritários a serem regulados pelo órgão, pela unidade administrativa 
ou pela entidade durante a sua vigência; 

III - deverá ser aprovada pelo titular do órgão, da unidade administrativa ou da entidade; e 

IV - conterá, sem prejuízo de outros elementos a serem detalhados ou complementados na forma 
prevista no art. 9°: 

a) a descrição concisa dos temas; 

b) o contato institucional da autoridade responsável pela área a cargo da regulação do tema; 

c) os setores afetados; e 

d) o indicativo de eventual impacto significativo ao comércio internacional. 

§ 2° Para fins de cumprimento do disposto na alínea "b" do inciso IV do § 1°, deverá ser informado, no 
mínimo, o correio eletrônico do agente público responsável. 
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CAPÍTULO IV 
DA DISPONIBILIZAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS 

Art. 7° O Decreto n° 10.139, de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 16. Os órgãos e as entidades divulgarão todos os seus atos normativos em sítio eletrônico 
específico, vinculado ao portal gov.br, definido pela Secretaria-Geral da Presidência da República. 

§ 1° ................................................................................................................ 

.................................................................................................................................. 

II - em padrão linguagem de marcação de hipertexto; e 

III - em endereço de acesso permanente e único por ato. 

........................................................................................................................" (NR) 

"Art. 16-A. Na divulgação, na forma prevista no art. 16, dos atos normativos aos quais se aplique o 
disposto no Decreto n° 10.411, de 30 de junho de 2020, serão incluídos: 

I - o contato institucional do responsável pela área que possa ser consultado acerca de questões 
relacionadas ao ato normativo; 

II - o relatório final de análise de impacto regulatório ou a nota técnica ou o documento equivalente que 
fundamente a dispensa; 

III - o endereço eletrônico da consulta pública; e 

IV - a avaliação de resultado regulatório, quando houver. 

Parágrafo único. Para fins de cumprimento do disposto no inciso I do caput, deverão ser informados, no 
mínimo, o nome e o correio eletrônico do agente público responsável." (NR) 

CAPÍTULO V 
DA ANÁLISE DE IMPACTO REGULATÓRIO E DAS CONSULTAS PÚBLICAS 

Art. 8° O Decreto n° 10.411, de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 3°.......................................................................................................... 

§ 1° No âmbito da administração tributária da União, o disposto neste Decreto aplica-se somente aos 
atos normativos que instituam ou modifiquem obrigação acessória. 

......................................................................................................................." (NR) 

"Art. 6° ......................................................................................................... 

................................................................................................................................. 

VII-A - os impactos sobre as microempresas e as empresas de pequeno porte; 

................................................................................................................................ 
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§ 1° O conteúdo do relatório de AIR deverá ser detalhado e complementado com elementos adicionais 
específicos do caso concreto, de acordo com o seu grau de complexidade, a abrangência e a 
repercussão da matéria em análise. 

§ 2° Em observância ao disposto no inciso VII-A do caput, o relatório de AIR incluirá a análise dos 
impactos sobre as microempresas e as empresas de pequeno porte e preverá as medidas que poderão 
ser adotadas para minimizar esses impactos." (NR) 

"Art. 9° Na hipótese de o órgão ou a entidade optar, após a conclusão da AIR, pela edição, alteração ou 
revogação de ato normativo para enfrentamento do problema regulatório identificado, o texto preliminar 
da proposta de ato normativo deverá ser objeto de consulta pública. 

§ 1° A consulta pública: 

I - é instrumento de apoio à tomada de decisão; 

II - é meio pelo qual as pessoas têm a oportunidade de se manifestar; 

III - poderá incluir o envio de críticas, sugestões e contribuições por quaisquer pessoas, naturais ou 
jurídicas, sobre proposta de norma; 

IV - terá início após a publicação do ato de abertura no Diário Oficial da União e a divulgação no sítio 
eletrônico do órgão ou da entidade; 

V - terá prazo proporcional à complexidade do tema; e 

VI - também se aplica aos atos normativos sobre licenças, autorizações ou exigências administrativas 
estabelecidas em razão de características das mercadorias como requisito para a efetivação de 
operações de importação ou exportação, nos termos do disposto no § 1° do art. 10 da Lei n° 14.195, de 
26 de agosto de 2021. 

§ 2° Ressalvados os casos de urgência, o período a que se refere o inciso V do § 1° será, no mínimo, 
de: 

I - sessenta dias, para os casos que impactem significativamente o comércio internacional; e 

II - quarenta e cinco dias, para os demais casos. 

§ 3° O ato de abertura da consulta pública deverá incluir: 

I - o prazo da consulta pública; 

II - as formas de encaminhamento das manifestações; 

III - a minuta preliminar do ato normativo; e 

IV - o sítio eletrônico no qual as demais informações estarão disponibilizadas. 

§ 4° O órgão deverá disponibilizar no portal eletrônico de que trata o art. 10, quando do início da consulta 
pública: 

I - o texto preliminar do ato normativo; 

II - o relatório de AIR, exceto nas hipóteses previstas no § 2° do art. 3° e no art. 4°; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14195_2021.php#art10_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14195_2021.php#art10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14195_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14195_2021.php
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III - os estudos, os dados e o material técnico usados como fundamento para as propostas submetidas à 
consulta pública, ressalvados aqueles de caráter sigiloso; e 

IV - o contato institucional do responsável pela área que possa ser consultado acerca de questões 
relacionadas ao ato normativo. 

§ 5° Para fins de cumprimento do disposto no inciso IV do § 4°, deverão ser informados, no mínimo, o 
nome e o correio eletrônico do agente público responsável. 

§ 6° Serão admissíveis manifestações por meio eletrônico, em língua portuguesa, de qualquer pessoa, 
natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, independentemente do domicílio, vedado o anonimato." 
(NR) 

"Art. 9°-A. A realização de consulta pública é facultativa nas hipóteses previstas no § 2° do art. 3° e no 
art. 4°. 

§ 1° Caso o órgão ou a entidade decida realizar a consulta pública nas hipóteses previstas no caput, 
será aplicado o disposto no art. 9°. 

§ 2° Nas hipóteses previstas nos incisos III, V, VI e VIII do caput do art. 4°, caso não seja realizada 
consulta pública, nos termos do disposto neste artigo, deverá ser utilizado outro mecanismo de 
participação social." (NR) 

"Art. 10. Os procedimentos de participação social e de consulta pública de que tratam os art. 8°, art. 9° e 
art. 9°-A deverão ser realizados por meio do portal eletrônico Participa +Brasil ou aquele que vier a 
substituí-lo. 

Parágrafo único. Nos procedimentos de que trata o caput, será garantido prazo para manifestação 
pública proporcional à complexidade do tema, observado, no caso das consultas públicas, o disposto no 
inciso IV do § 1° e no § 2° do art. 9°." (NR) 

"Art. 17. Os órgãos e as entidades implementarão estratégias específicas e eficientes de coleta e de 
tratamento de dados, de forma a possibilitar a elaboração de análise quantitativa e, quando for o caso, 
de análise de custo-benefício." (NR) 

"Art. 19. O órgão ou a entidade disponibilizará no portal eletrônico de que trata o art. 10, observadas as 
hipóteses legais de sigilo: 

I - no prazo de trinta dias, contado da data do encerramento da consulta pública: 

a) as críticas e as sugestões recebidas; e 

b) os nomes das pessoas, naturais ou jurídicas, que enviaram as manifestações; 

II - no prazo de trinta dias, contado da data da deliberação final quanto à regulação pela autoridade 
máxima do órgão ou da entidade: 

a) o posicionamento do órgão ou da entidade sobre as críticas ou as sugestões apresentadas durante o 
processo de consulta pública; e 

b) as alterações relevantes feitas no ato normativo desde a sua disponibilização para consulta pública e 
os fundamentos para as referidas alterações. 

.........................................................................................................................."(NR) 
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CAPÍTULO VI 
DAS ORIENTAÇÕES E DAS PADRONIZAÇÕES 

Art. 9° Compete à Secretaria de Acompanhamento Econômico da Secretaria Especial de Produtividade 
e Competitividade do Ministério da Economia: 

I - coordenar e supervisionar as ações operacionais e orientativas relativas à implementação do disposto 
neste Decreto e no Anexo II ao Protocolo ao Acordo de Comércio e Cooperação Econômica entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América Relacionado a 
Regras Comerciais e de Transparência, promulgado pelo Decreto n° 11.092, de 2022; e 

II - estabelecer a forma e divulgar orientações para a elaboração: 

a) do relatório de que trata o art. 5°; e 

b) da agenda regulatória de que trata o art. 6°. 

Art. 10. Compete à Secretaria de Modernização Institucional e Regional da Secretaria Especial de 
Modernização do Estado da Secretaria-Geral da Presidência da República apoiar a Secretaria de 
Acompanhamento Econômico da Secretaria Especial de Produtividade e Competitividade do Ministério 
da Economia na articulação necessária ao cumprimento do disposto neste Decreto e no Anexo II ao 
Protocolo ao Acordo de Comércio e Cooperação Econômica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América Relacionado a Regras Comerciais e de 
Transparência, promulgado pelo Decreto n° 11.092, de 2022. 

CAPÍTULO VII 
DO DESCUMPRIMENTO 

Art. 11. A inobservância ao disposto neste Decreto não constitui escusa válida para o descumprimento 
do ato normativo editado e nem acarreta a sua invalidade. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 12. A partir da data de entrada em vigor deste Decreto, será obrigatória a realização de consulta 
pública para atos normativos regulatórios que impactem significativamente o comércio internacional, 
ressalvadas as hipóteses previstas no § 2° do art. 3° e no art. 4° do Decreto n° 10.411, de 2020. 

Parágrafo único. Ressalvados os casos de urgência, o prazo mínimo para a realização da consulta 
pública a que se refere o caput será de sessenta dias. 

Art. 13. As alterações promovidas no Decreto n° 10.411, de 2020, pelo art. 8° não se aplicam: 

I - às análises de impacto regulatório iniciadas até 8 de junho de 2024; e 

II - às consultas públicas e aos processos de participação social iniciados até 20 de novembro de 2022. 

CAPÍTULO IX 
DAS REVOGAÇÕES 

Art. 14. Ficam revogados: 

I - o inciso IV do § 1° do art. 16 do Decreto n° 10.139, de 2019; e 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_10139_2019.php#art16_p1_iv
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II - os seguintes dispositivos do Decreto n° 10.411, de 2020: 

a) o parágrafo único do art. 6°; e 

b) o parágrafo único do art. 9°. 

CAPÍTULO X 
DA VIGÊNCIA 

Art. 15. Este Decreto entra em vigor: 

I - em 9 de junho de 2024, quanto: 

a) aos art. 3° a art. 7°; 

b) ao art. 8°, na parte em que altera os seguintes dispositivos do Decreto n° 10.411, de 2020: 

1. o art. 9°; 

2. o art. 9°-A; 

3. o art. 10; e 

4. o art. 19; e 

c) ao caput do art. 14: 

1. o inciso I; e 

2. a alínea "b" do inciso II; e 

II - em 21 de novembro de 2022, quanto aos demais dispositivos. 

Brasília, 21 de outubro de 2022; 201° da Independência e 134° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

PAULO GUEDES 

CÉLIO FARIA JÚNIOR 

LUIZ EDUARDO RAMOS BAPTISTA PEREIRA 

 

RESOLUÇÃO CGSIM/ME N° 069, DE 21 DE OUTUBRO DE 2022 - (DOU de 25.10.2022) 
Altera a Resolução CGSIM n° 56, de 21 de maio de 2020. 

O COMITÊ PARA GESTÃO DA REDE NACIONAL PARA A SIMPLIFICAÇÃO DO REGISTRO E DA 
LEGALIZAÇÃO DE EMPRESAS E NEGÓCIOS - CGSIM, consoante deliberação ocorrida em reunião 
ordinária no dia 06 de outubro de 2022, no uso das competências que lhe conferem o § 7° do art. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art2_p7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art2
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2° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, o § 1° do art. 2° da Lei n° 11.598, de 3 de 
dezembro de 2007, e o inciso I do art. 2° do Decreto n° 9.927, de 22 de julho de 2019, e 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto n° 11.136, de 15 de julho de 2022, que altera o Decreto n° 
9.927, de 22 de julho de 2019, para dispor sobre a composição do Comitê para Gestão da Rede 
Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM, 

RESOLVE: 

Art. 1° O Anexo da Resolução CGSIM n° 56, de 21 de maio de 2020, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 2° 

I - 

a) o Secretário de Inovação e Micro e Pequenas Empresas da Secretaria Especial de Produtividade e 
Competitividade do Ministério da Economia; 

........................................... 

c) o Diretor do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Inovação e 
Micro e Pequenas Empresas da Secretaria Especial de Produtividade e Competitividade do Ministério da 
Economia; 

........................................... 

e) o Subsecretário de Desenvolvimento das Micro e Pequenas Empresas, Empreendedorismo e 
Artesanato da Secretaria de Inovação e Micro e Pequenas Empresas da Secretaria Especial de 
Produtividade e Competitividade do Ministério da Economia; 

II - 

a) um representante da Secretaria Especial de Produtividade e Competitividade do Ministério da 
Economia; 

........................................... 

f) um representante da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia; 

g) um representante da Secretaria Especial de Modernização do Estado da Secretaria-Geral da 
Presidência da República; 

........................................... 

§ 4° A Presidência do CGSIM será exercida pelo Secretário de Inovação e Micro e Pequenas Empresas 
da Secretaria Especial de Produtividade e Competitividade do Ministério da Economia e pelo 
Subsecretário de Arrecadação, Cadastros e Atendimento da Subsecretaria-Geral da Receita Federal do 
Brasil da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia no formato de 
rodízio anual, com início em 1° de janeiro de cada ano. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art2
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§ 5° A Secretaria-Executiva do CGSIM será exercida pelo Departamento Nacional de Registro 
Empresarial e Integração da Secretaria de Inovação e Micro e Pequenas Empresas da Secretaria 
Especial de Produtividade e Competitividade do Ministério da Economia. 

§ 6° O Presidente do CGSIM será substituído pelo Diretor do Departamento Nacional de Registro 
Empresarial e Integração da Secretaria de Inovação e Micro e Pequenas Empresas da Secretaria 
Especial de Produtividade e Competitividade do Ministério da Economia em suas ausências e seus 
impedimentos. 

§ 7° Ao assumir interinamente a presidência do CGSIM, o Diretor do Departamento Nacional de Registro 
Empresarial e Integração da Secretaria de Inovação e Micro e Pequenas Empresas da Secretaria 
Especial de Produtividade e Competitividade do Ministério da Economia poderá ser substituído pelo seu 
suplente nos demais trabalhos do Comitê. 

..........................................." (NR) 

"Art. 6° 

........................................... 

VIII - disponibilizar a ata da reunião aos membros, no prazo máximo de dez dias úteis, concedendo 
prazo de três dias úteis para eventuais retificações. Após este prazo, considerar-se-á homologada a 
referida ata; 

..........................................." (NR) 

"Art. 7° 

........................................... 

VIII - zelar pelo cumprimento das normas de registro e legalização, onde couber atuação, subsidiando o 
CGSIM em matérias de competência do órgão. 

..........................................." (NR) 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de 1° de novembro de 2022. 

BRUNO MONTEIRO PORTELA 
p/ Comitê 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 2.111, DE 20 DE OUTUBRO DE 2022 - (DOU de 
21.10.2022) 
Estabelece termos e condições para instalação e funcionamento de porto seco. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto nos arts. 
14 e 16 da Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, no art. 23 do Decreto-Lei n° 1.455, de 7 
de abril de 1976, na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
na Lei n° 9.074, de 7 de julho de 1995, na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto n° 1.910, de 
21 de maio de 1996, no Decreto n° 2.763, de 31 de agosto de 1998, nos arts. 11, 12 e 642 do Decreto n° 
6.759, de 5 de fevereiro de 2009 - Regulamento Aduaneiro, 
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RESOLVE: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1° Esta Instrução Normativa dispõe sobre a instalação e funcionamento de recinto alfandegado de 
uso público do tipo porto seco. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, serão definidos: 

I - os procedimentos administrativos para realização de licitação de concessão ou permissão de 
prestação de serviço público de movimentação e armazenagem de mercadorias que estejam sob 
controle aduaneiro, bem como para formalização e execução do respectivo contrato; e 

II - os termos e condições para a transferência de concessão ou permissão ou do controle societário da 
concessionária ou da permissionária do porto seco. 

CAPÍTULO II 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2° Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se: 

I - porto seco, o recinto alfandegado de uso público, instalado em zona secundária ou ponto de fronteira 
alfandegado, onde poderão ser executadas operações de movimentação, armazenagem, 
industrialização, manutenção ou despacho aduaneiro de bens, inclusive de viajantes, e mercadorias, sob 
controle aduaneiro; 

II - armazenagem, a guarda ou o depósito de bens ou de mercadorias, sob controle aduaneiro, em porto 
seco, inclusive no veículo transportador; 

III - operações de movimentação, o deslocamento, o movimento, o manuseio ou a mudança de lugar ou 
de posição de bens ou de mercadorias, sob controle aduaneiro, em porto seco; 

IV - serviços conexos, os serviços, prestados pela concessionária ou pela permissionária, associados ao 
objeto da concessão ou da permissão e contratados facultativamente pelos usuários do porto seco; 

V - mercadoria sujeita ao controle aduaneiro, as mercadorias ou bens: 

a) importados; 

b) a exportar; 

c) nacionais ou nacionalizados submetidos a regime aduaneiro especial de depósito afiançado certificado 
na exportação e entreposto aduaneiro na exportação ou na importação, na modalidade de regime 
comum; 

d) produzidos na Zona Franca de Manaus (ZFM), destinados a internação; e 

e) armazenados para comercialização interna em Área de Livre Comércio (ALC), ou para exportação, 
reexportação ou internação para o restante do território nacional realizadas por recintos nela localizados; 
e 
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VI - complexo de armazenagem, as estruturas logísticas compostas por áreas integradas destinadas à 
armazenagem e à movimentação de bens e mercadorias nacionais, nacionalizadas ou sob controle 
aduaneiro. 

CAPÍTULO III 
DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Art. 3° A prestação de serviços públicos de movimentação e armazenagem de mercadorias em porto 
seco sujeita-se ao regime de permissão, salvo se o imóvel onde se instalar o recinto pertencer à União, 
caso em que será adotado o regime de concessão, precedido ou não da execução de obra pública. 

Art. 4° A concessionária ou a permissionária cobrará do usuário, pelos serviços a que se refere o art. 3°, 
tarifas que englobem todos os custos envolvidos na operação do porto seco, incluídos aqueles: 

I - necessários ao exercício da fiscalização aduaneira; 

II - relativos aos seguros; 

III - relativos à remuneração dos serviços; e 

IV - relativos à amortização de investimentos, nos termos e limites definidos no contrato de permissão ou 
concessão. 

§ 1° A concessionária ou a permissionária poderá auferir receitas acessórias em decorrência da 
prestação de serviços conexos com o objeto da concessão ou permissão, prestados facultativamente 
aos usuários. 

§ 2° É vedada a cobrança, a título de serviços conexos, quando a prestação do serviço pela 
concessionária ou pela permissionária for necessária ao exercício da fiscalização aduaneira, devendo 
tais valores serem considerados na tarifa, nos termos do caput. 

Art. 5° Constituem serviços conexos à movimentação e à armazenagem de mercadorias: 

I - estadia de veículos e unidades de carga; 

II - pesagem; 

III - limpeza e desinfecção de veículos; 

IV - fornecimento de energia; 

V - retirada de amostras; 

VI - lonamento e deslonamento; 

VII - colocação de lacres; 

VIII - expurgo e reexpurgo; 

IX - unitização e desunitização de cargas; 

X - marcação, remarcação, numeração e renumeração de volumes, para efeito de identificação 
comercial; 
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XI - etiquetagem, marcação e colocação de selos fiscais em produtos importados, com vistas ao 
atendimento de exigências da legislação nacional ou do adquirente; 

XII - etiquetagem e marcação de produtos destinados à exportação, visando sua adaptação às 
exigências do comprador; 

XIII - consolidação e desconsolidação documental; 

XIV - acondicionamento e reacondicionamento, apenas para fins de transporte; 

XV - emissão de títulos, e 

XVI - outros serviços conexos decorrentes das atividades do porto seco. 

Art. 6° A prestação dos serviços decorrentes das atividades de porto seco industrial e dos serviços a que 
se refere o inciso XII do caput do art. 5° será regida pelo disposto na Instrução Normativa SRF n° 241, de 
6 de novembro de 2002. 

Art. 7° Nos portos secos poderão ser realizados despachos aduaneiros de bens, inclusive de viajantes, 
procedentes do exterior ou a ele destinados, em trânsito aduaneiro ou para admissão em quaisquer 
outros regimes aduaneiros especiais ou aplicados em áreas especiais, observado o disposto na 
legislação específica. 

Art. 8° É vedado o exercício no porto seco de atividade de movimentação e armazenagem de 
mercadoria que não esteja sob controle aduaneiro. 

CAPÍTULO IV 
DA LOCALIZAÇÃO DO PORTO SECO 

Art. 9° Compete à Superintendência Regional da Receita Federal do Brasil (SRRF) de jurisdição sobre o 
recinto decidir sobre a localização e instalação de porto seco, com base em Estudo Sintético de 
Viabilidade Técnica e Econômica (EVTE) para Implantação de porto seco e no correspondente 
Demonstrativo de Viabilidade Econômica do Empreendimento, que deverá conter, pelo menos, os 
seguintes elementos: 

I - levantamento da demanda; 

II - indicação da área de localização geográfica mais conveniente; 

III - disponibilidade de recursos humanos e materiais; 

IV - tipo de carga a ser movimentada e armazenada; e 

V - prazo da concessão ou permissão, em conformidade com o disposto no § 2° do art. 1° da Lei n° 
9.074, de 7 de julho de 1995. 

Parágrafo único. O porto seco não poderá ser instalado em zona primária de portos e aeroportos 
alfandegados. 

Art. 10. No curso do prazo da concessão ou permissão, poderá ser admitida a relocalização do porto 
seco, dentro do mesmo município ou para outro município abrangido pelo respectivo edital de licitação, 
desde que: 

I - sejam mantidas as condições exigidas no edital; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/02/in241_srf_2002.asp
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II - sejam preservadas as condições originais de funcionamento no novo local; 

III - sejam atendidos os requisitos vigentes para o alfandegamento; 

IV - não represente aumento de tarifas para os usuários dos serviços prestados pelo porto seco; e 

V - o ônus da relocalização seja integralmente suportado pela concessionária ou pela permissionária. 

§ 1° O pedido de relocalização do porto seco: 

I - deverá ser instruído com as justificativas técnico-econômicas; e 

II - somente será admitido após o início de funcionamento do recinto. 

§ 2° A relocalização do recinto deverá ocorrer sem a interrupção dos serviços prestados. 

Art. 11. A área do porto seco localizada em complexo de armazenagem deverá estar fisicamente 
segregada daquela reservada à movimentação e armazenagem de mercadorias que não estejam sob 
controle aduaneiro. 

Parágrafo único. No complexo de armazenagem poderá ser permitida a utilização compartilhada de 
equipamentos de pesagem, movimentação e armazenagem de mercadorias e a existência de um único 
ponto comum de controle de entrada e de saída de mercadorias, veículos, unidades de carga e pessoas, 
atendidas as regras para o alfandegamento do recinto estabelecidas na Portaria RFB n° 143, de 11 de 
fevereiro de 2022, e na legislação correlata. 

CAPÍTULO V 
DA LICITAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Art. 12. A SRRF com jurisdição sobre o local de instalação do recinto deve instaurar os procedimentos 
administrativos relativos ao certame licitatório, especialmente os relativos à: 

I - designação da comissão especial de licitação; 

II - publicação do aviso relativo ao edital de licitação; 

III - homologação do julgamento da licitação e adjudicação de seu objeto; e 

IV - celebração do contrato de concessão ou permissão e de seus aditivos contratuais. 

Art. 13. Os procedimentos licitatórios para instalação de porto seco serão regidos pelas leis que 
disciplinam as concessões e permissões e, subsidiariamente, pelas leis que regulamentam as licitações, 
pelo Decreto n° 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, e por esta Instrução Normativa. 

Art. 14. Observadas as normas legais pertinentes, poderão ser habilitadas à licitação as pessoas 
jurídicas de direito privado que tenham como objeto social, cumulativamente ou não, a armazenagem, a 
guarda ou o transporte de mercadorias, nos termos do art. 4° do Decreto n° 1.910, de 21 de maio de 
1996. 

Parágrafo único. Será permitida a participação de empresas em consórcio, exceto nos casos em que a 
prestação dos serviços no porto seco seja realizada sob o regime de permissão, com observância do 
disposto na legislação específica. 
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Art. 15. O procedimento licitatório para concessão e permissão do serviço público de movimentação e 
armazenagem de mercadorias em porto seco, que estejam sob controle aduaneiro, será realizado 
conforme minuta padrão de edital de licitação aprovada em norma específica da RFB. 

Art. 16. O edital de licitação será elaborado pela SRRF com jurisdição sobre o recinto, em conformidade 
com a minuta a que se refere o caput do art. 15, e previamente submetido a análise da unidade da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) na região. 

Parágrafo único. O edital a que se refere o caput deverá: 

I - estabelecer regras e fórmulas para a avaliação econômico-financeira das propostas; 

II - especificar os critérios de revisão e reajuste de tarifas, na forma prevista na legislação aplicável; 

III - exigir do licitante as especificações das receitas a que se refere o § 1° do art. 4°; 

IV - fixar o prazo da concessão ou permissão, em conformidade com o disposto no § 2° do art. 1° da Lei 
n° 9.074, de 1995; 

V - considerar as legislações específicas, federal, estadual e municipal, relativas à armazenagem e à 
movimentação das diversas espécies de mercadorias e bens passíveis de armazenamento e 
movimentação no recinto; 

VI - prever a indicação de equipe técnica necessária, da qualificação dos responsáveis pelos serviços a 
serem prestados pela concessionária ou pela permissionária no recinto, das instalações e dos 
equipamentos adequados e disponíveis para a realização do objeto da concorrência; 

VII - fixar, nos termos da legislação aplicável, os direitos e as obrigações da concedente ou permitente e 
da concessionária ou permissionária; 

VIII - atender as exigências estabelecidas no art. 18 da Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; 

IX - prever a inversão da ordem das fases de habilitação e julgamento, nos termos do art. 18-A da Lei n° 
8.987, de 1995; e 

X - exigir, quando aplicável, a apresentação de licenciamento ambiental, na forma prevista na legislação 
em vigor. 

Art. 17. No julgamento da concorrência, será considerado o critério do menor valor da tarifa do serviço 
público a ser prestado no recinto, na forma estabelecida na minuta a que se refere o caput do art. 15. 

Art. 18. Caso haja demanda para mais de 1 (um) porto seco na jurisdição de unidade local da RFB, ou 
em determinada região metropolitana, os procedimentos licitatórios deverão ser distintos para cada porto 
seco. 

CAPÍTULO VI 
DA OUTORGA DA CONCESSÃO OU PERMISSÃO 

Art. 19. A concessão ou permissão para a prestação de serviços em porto seco será formalizada por 
meio de contrato celebrado entre a União, representada pela SRRF com jurisdição sobre o recinto, e o 
licitante vencedor. 

§ 1° A minuta de contrato, elaborada de acordo com o modelo constante da minuta a que se refere o 
caput do art. 15, será submetida a análise da unidade da PGFN na região. 
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§ 2° O contrato de concessão conterá cláusulas relativas às matérias enumeradas no art. 23 da Lei n° 
8.987, de 1995. 

§ 3° O contrato de permissão conterá, no que couber, as cláusulas a que se refere o § 2° e aquelas que 
estabeleçam sua precariedade e revogabilidade unilateral. 

§ 4° O contrato de concessão ou de permissão: 

I - deverá conter cláusula que estabeleça que a concessionária ou permissionária assumirá a condição 
de fiel depositária da mercadoria sob sua guarda; 

II - somente terá validade e eficácia depois de firmado pelas partes contratantes e seu extrato for 
publicado no Diário Oficial da União (DOU); e 

III - terá início de vigência a partir da data de publicação do extrato a que se refere o inciso II, nos termos 
da legislação específica. 

CAPÍTULO VII 
DA EXECUÇÃO DO CONTRATO E DO ALFANDEGAMENTO 

Art. 20. O início do funcionamento do porto seco será: 

I - precedido da execução do contrato a que se refere o art. 19; e 

II - autorizado depois de publicado o Ato Declaratório Executivo de seu alfandegamento. 

Art. 21. O alfandegamento do recinto deve obedecer às normas gerais e aos procedimentos para o 
alfandegamento de local ou recinto estabelecidos na Portaria RFB n° 143, de 2022, e na legislação 
correlata. 

Art. 22. O titular da unidade local da RFB com jurisdição sobre o recinto expedirá as normas 
operacionais complementares necessárias ao cumprimento do contrato e designará servidor para 
fiscalizar a sua execução. 

§ 1° O servidor a que se refere o caput não poderá ser membro integrante da Equipe de 
Alfandegamento. 

§ 2° A designação do servidor a que se refere o caput terá duração de até 2 (dois) anos, com 
possibilidade de prorrogação por igual período. 

Art. 23. Compete ao servidor designado para fiscalizar a execução do contrato de prestação dos 
serviços: 

I - realizar reuniões periódicas, previamente planejadas pela RFB, com a concessionária ou a 
permissionária, devidamente registradas em ata, com a finalidade de analisar e acompanhar a execução 
dos serviços no porto seco; 

II - certificar-se de que a concessionária ou a permissionária realizou o pagamento de todas as taxas e 
emolumentos necessários à execução dos serviços no porto seco e cumpriu as demais obrigações 
previstas em contrato, por todo o seu prazo de duração; 

III - exigir da contratada o fiel cumprimento das normas de segurança do trabalho e a manutenção das 
instalações do porto seco em bom estado de limpeza, organização e conservação; 
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IV - exigir que a concessionária ou permissionária execute fielmente o que foi proposto na concorrência, 
em especial no que se refere à prestação adequada dos serviços e à correta aplicação das tarifas 
cobradas dos usuários; 

V - demandar da concessionária ou permissionária o cumprimento das formalidades objeto de 
autorizações específicas e propor, em caso de descumprimento dessas formalidades, o cancelamento 
de tais autorizações; 

VI - informar à autoridade superior, mediante relatório circunstanciado, as situações e os problemas que 
possam acarretar dificuldades ou comprometimento no desenvolvimento dos serviços; 

VII - organizar arquivo contendo toda a documentação relativa às atividades de fiscalização da execução 
dos serviços no recinto alfandegado; 

VIII - adotar as providências para fins de ressarcimento por danos causados à RFB durante a execução 
dos serviços no recinto alfandegado; e 

IX - informar à SRRF com jurisdição sobre o recinto, com antecedência mínima de 5 (cinco) anos, o 
advento do termo contratual. 

Art. 24. A prestação dos serviços será fiscalizada por comissão designada pelo titular da SRRF com 
jurisdição sobre o recinto, composta por representantes da RFB, da concessionária ou da permissionária 
e dos usuários, nos termos do parágrafo único do art. 30 da Lei n° 8.987, de 1995, e do respectivo 
contrato. 

§ 1° A comissão deve reunir-se semestralmente com o objetivo de avaliar a prestação dos serviços 
concedidos ou permitidos e, se for o caso, propor medidas com vistas a adequá-la ao pleno atendimento 
dos usuários, nos termos do art. 6° da Lei n° 8.987, de 1995. 

§ 2° As manifestações da comissão deverão constar de relatório que será submetido à SRRF com 
jurisdição sobre o recinto para análise e avaliação. 

§ 3° No caso de haver vários recintos jurisdicionados pela mesma unidade local da RFB, poderá ser 
constituída uma única comissão, desde que haja representatividade de todas as partes mencionadas no 
caput. 

CAPÍTULO VIII 
DAS TARIFAS E SUAS REVISÕES 

Art. 25. As tarifas do serviço público concedido ou permitido serão fixadas pelo preço da proposta 
vencedora da concorrência e preservadas pelas regras previstas no art. 26 e nos respectivos edital e 
contrato. 

§ 1° Observados os tipos de serviço, de operação e de acondicionamento da mercadoria, a 
concessionária ou a permissionária poderá, a seu critério, cobrar, pelos serviços prestados aos usuários, 
quaisquer das respectivas tarifas constantes da sua proposta, permitido o acordo entre a prestadora e os 
usuários do serviço quanto à forma de tarifação. 

§ 2° O acordo entre a concessionária ou a permissionária e o usuário do serviço, conforme previsto no 
contrato de concessão ou permissão, também será admitido nos seguintes casos: 

I - cobrança de tarifas menores que as constantes da proposta apresentada na licitação; 

II - cobrança de tarifas maiores que as constantes da proposta apresentada na licitação quando se tratar 
de produtos tóxicos, odorantes, inflamáveis, corrosivos e outros produtos considerados perigosos ou 
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nocivos à saúde pela legislação pertinente, bem como produtos frágeis e de difícil manipulação, limitado 
o acréscimo a 100% (cem por cento), exceto, para tarifa de armazenagem, quando se tratar de 
armazenagem de mercadorias no veículo transportador; 

III - cobrança de tarifas de movimentação maiores que as constantes da proposta apresentada na 
licitação, quando o objeto for a prestação de serviços de responsabilidade da contratada fora do 
expediente normal de funcionamento do porto seco, limitado o acréscimo a 100% (cem por cento); ou 

IV - cobrança de tarifas de armazenagem maiores que as constantes da proposta a partir do início do 
segundo período de armazenagem, limitado o acréscimo a 100% (cem por cento), não cumulativo, 
exceto quando se tratar de armazenagem de mercadorias no veículo transportador. 

Art. 26. As tarifas de movimentação e de armazenagem de mercadorias poderão ser: 

I - revistas, a pedido ou de ofício, com o objetivo de manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
ou 

II - reajustadas, na forma contratual, para compensar a variação efetiva do custo dos serviços. 

§ 1° A revisão das tarifas deve ser requerida pela concessionária ou permissionária, mediante 
apresentação da composição de custos atualizada que comprove a quebra do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato. 

§ 2° Depois da apresentação da proposta, poderá haver revisão de tarifa em razão da criação, da 
alteração ou da extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, quando comprovado seu impacto, 
exceto quando se tratar de tributos sobre a renda. 

§ 3° Caso haja alteração unilateral do contrato que afete o seu equilíbrio econômico-financeiro, a SRRF 
com jurisdição sobre o recinto deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração. 

§ 4° Sempre que forem atendidas as condições do contrato, considera-se mantido seu equilíbrio 
econômico-financeiro. 

§ 5° As receitas acessórias a que se refere o § 1° do art. 4° serão obrigatoriamente consideradas para 
aferição do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. 

§ 6° Não caberá revisão de tarifas: 

I - caso o permissionário deixe de prestar serviços conexos cuja receita tenha sido utilizada no 
demonstrativo de viabilidade econômica do empreendimento proposto no certame; ou 

II - caso não se concretize, durante a execução do contrato, o valor de receitas acessórias estimado por 
ocasião da proposta. 

§ 7° As tarifas dos serviços concedidos ou permitidos serão reajustadas de acordo com as normas legais 
vigentes e com as disposições contratuais. 

CAPÍTULO IX 
DA MERCADORIA ARMAZENADA NO PORTO SECO 

Art. 27. A concessionária ou a permissionária assumirá a condição de fiel depositária de bens ou 
mercadorias a partir do momento em que registrar o seu recebimento, em conformidade com as normas 
da RFB relativas ao despacho de importação, de exportação, de trânsito aduaneiro ou de internação. 
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Art. 28. O prazo de permanência de bens ou mercadorias a serem importados em porto seco localizado 
em zona secundária será de 75 (setenta e cinco) dias, contado da data de entrada da mercadoria ou 
bem no recinto, em conformidade com o disposto na alínea "b" do inciso II do caput e no § 2° do art. 
642 do Decreto n° 6.759, de 2009. 

§ 1° Caso a mercadoria importada seja submetida aos regimes especiais de entreposto aduaneiro ou de 
Entreposto Internacional da Zona Franca de Manaus (EIZOF), o prazo a que se refere o caput será 
aquele estabelecido para a vigência do respectivo regime. 

§ 2° O titular da unidade local da RFB com jurisdição sobre o recinto poderá estabelecer critérios para a 
permanência de mercadorias ou bens no porto seco, inclusive para permanência após o desembaraço 
aduaneiro. 

Art. 29. A mercadoria estrangeira que se encontre armazenada em porto seco será considerada 
abandonada após o decurso do prazo de: 

I - 90 (noventa) dias, contado do dia seguinte à data da descarga, caso o recinto esteja localizado em 
ponto de fronteira alfandegado de zona primária, em conformidade como o disposto na alínea 
"a" do inciso I do caput do art. 642 do Decreto n° 6.759, de 2009; ou 

II - 45 (quarenta e cinco) dias, contado do dia seguinte ao do vencimento dos prazos estabelecidos no 
art. 28, caso o recinto esteja localizado em zona secundária, nos termos do disposto na alínea 
"d" do inciso II do caput do art. 23 do Decreto-Lei n° 1.455, de 1976, e na alínea "b" do inciso II do caput 
e no § 2° do art. 642 do Decreto n° 6.759, de 2009. 

Parágrafo único. Esgotado o prazo a que se referem os incisos I ou II do caput, conforme o caso, a 
concessionária ou a permissionária do porto seco deve comunicar a ocorrência à unidade da RFB com 
jurisdição sobre o local até o 5° (quinto) dia subsequente ao vencimento do prazo que caracterizar a 
situação de abandono de mercadoria, veículo ou unidade de carga, para a adoção das providências 
cabíveis. 

Art. 30. A concessionária ou permissionária deverá manter sob sua guarda e responsabilidade, sem 
ônus para a RFB, veículos transportadores, unidades de carga e mercadorias retidas, apreendidas ou 
abandonadas, ressalvado o disposto no art. 31. 

Art. 31. A remuneração devida pela RFB à concessionária ou à permissionária pela guarda e 
armazenagem de mercadorias consideradas abandonadas pelo decurso do prazo de 90 (noventa) dias 
de permanência em porto seco de zona primária, estabelecido na alínea "a" do Inciso II do caput do art. 
23 do Decreto-Lei 1.455, de 1976, ficará sujeita aos termos de contrato firmado entre a União e a 
administradora do recinto. 

§ 1° Decorrido o prazo de caracterização da situação de abandono, nos termos do caput, a 
concessionária ou a permissionária deve comunicar o fato, em até 5 (cinco) dias, à unidade da RFB com 
jurisdição sobre o porto seco, relacionar as mercadorias e mencionar todos os elementos necessários à 
identificação dos volumes e do veículo transportador. 

§ 2° Realizada a comunicação no prazo a que se refere o § 1°, a RFB ficará responsável por remunerar 
a permissionária pela guarda e armazenagem da mercadoria abandonada, relativamente ao período 
compreendido entre o 121° (centésimo vigésimo primeiro) dia da comunicação e a retirada da 
mercadoria do recinto. 

§ 3° Não será devido, pela RFB, qualquer pagamento: 

I - pela armazenagem das mercadorias em situação de abandono: 
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1455_1976.php#art23_ii_d
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1455_1976.php#art23_ii_d
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1455_1976.php#art23_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1455_1976.php#art23
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1455_1976.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/09/decreto6759_2009_livro_i.php#art642_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/09/decreto6759_2009_livro_i.php#art642
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/09/decreto6759_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1455_1976.php#art23_ii_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1455_1976.php#art23_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1455_1976.php#art23
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1455_1976.php#art23
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1455_1976.php
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a) no caso de inobservância do prazo previsto no § 1°; ou 

b) em qualquer caso, no período compreendido entre a data de sua entrada no recinto até a data da 
comunicação do vencimento do prazo que caracterizar a situação de abandono pela concessionária ou 
permissionária; e 

II - pela guarda e armazenagem de mercadorias em outras hipóteses não previstas neste artigo. 

§ 4° A remuneração por parte da RFB, devida pela guarda e armazenagem das mercadorias 
abandonadas, deverá ser limitada aos valores das tarifas de armazenagem cobradas pelo recinto dos 
usuários, observado o disposto no § 2°. 

Art. 32. Caberá ao porto seco obedecer ao disposto nas legislações específicas, federal, estadual e 
municipal, vinculadas ao tipo, espécie, natureza ou característica das mercadorias armazenadas ou 
movimentadas em suas instalações. 

Art. 33. Na ocorrência de caso fortuito ou de força maior que, embora não exija a relocalização do 
recinto, comprometa a segurança das mercadorias armazenadas, o depositário fica autorizado a adotar 
procedimentos de salvamento das referidas mercadorias, mediante prévia comunicação ao titular da 
unidade local da RFB com jurisdição sobre o recinto. 

§ 1° Em caso de risco imediato, a comunicação a que se refere o caput poderá ser efetuada depois de 
adotados os procedimentos de salvamento. 

§ 2° O depositário deverá apresentar relatório circunstanciado da ocorrência de que trata este artigo ao 
titular da unidade local da RFB com jurisdição sobre o recinto no 1° (primeiro) dia útil subsequente ao da 
realização do salvamento. 

CAPÍTULO X 
DA TRANSFERÊNCIA DA CONCESSÃO OU PERMISSÃO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 34. O disposto nesta Seção aplica-se: 

I - à transferência da concessão ou da permissão em razão de cisão, fusão, incorporação ou 
transformação societária de concessionária ou de permissionária, cumpridos os requisitos estabelecidos 
na legislação específica; 

II - à alteração do controle societário de concessionária ou de permissionária em razão de outras 
hipóteses não previstas no inciso I; e 

III - à concessão outorgada a consórcio de empresas. 

Art. 35. É facultada a transferência da concessão ou da permissão, bem como do controle societário da 
concessionária ou da permissionária, mediante autorização da unidade da RFB com jurisdição sobre o 
recinto, solicitada por meio de processo digital aberto no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC), no 
endereço eletrônico <https://cav.receita.fazenda.gov.br/autenticacao/login>. 

§ 1° Para fins do disposto no caput, compete à SRRF com jurisdição sobre o recinto: 

I - verificar a correta instrução do pedido; 
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II - organizar o processo e saneá-lo, quando cabível; 

III - proceder ao exame e à manifestação acerca do pleito; 

IV - determinar as diligências que se fizerem necessárias para verificação da procedência das 
informações constantes da solicitação; 

V - elaborar parecer conclusivo, a ser submetido à apreciação do respectivo Superintendente da Receita 
Federal do Brasil; e 

VI - expedir a referida autorização. 

§ 2° A autorização a que se refere este artigo fica condicionada ao atendimento pelo interessado dos 
seguintes requisitos: 

I - ser constituído sob a forma de pessoa jurídica de direito privado cujo principal objeto social, 
cumulativamente ou não, seja a armazenagem, a guarda ou o transporte de mercadorias, nos termos do 
art. 4° do Decreto n° 1.910, de 1996; 

II - cumprir as exigências de capacidade técnica, de idoneidade financeira e de regularidade jurídica e 
fiscal, necessárias à assunção do serviço, mediante a apresentação dos documentos previstos no art. 6° 
do Decreto n° 1.910, de 1996; e 

III - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato original. 

Art. 36. A transferência a que se refere o caput do art. 35, sem prévia autorização da RFB, implicará 
caducidade da concessão ou da permissão, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades previstas 
em contrato. 

Art. 37. Nas hipóteses previstas no art. 34, a autorização para que o interessado assuma a concessão 
ou permissão de serviços prestados em porto seco será formalizada mediante a celebração de contrato 
e o alfandegamento do recinto em nome da sucessora, por meio da expedição de Ato Declaratório 
Executivo. 

Seção II 
Da Cisão, Fusão, Incorporação ou Transformação Societária da Concessionária ou da 

Permissionária 

Art. 38. A empresa interessada na transferência de sua concessão ou permissão, em razão de operação 
de cisão, fusão, incorporação ou transformação societária, deverá solicitar autorização à unidade da RFB 
com jurisdição sobre o recinto, nos termos do art. 35, instruindo o pedido com os seguintes documentos: 

I - cópia autenticada do contrato ou estatuto social em vigor; e 

II - documento que justifique e descreva detalhadamente a operação de cisão, fusão, incorporação ou 
transformação societária. 

§ 1° Autorizada a operação, a concessionária ou a permissionária poderá adotar as providências para 
sua efetivação. 

§ 2° Após a efetivação referida no § 1°, a concessionária ou a permissionária deverá: 

I - dar conhecimento do fato à unidade local da RFB com jurisdição sobre o recinto; 
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II - solicitar juntada ao processo de cópia autenticada da documentação arquivada no registro do 
comércio; e 

III - informar, nomeadamente, a constituição societária da sucessora. 

Art. 39. A empresa sucessora interessada em assumir a condição de concessionária ou permissionária 
deverá solicitar autorização à unidade da RFB com jurisdição sobre o recinto, nos termos do art. 35, 
instruindo o processo com os seguintes documentos: 

I - cópia da autorização a que se refere o art. 38; 

II - cópia autenticada da documentação arquivada no registro do comércio a que se refere o inciso II do § 
2° do art. 38; 

III - declaração de que se compromete a cumprir todas as cláusulas do contrato original de concessão ou 
permissão; e 

IV - os documentos discriminados no art. 6° do Decreto n° 1.910, de 1996. 

Art. 40. Na hipótese de ocorrência de cisão, em que parcelas do patrimônio da empresa cindida for 
destinada a mais de uma sociedade, a transferência da concessão ou permissão somente poderá ser 
outorgada àquela sociedade que receber a parcela do patrimônio na qual estejam inseridos os direitos e 
obrigações relativos à concessão ou permissão. 

§ 1° Os direitos e obrigações relativas à concessão ou permissão deverão estar formalizados em 
protocolo firmado pelos órgãos de administração ou sócios das sociedades interessadas, em 
conformidade com as disposições do art. 224 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

§ 2° Fica vedada a transferência nos casos em que os direitos e obrigações relativos à concessão ou 
permissão constem de parcelas de patrimônio destinadas a mais de uma sociedade. 

Art. 41. Na hipótese de dissolução de concessionária ou permissionária, a empresa em liquidação 
deverá solicitar autorização à unidade da RFB com jurisdição sobre o recinto, nos termos do art. 35, para 
proceder à formalização da operação de transferência da concessão ou permissão, instruindo o pedido 
com: 

I - cópia do ato de dissolução da sociedade; e 

II - documento que justifique e descreva detalhadamente a operação de dissolução da sociedade. 

Parágrafo único. Enquanto não for efetivada a transferência da concessão ou permissão, os serviços 
públicos desenvolvidos pela empresa em liquidação, relacionados no contrato original de concessão ou 
permissão, continuarão a ser prestados sem solução de continuidade. 

Art. 42. A empresa sucessora, indicada pela empresa em liquidação e interessada em assumir a 
concessão ou permissão, deverá solicitar autorização à unidade da RFB com jurisdição sobre o recinto, 
nos termos do art. 35, instruindo o processo com os documentos indicados no caput do art. 38. 

Seção III 
Da Alteração do Controle Societário da Concessionária ou da Permissionária 

Art. 43. A concessionária ou permissionária interessada na alteração e transferência de seu controle 
societário, que implique ou não a modificação da razão social, deverá solicitar autorização à unidade da 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6404_1976.asp#art224
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6404_1976.asp
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RFB com jurisdição sobre o recinto, nos termos do art. 35, instruindo o pedido com os seguintes 
documentos 

I - cópia autenticada do contrato ou estatuto social em vigor; e 

II - documento que justifique e descreva detalhadamente a alteração do controle societário e que indique 
e qualifique o antigo e o novo sócio ou grupo de sócios que irá deter o seu controle. 

§ 1° Autorizada a alteração e transferência de controle societário, a concessionária ou permissionária 
poderá adotar as providências para sua efetivação. 

§ 2° Efetivada a alteração e transferência do controle societário, a concessionária ou permissionária 
deverá: 

I - dar conhecimento do fato à unidade local da RFB com jurisdição sobre o recinto; 

II - requerer juntada ao processo a que se refere o caput de cópia autenticada da documentação 
arquivada no registro do comércio; e 

III - informar, nomeadamente, o novo sócio ou grupo de sócios que detém o controle societário da 
empresa. 

§ 3° Na hipótese de alteração e transferência de controle societário sem modificação da razão social da 
concessionária ou permissionária, reputam-se atendidos todos os requisitos previstos no § 2° do art. 35. 

Art. 44. A empresa resultante da alteração societária, interessada em assumir a concessão ou 
permissão deverá requerer autorização à unidade da RFB com jurisdição sobre o recinto, nos termos do 
art. 35, instruindo o processo com os seguintes documentos: 

I - cópia da autorização a que se refere o art. 43; 

II - cópia autenticada da documentação arquivada no registro do comércio, prevista no inciso II do § 2° 
do art. 43; 

III - declaração de que se compromete a cumprir todas as cláusulas do contrato original de concessão ou 
permissão; e 

IV - os documentos discriminados no art. 6° do Decreto n° 1.910, de 1996. 

Seção IV 
Da Transferência da Concessão ou da Permissão Outorgada a Consórcio de Empresas 

Art. 45. Em caso de concessão ou permissão outorgada a consórcio de empresas, fica facultado ao 
consórcio constituir sociedade com propósito específico de prestação de serviços no porto seco, desde 
que mantida, em relação à empresa constituída, a mesma composição societária prevista no contrato de 
constituição do consórcio. 

Art. 46. O consórcio de empresas interessado na transferência de sua concessão, na forma prevista no 
art. 45, deverá solicitar autorização à unidade da RFB com jurisdição sobre o recinto, nos termos do art. 
35, instruindo o processo com os seguintes documentos: 

I - cópia autenticada do contrato de constituição do consórcio em vigor; e 
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II - documento que justifique e descreva detalhadamente a constituição da nova sociedade e que indique 
e qualifique os sócios. 

§ 1° Depois da outorga da autorização a que se refere o caput, o consórcio de empresas detentor da 
concessão ou da permissão poderá adotar as providências para efetivar a constituição da nova 
sociedade. 

§ 2° Efetivada a constituição da nova sociedade, o consórcio deverá: 

I - dar conhecimento do fato à unidade da RFB com jurisdição sobre o recinto; 

II - requerer juntada ao processo a que se refere o caput de cópia autenticada da documentação 
arquivada no registro do comércio; e 

III - informar, nomeadamente, a constituição societária da sucessora. 

Art. 47. A sucessora interessada em assumir a concessão deverá requerer autorização à unidade da 
RFB com jurisdição sobre o recinto, nos termos do art. 35, instruindo o processo com os seguintes 
documentos: 

I - cópia da autorização a que se refere o caput do art. 46; 

II - cópia autenticada da documentação arquivada no registro do comércio a que se refere o inciso II do § 
2° do art. 46; 

III - declaração de que se compromete a cumprir todas as cláusulas do contrato original de concessão ou 
permissão; e 

IV - os documentos discriminados no art. 6° do Decreto n° 1.910, de 

CAPÍTULO XI 
DA EXTINÇÃO E DA PRORROGAÇÃO DA CONCESSÃO OU PERMISSÃO 

Art. 48. A concessão ou permissão será extinta em conformidade com o disposto no respectivo contrato 
e nos Capítulos X e XI da Lei n° 8.987, de 1995. 

Art. 49. Para a prorrogação dos contratos de concessão ou permissão, o interessado deverá cumprir as 
seguintes condições: 

I - comprovação da regularidade fiscal e trabalhista; 

II - comprovação da regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

III - cumprimento das normas gerais e dos procedimentos para o alfandegamento, conforme o disposto 
na Portaria RFB n° 143, de 2022, e na legislação correlata; e 

IV - apresentação de declaração por meio da qual se comprometa a disponibilizar o imóvel onde está 
instalado o porto seco, firmada em conjunto com quem legalmente detém seu direito de uso, a partir da 
data da assinatura do termo aditivo ao contrato de concessão ou permissão até o seu término. 

§ 1° A manifestação de interesse na prorrogação do contrato deve ser feita pela concessionária ou 
permissionária, por escrito, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) meses, em relação à data 
do término do prazo contratual, sob pena de preclusão. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8987_1995.asp#cap10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8987_1995.asp#cap11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8987_1995.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_rfb_143_2022.php


 

  56 

 

§ 2° A prorrogação fica condicionada à avaliação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e à 
elaboração de Estudos de Viabilidade Econômica do Empreendimento (EVTE), com vistas a subsidiar o 
juízo de conveniência e oportunidade da administração pública. 

§ 3° A elaboração do estudo e da avaliação a que se refere o § 2° deve ser concluída pela RFB em até 6 
(seis) meses após a manifestação de interesse na prorrogação do contrato. 

§ 4° Para fins de prorrogação, a concessionária ou a permissionária deve ter alcançado nota de 
avaliação de desempenho não inferior a 7 (sete), aferida nos últimos 2 (dois) anos de contrato, de acordo 
com os critérios vigentes e com o Método de Avaliação de Desempenho a que se refere o art. 50. 

CAPÍTULO XII 
DO MÉTODO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Art. 50. O desempenho da permissionária ou da concessionária será avaliado conforme Método de 
Avaliação de Desempenho aprovado em norma específica da RFB. 

Parágrafo único. O Método a que se refere o caput aplica-se também aos contratos de permissão ou 
concessão em execução na data de publicação desta Instrução Normativa. 

CAPÍTULO XIII 
DAS SANÇÕES CONTRATUAIS 

Art. 51. Sem prejuízo do disposto na legislação aduaneira, a aplicação, à concessionária ou à 
permissionária, das sanções previstas na legislação relativa às licitações e aos contratos administrativos, 
pela inexecução total ou parcial do contrato, garantida a prévia defesa, compete: 

I - à autoridade da RFB competente para celebrar o contrato, nos casos de advertência, multa, 
suspensão e impedimento de licitar e contratar com a administração; e 

II - ao Ministro de Estado da Economia, no caso da declaração de inidoneidade. 

Parágrafo único. O rito e os prazos recursais relativos à aplicação de penalidades deverão obedecer ao 
disposto na Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

CAPÍTULO XIV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 52. O disposto no art. 25 somente será aplicado às concessões ou permissões outorgadas depois 
da data de publicação do Decreto n° 1.910, de 1996. 

Art. 53. Aplica-se o disposto nesta Instrução Normativa, às Estações Aduaneiras de Fronteira (EAF) e às 
Estações Aduaneiras Interiores (Eadi), denominadas porto seco, em conformidade com os arts. 
11 e 12 do Decreto n° 6.759, de 2009. 

Art. 54. São vedadas a subconcessão ou a subpermissão, a associação do contratado com outrem ou a 
cessão, total ou parcial, da concessão ou permissão outorgada. 

Parágrafo único. A concessionária ou permissionária poderá contratar serviços de manutenção, limpeza 
e conservação, vigilância patrimonial, medicina e segurança do trabalho e outros distintos do objeto da 
permissão ou concessão. 

Art. 55. Ficam revogadas: 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/09/decreto6759_2009_livro_i.php#art11
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/09/decreto6759_2009_livro_i.php#art11
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/09/decreto6759_2009_livro_i.php#art12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/09/decreto6759_2009.php
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I - a Instrução Normativa SRF n° 80, de 4 de novembro de 1981; 

II - a Instrução Normativa SRF n° 109, de 8 de dezembro de 2000; 

III - a Instrução Normativa RFB n° 1.208, de 4 de novembro de 2011; 

IV - a Instrução Normativa RFB n° 1.330, de 31 de janeiro de 2013; e 

V - a Instrução Normativa RFB n° 1.878, de 14 de março de 2019. 

Art. 56. Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1° de 
novembro de 2022. 

JULIO CESAR VIEIRA GOMES 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 2.112, DE 26 DE OUTUBRO DE 2022 - (DOU de 
27.10.2022) 
Altera a Instrução Normativa SRF n° 369, de 28 de novembro de 2003, que dispõe sobre o 
despacho aduaneiro de exportação sem exigência de saída do produto do território nacional, 
nas situações que especifica. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe 
conferem os incisos III e XXIV do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto 
no art. 6° da Lei n° 9.826, de 23 de agosto de 1999, no § 2° do art. 61 da Lei n° 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, e no art. 233 do Decreto n° 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 1° A Instrução Normativa SRF n° 369, de 28 de novembro de 2003, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 1° ............................. 

......................................... 

§ 1° A total incorporação ao produto final a que se refere a alínea "a" do inciso II deverá ser comprovada 
mediante laudo pericial emitido nos termos da norma específica que dispõe sobre a prestação de serviço 
de perícia para identificação e quantificação de mercadoria importada ou a exportar. 

§ 2° O disposto no caput também se aplica às aeronaves industrializadas no País e entregues a 
prestador de serviços de transporte aéreo regular sediado no território nacional, de propriedade do 
comprador estrangeiro." (NR) 

Art. 2° Fica revogado o parágrafo único do art. 1° da Instrução Normativa SRF n° 369, de 28 de 
novembro de 2003. 

Art. 3° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

JULIO CESAR VIEIRA GOMES 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/11/in1208_rfb_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/13/in1330_rfb_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/19/in_rfb_1878.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350_xxiv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9826_1999.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9826_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10833_2003.asp#art61_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10833_2003.asp#art61
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10833_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10833_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/09/decreto6759_2009_livro_i.php#art233
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/09/decreto6759_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/03/in369_srf_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/03/in369_srf_2003.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/03/in369_srf_2003.asp#art1_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/03/in369_srf_2003.asp#art1_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/03/in369_srf_2003.asp#art1_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/03/in369_srf_2003.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/03/in369_srf_2003.asp
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ATO COTEPE/ICMS N° 096, DE 21 DE OUTUBRO DE 2022 - (DOU de 24.10.2022) 
Altera o Anexo II do Ato COTEPE/ICMS n° 26/16, que divulga a relação dos contribuintes 
credenciados para fins do disposto no § 1° da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS 55/13. 

O DIRETOR DA SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA 
- CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 do Regimento 
da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, 
com base no § 1° da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS n° 55, de 22 de maio de 2013, 

CONSIDERANDO a solicitação recebida da Secretaria da Fazenda do Estado do Espírito Santo, no dia 
20 de outubro de 2022, registrada no processo SEI n° 12004.100750/2020-81, na forma do § 
2° da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS n° 55/13, 

TORNA PÚBLICO: 

Art. 1° O item 40 fica acrescido ao Anexo II do Ato COTEPE/ICMS n° 26, de 27 de outubro de 2016, com 
a seguinte redação: 

"ANEXO II 
ESPÍRITO SANTO 

ITEM RAZÃO SOCIAL CNPJ 

40 

OURO VERDE COMÉRCIO DE 

CAFÉ LTDA 39.392.543/0001-37 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

 
ATO COTEPE/ICMS N° 097, DE 24 DE OUTUBRO DE 2022 - (DOU de 25.10.2022) 
Divulga a base de cálculo do ICMS, para fins de substituição tributária, nas operações com 
Diesel S10 e Óleo Diesel. 

O DIRETOR DA SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA 
- CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 do Regimento 
da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, 
tendo em vista o disposto no art. 7°  da Lei Complementar n°  192, 11 de março de 2022, bem como 
na cláusula segunda do Convênio ICMS n°  81, 28 de junho de 2022, 

CONSIDERANDO a decisão judicial prolatada em caráter cautelar no âmbito da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n°  7164 pelo Min. André Mendonça, e 

CONSIDERANDO os valores da média móvel dos preços médios praticados ao consumidor final nos 60 
(sessenta) meses anteriores a sua fixação, recebidos das administrações tributárias das unidades 
federadas, registrados no processo 12004.100589/2022-16, 

torna público: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_055_2013.php#cl2a_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_055_2013.php#cl2a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_055_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_055_2013.php#cl2a_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_055_2013.php#cl2a_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_055_2013.php#cl2a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_055_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/16/ato_cotepe_icms_026_2016.php#anx2_it40
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/16/ato_cotepe_icms_026_2016.php#anx2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/16/ato_cotepe_icms_026_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/16/ato_cotepe_icms_026_2016.php#anx2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/16/ato_cotepe_icms_026_2016.php#anx2_it40
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/22/lei_complementar_192_2022.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/22/lei_complementar_192_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_081_2022.php#cl2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_081_2022.php
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Art. 1° Fica divulgada, na forma do Anexo Único deste ato, a base de cálculo do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, a ser adotada pelas unidades federadas a 
partir de 1°  de novembro de 2022, para fins de substituição tributária, nas operações com Diesel S10 e 
Óleo Diesel conforme determina o art. 7°  da Lei Complementar n°  192, 11 de março de 2022, e 
a cláusula segunda do Convênio ICMS n°  81, 28 de junho de 2022. 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

ANEXO ÚNICO 

ITEM UF DIESEL S10 (R$/ litro) ÓLEO DIESEL (R$/ litro) 
1 AC *5,0546 *5,2324 
2 AL *4,3890 *4,3260 
3 AM *4,3163 *4,2103 
4 AP *4,7621 *4,4499 
5 BA *4,2791 *4,1862 
6 CE *4,3779 *4,3731 
7 DF *4,3930 *4,2750 
8 ES *4,1678 *4,0537 
9 GO *4,3314 *4,2342 
10 MA *4,2448 *4,1630 
11 MG *4,3046 *4,2121 
12 MS *4,3406 *4,2185 
13 MT *4,5550 *4,4663 
14 PA *4,4902 *4,4841 
15 PB *4,2056 *4,1201 
16 PE *4,1251 *4,2803 
17 PI *4,3544 *4,2938 
18 PR *4,0325 *3,9458 
19 RJ *4,3515 *4,2389 
20 RN *4,4529 *4,2728 
21 RO *4,4827 *4,4146 
22 RR *4,3880 *4,3300 
23 RS *4,1653 *4,0781 
24 SC *4,1419 *4,0606 
25 SE 3,8998 3,8987 
26 SP *4,1829 *4,0581 
27 TO *4,1855 *4,1221 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 098, DE 24 DE OUTUBRO DE 2022 - (DOU de 25.10.2022) 
Divulga a base de cálculo do ICMS para as operações com Gasolina Automotiva Comum - 
GAC, Gasolina Automotiva Premium - GAP, Gás Liquefeito de Petróleo GLP/P13 e GLP. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 
do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 
1997, por este ato, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n°  192, 11 de março de 2022, bem 
como na cláusula segunda do Convênio ICMS n°  82, 30 de junho de 2022, 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/22/lei_complementar_192_2022.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/22/lei_complementar_192_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_081_2022.php#cl2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_081_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/22/lei_complementar_192_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_082_2022.php#cl2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_082_2022.php
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CONSIDERANDO a decisão judicial prolatada em caráter cautelar no âmbito da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n°  7164 pelo Min. André Mendonça, e 

CONSIDERANDO os valores da média móvel dos preços médios praticados ao consumidor final nos 60 
(sessenta) meses anteriores a sua fixação, recebidos das administrações tributárias das unidades 
federadas, registrados no processo 12004.100620/2022-19, 

TORNA PÚBLICO: 

Art. 1°  Fica divulgada, na forma do Anexo Único deste ato, a base de cálculo do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, a ser adotada pelas unidades federadas a 
partir de 1°  de novembro de 2022, nas operações com Gasolina Automotiva Comum - GAC, Gasolina 
Automotiva Premium - GAP, Gás Liquefeito de Petróleo - GLP/P13 e GLP, conforme determina 
a cláusula segunda do Convênio ICMS n°  82, 30 de junho de 2022. 

Art. 2°  Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

ANEXO ÚNICO 

ITEM UF GAC (R$/litro) GAP (R$/ litro) GLP (P13) (R$/kg) GLP (R$/kg) 
1 AC *5,4666 *5,4666 *7,1470 *7,1470 
2 AL *5,0570 *5,0570 - *5,8320 
3 AM *4,9132 *4,9132 - *6,4575 
4 AP *4,3740 *4,3740 *6,9778 *6,9778 
5 BA *5,0891 *5,0891 *5,6342 *5,6342 
6 CE *5,0574 *5,0574 5,8500 5,8500 
7 DF *4,9830 *4,9830 *6,1090 *6,1090 
8 ES *4,9692 *4,9692 5,5149 5,5149 
9 GO *5,1294 *5,1294 *6,4181 *6,4181 
10 MA *4,8201 *4,8201 *6,2100 *6,2100 
11 MG *5,1590 *5,1590 *6,2225 *6,2225 
12 MS *4,8339 *4,8339 5,6770 5,6770 
13 MT *4,9841 *4,9841 *8,0231 *8,0231 
14 PA *5,0516 *5,0516 *6,6209 *6,6209 
15 PB *4,7834 *4,7834 - *6,0811 
16 PE *4,9009 *4,9009 *5,6803 *5,6803 
17 PI *5,1315 *5,1315 *6,2772 *6,2772 
18 PR *4,7550 *4,7550 5,6000 5,6000 
19 RJ *5,4231 *5,8457 - *5,6152 
20 RN *5,1173 *5,1173 *6,1797 *6,1797 
21 RO *5,0377 *5,0377 - *7,0863 
22 RR *4,7410 *4,7490 *7,1690 *7,1690 
23 RS *5,0372 *7,1500 *6,0865 *6,0865 
24 SC *4,7303 *6,3755 *6,3886 *6,3886 
25 SE 4,8279 4,8279 5,9029 5,9029 
26 SP *4,6904 *4,6904 *6,0485 *6,0485 
27 TO *5,1611 *5,1611 *6,8879 *6,8879 

* valore 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_082_2022.php#cl2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_082_2022.php
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ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CORAT N° 014, DE 26 DE OUTUBRO DE 2022 
(Disponibilizado na página da Receita Federal, em “Agenda Tributária”) 
Divulga a Agenda Tributária do mês de novembro de 2022. 

O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, no exercício da 
atribuição prevista no inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n° 284, de 27 de julho de 2020, 

DECLARA: 

Art. 1° O pagamento de tributo e a apresentação de declarações, demonstrativos ou documentos 
exigidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) devem ser efetuados, no mês de 
novembro de 2022, nas datas previstas na Agenda Tributária constante do Anexo Único deste Ato 
Declaratório Executivo, sem prejuízo do disposto na legislação específica de cada tributo. 

§ 1° Em caso de feriado estadual ou municipal, a data prevista na Agenda Tributária para o cumprimento 
da obrigação deverá ser antecipada ou prorrogada de acordo com a legislação específica de cada 
tributo. 

§ 2° O pagamento a que se refere o caput deverá ser efetuado por meio de: 

I - Guia da Previdência Social (GPS), se tiver por objeto contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, 
“b” e “c” do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, contribuições instituídas a 
título de substituição ou contribuições devidas a outras entidades ou fundos; ou 

II - Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), se tiver por objeto outros tributos 
administrados pela RFB. 

§ 3° A Agenda Tributária será disponibilizada na página da RFB na Internet, no endereço eletrônico 
<www.gov.br/receitafederal>. 

Art. 2° As Entidades financeiras e equiparadas a que se refere a Agenda Tributária, obrigadas ao 
pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins), são as pessoas jurídicas enumeradas pelo § 1° do art. 22 da Lei n° 8.212, de 1991. 

Art. 3° Em caso de extinção, incorporação, fusão ou cisão de pessoa jurídica em situação ativa no ano 
do evento, as pessoas jurídicas extintas, incorporadoras, incorporadas, fusionadas ou cindidas deverão 
apresentar a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Mensal (DCTF Mensal) até o 15° 
(décimo quinto) dia útil do 2° (segundo) mês subsequente ao do evento. 

Parágrafo único. A obrigatoriedade de apresentação da DCTF Mensal, na forma prevista no caput, não 
se aplica à pessoa jurídica incorporadora nos casos em que esta e a incorporada estejam sob o mesmo 
controle societário desde o ano-calendário anterior ao do evento. 

Art. 4° Verificada a hipótese prevista no art. 3°, as pessoas jurídicas extintas, incorporadoras, 
incorporadas, fusionadas ou cindidas deverão apresentar o Demonstrativo de Crédito Presumido do IPI 
(DCP) até o último dia útil: 

I - do mês de março, para eventos ocorridos no mês de janeiro; ou 

II - do mês subsequente ao do evento, se este ocorrer no período de 1° de fevereiro a 31 de dezembro. 
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Art. 5° Em caso de extinção da pessoa jurídica em decorrência de liquidação, incorporação, fusão ou 
cisão total, deverá ser apresentada Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf) em nome da 
pessoa jurídica extinta, relativa ao ano-calendário em que o evento ocorrer, até o último dia útil: 

I - do mês de março, se o evento ocorrer no mês de janeiro; ou 

II - do mês subsequente ao do evento, se este ocorrer no período de 1° de fevereiro a 31 de dezembro. 

Art. 6° Dirf de fonte pagadora pessoa física deverá ser apresentada: 

I - em caso de saída definitiva do País, até a data de saída em caráter permanente, ou em até 30 (trinta) 
dias contados da data em que a pessoa física declarante completar 12 (doze) meses consecutivos de 
ausência, em caso de saída do País em caráter temporário; e 

II - no caso de encerramento de espólio, até o último dia útil do mês subsequente ao do encerramento, 
exceto se este ocorrer no mês de janeiro, hipótese em que a Dirf poderá ser apresentada até o último dia 
útil do mês de março. 

Art. 7° A Declaração Final de Espólio deve ser apresentada: 

I - até o último dia útil do mês de abril do ano-calendário subsequente ao da decisão judicial sobre a 
partilha dos bens inventariados, desde que esta tenha transitado em julgado até o último dia do mês de 
fevereiro do ano-calendário subsequente ou, se o trânsito em julgado se der a partir de 1° de março, até 
o último dia útil do mês de abril do ano-calendário subsequente ao do trânsito em julgado; ou 

II - até o último dia do mês de abril do ano-calendário subsequente ao da lavratura da escritura pública 
de inventário e partilha. 

Art. 8° A Declaração de Saída Definitiva do País, relativa ao período em que o declarante tenha 
permanecido na condição de residente no Brasil, deverá ser apresentada: 

I - no ano-calendário da saída, até o último dia útil do mês de abril do ano-calendário subsequente ao da 
saída definitiva; ou 

II - no ano-calendário em que a condição de não-residente se confirmar, até o último dia útil do mês de 
abril do ano-calendário subsequente ao da confirmação. 

§ 1° Deverão ser apresentadas no prazo previsto no inciso I do caput as declarações referentes a anos-
calendário anteriores que ainda não tenham sido entregues, se obrigatórias. 

§ 2° A pessoa física residente no Brasil que se retirar do território nacional deverá apresentar, além da 
declaração a que se refere o caput, a Comunicação de Saída Definitiva do País: 

I - a partir da data da saída até o último dia do mês de fevereiro do ano-calendário subsequente, se esta 
ocorreu em caráter permanente; ou 

II - a partir da data em que a condição de não-residente se confirmar até o último dia do mês de fevereiro 
do ano-calendário subsequente, se a saída ocorreu em caráter temporário. 

Art. 9° Em caso de extinção, fusão, incorporação ou cisão total de pessoa jurídica sujeita à obrigação de 
apresentar a Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias (Dimob), nos termos do art. 1° da 
Instrução Normativa RFB n° 1.115, de 28 de dezembro de 2010, a declaração de Situação Especial deve 
ser apresentada até o último dia útil do mês subsequente à ocorrência do evento. 
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Art. 10. Em caso de recolhimento de contribuições previdenciárias para o qual tenha sido informado o 
código de recolhimento 1708, 2801, 2810, 2909 ou 2917, referente a contribuições incidentes sobre 
valores pagos em reclamatória trabalhista, deve-se considerar como mês de apuração o mês da 
prestação do serviço pelo reclamante, e como vencimento, o determinado pela legislação vigente na 
data de ocorrência do fato gerador, incluídos os acréscimos legais referentes ao período compreendido 
entre a data de vencimento e a data de recolhimento. 

§ 1° Verificada a hipótese prevista no caput, caso não tenha sido reconhecido vínculo empregatício entre 
o reclamante e o reclamado nem conste da sentença ou do acordo homologado a indicação do período 
em que os serviços foram prestados, será considerado como competência o mês em que a sentença foi 
proferida ou que o acordo foi homologado, ou o mês de pagamento dos créditos reclamados, se este 
anteceder àquele. 

§ 2° Em caso de pagamento parcelado dos créditos trabalhistas, as contribuições incidentes sobre cada 
parcela devem ser recolhidas até o dia 20 do mês seguinte ao do recebimento do crédito, ou no dia útil 
imediatamente anterior se não houver expediente bancário no dia 20. 

§ 3° Se a sentença condenatória ou o acordo homologado não prever prazo para pagamento dos 
créditos trabalhistas nem se referir ao período em que os serviços foram prestados pelo reclamante, o 
recolhimento das contribuições devidas deve ser efetuado até o dia 20 do mês seguinte ao da liquidação 
da sentença ou da homologação do acordo, ou no dia útil imediatamente anterior se não houver 
expediente bancário no dia 20. 

Art. 11. Em caso de extinção, cisão total ou parcial, fusão ou incorporação da pessoa jurídica, a 
Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (Defis) de que trata o art. 72 da Resolução 
CGSN n° 140, de 22 de maio de 2018, deverá ser apresentada até o último dia do mês subsequente ao 
do evento, exceto se este ocorrer no 1° (primeiro) quadrimestre do ano-calendário, hipótese em que a 
apresentação deve ser efetuada até o último dia do mês de junho. 

Parágrafo único. Em caso de exclusão da Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) do 
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), instituído pela Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, a Declaração a que se refere o caput, referente ao ano-calendário em que a 
exclusão se verificou, deve ser apresentada até o último dia do mês de março do ano-calendário 
subsequente. 

Art. 12. Em caso de extinção, cisão total ou parcial, fusão ou incorporação de pessoa jurídica sujeita à 
obrigação de apresentar a Escrituração Contábil Digital (ECD) de que trata a Instrução Normativa RFB n° 
2.003, de 18 de janeiro de 2021, a apresentação deve ser efetuada pelas pessoas jurídicas extintas, 
cindidas, fusionadas, incorporadas e incorporadoras até o último dia útil do mês subsequente ao do 
evento. 

§ 1° A obrigatoriedade de entrega da ECD, na forma prevista no caput, não se aplica à incorporadora 
nos casos em que esta e a incorporada estejam sob o mesmo controle societário desde o ano-calendário 
anterior ao do evento. 

§ 2° Se o evento a que se refere o caput se verificar durante os meses de janeiro a abril do ano em que a 
entrega da ECD para situações normais for efetuada, o prazo previsto no caput será até o último dia útil 
do mês de maio do referido ano. 

Art. 13. Em caso de extinção ou encerramento de CNPJ de empresário individual, a Declaração Anual 
Simplificada para o Microempreendedor Individual (DASN-SIMEI) relativa à situação especial deverá ser 
entregue até: 

I - o último dia do mês de junho, quando o evento ocorrer no 1° (primeiro) quadrimestre do ano-
calendário; ou 
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II - o último dia do mês subsequente ao do evento, nos demais casos. 

Art. 14. A EFD-Contribuições deve ser transmitida mensalmente ao Sistema Público de Escrituração 
Digital (Sped) até o 10° (décimo) dia útil do 2° (segundo) mês subsequente ao mês a que a escrituração 
se refere, inclusive nos casos de extinção, incorporação, fusão e cisão total ou parcial. 

Art. 15. A Escrituração Contábil Fiscal (ECF) será transmitida anualmente ao Sped até o último dia útil 
do mês de julho do ano seguinte ao ano-calendário a que ela se refere. 

§ 1° Em caso de extinção, cisão total ou parcial, fusão ou incorporação de pessoa jurídica, a 
apresentação da ECF deve ser efetuada pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, 
incorporadas e incorporadoras até o último dia útil do 3° (terceiro) mês subsequente ao do evento. 

§ 2° A obrigatoriedade de entrega da ECF, na forma prevista no § 1°, não se aplica à incorporadora nos 
casos em que esta e a incorporada estejam sob o mesmo controle societário desde o ano-calendário 
anterior ao do evento. 

§ 3° Em caso de extinção, cisão total ou parcial, fusão ou incorporação ocorrida durante os meses de 
janeiro a abril do ano-calendário, o prazo a que se refere o § 1° será até o último dia útil do mês de julho 
do referido ano. 

Art. 16. A DCTFWeb Diária, utilizada para prestação de informações relativas a receita de espetáculos 
desportivos realizados por associação desportiva que mantém clube de futebol profissional, deve ser 
transmitida pela entidade promotora até o 2° (segundo) dia útil após a realização do evento desportivo. 

Art. 17. A DCTFWeb Aferição de Obras deverá ser transmitida até o último dia útil do mês em que as 
informações referentes à obra forem prestadas por meio do Sero, mesmo quando não forem apurados 
créditos tributários na aferição da obra. 

Parágrafo único. O valor das contribuições previdenciárias constantes na DCTFWeb Aferição de Obras 
deverá ser recolhido por meio de Darf gerado pelo sistema, até o dia 20 do mês subsequente ao do 
envio da DCTFWeb Aferição de Obras, ou no dia útil imediatamente anterior se não houver expediente 
bancário no dia 20. 

Art. 18. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação na Internet. 

MARCOS HUBNER FLORES 

ANEXO ÚNICO 

Agenda Tributária 
Novembro de 2022 

Data de vencimento: data em que se encerra o prazo legal para pagamento dos tributos administrados 
pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

OBS: Em caso de feriados estaduais e municipais, os vencimentos deverão ser antecipados ou 
prorrogados de acordo com a legislação de regência. 

Data de 
Vencimento Tributos 

Código Período de 
Apuração do Fato 

Gerador (FG) Darf GPS 

Diária 
Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF)       

Rendimentos do Trabalho       
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Tributação exclusiva sobre 
remuneração indireta 2063   FG ocorrido no 

mesmo dia 
Rendimentos de Residentes ou 
Domiciliados no Exterior       

Royalties e Assistência Técnica - 
Residentes no Exterior 0422   FG ocorrido no 

mesmo dia 
Renda e proventos de qualquer 
natureza 0473   " 

Juros e Comissões em Geral - 
Residentes no Exterior 0481   " 

Obras Audiovisuais, 
Cinematográficas e Videofônicas 
(L8685/93) - Residentes no Exterior 

5192   " 

Fretes internacionais - Residentes no 
Exterior 9412   " 

Remuneração de direitos 9427   " 
Previdência privada e Fapi 9466   " 
Aluguel e arrendamento 9478   " 
Outros Rendimentos       
Pagamento a beneficiário não 
identificado 5217   FG ocorrido no 

mesmo dia 

Diária Imposto sobre a Exportação (IE) 0107   

Exportação, cujo 
registro da 

declaração para 
despacho aduaneiro 
tenha se verificado 

15 dias antes. 

Diária 

Cide - Combustíveis - Importação - 
Lei n° 10.336/01       

Contribuição de Intervenção no 
Domínio Econômico incidente sobre 
a importação de petróleo e seus 
derivados, gás natural, exceto sob a 
forma liquefeita, e seus derivados, e 
álcool etílico combustível. 

9438   

Importação, cujo 
registro da 

declaração tenha se 
verificado no mesmo 

dia. 

Diária 
Contribuição para o PIS/Pasep       
Importação de serviços (Lei n° 
10.865/04) 5434   FG ocorrido no 

mesmo dia 

Diária 

Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (Cofins)       

Importação de serviços (Lei n° 
10.865/04) 5442   FG ocorrido no 

mesmo dia 

Diário (até 2 dias 
úteis após a 

realização do 
evento) 

Associação Desportiva que mantém 
Equipe de Futebol Profissional - 
Receita Bruta de Espetáculos 
Desportivos - CNPJ - Retenção e 
recolhimento efetuado por entidade 
promotora do espetáculo (federação 
ou confederação), em seu próprio 
nome. 

  2550 

Data da realização 
do evento (2 dias 

úteis anteriores ao 
vencimento) 

Diário (até 2 dias 
úteis após a 

realização do 
evento) 

Pagamento de parcelamento de 
clube de futebol - CNPJ - (5% da 
receita bruta destinada ao clube de 
futebol) 

  4316 

Data da realização 
do evento (2 dias 

úteis anteriores ao 
vencimento) 

Até o 2° dia útil 
após a data do 
pagamento das 
remunerações 
dos servidores 

públicos 

Contribuição do Plano de Seguridade 
Social Servidor Público (CPSS)       

CPSS - Servidor Civil 
Licenciado/Afastado, sem 
remuneração 

1684   Outubro/2022 

Data de 
vencimento do 

tributo na época 

Reclamatória Trabalhista - 
NIT/PIS/Pasep   1708 Mês da prestação 

do serviço 
Reclamatória Trabalhista - CEI   2801 " 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8685_1993.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10865_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10865_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10865_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10865_2004.asp
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da ocorrência do 
fato gerador (vide 

art. 10 do ADE 
Corat nº 12, de 

2022) 

Reclamatória Trabalhista - CEI - 
pagamento exclusivo para outras 
entidades (Sesc, Sesi, Senai etc.) 

  2810 " 

Reclamatória Trabalhista - CNPJ   2909 " 
Reclamatória Trabalhista - CNPJ - 
pagamento exclusivo para outras 
entidades (Sesc, Sesi, Senai etc.) 

  2917 " 

5 

Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF)       

Rendimentos de Capital       
Títulos de renda fixa - Pessoa Física 8053   21 a 31/agosto/2022 
Títulos de renda fixa - Pessoa 
Jurídica 3426   " 

Fundo de Investimento - Renda Fixa 6800   " 
Fundo de Investimento em Ações 6813   " 
Operações de swap 5273   " 
Day-Trade - Operações em Bolsas 8468   " 
Ganhos líquidos em operações em 
bolsas e assemelhados 5557   " 

Juros remuneratórios do capital 
próprio (art. 9° da Lei n° 9.249/95) 5706   " 

Fundos de Investimento Imobiliário - 
Resgate de quotas 5232   " 

Demais rendimentos de capital 0924   " 
Tributação Exclusiva - Art. 2° da Lei 
n° 12.431/2011 3699   " 

Ganho de Capital - Integralização de 
Cotas com Ativos (art. 1ª da Lei n° 
13.043/2014) 

5029   " 

Empréstimo de Ativos - Fundos de 
Investimento (art. 8ª da Lei n° 
13.043/2014) 

5035   " 

Rendimentos de Residentes ou 
Domiciliados no Exterior       

Aplicações Financeiras - 
Fundos/Entidades de Investimento 
Coletivo 

5286   21 a 31/agosto/2022 

Aplicações em Fundos de Conversão 
de Débitos Externos / Lucros / 
Bonificações / Dividendos 

0490   " 

Juros remuneratórios de capital 
próprio 9453   " 

Prêmios obtidos em concursos e 
sorteios 0916   21 a 31/agosto/2022 

Prêmios obtidos em bingos 8673   " 
Multas e vantagens 9385   " 

5 

Imposto sobre Operações de 
Crédito, Câmbio e Seguro, ou 
Relativas a Títulos ou Valores 
Mobiliários (IOF) 

      

Operações de Crédito - Pessoa 
Jurídica 1150   21 a 31/agosto/2022 

Operações de Crédito - Pessoa 
Física 7893   " 

5 

Imposto sobre Operações de 
Crédito, Câmbio e Seguro, ou 
Relativas a Títulos ou Valores 
Mobiliários (IOF) 

      

Operações de Câmbio - Entrada de 
moeda 4290   21 a 31/agosto/2022 

Operações de Câmbio - Saída de 
moeda 5220   " 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
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Aplicações Financeiras 6854   " 
Factoring (art. 58 da Lei n° 9.532/97) 6895   " 
Seguros 3467   " 
Ouro, Ativo Financeiro 4028   " 

5 

Contribuição do Plano de 
Seguridade Social Servidor 
Público (CPSS) 

      

CPSS - Servidor Civil Ativo 1661   21 a 31/agosto/2022 
CPSS - Servidor Civil Inativo 1700   " 
CPSS - Pensionista Civil 1717   " 
CPSS - Patronal - Servidor Civil Ativo 
- Operação Intra-Orçamentária 1769   " 

CPSS - Patronal - Servidor no 
Exterior - Operação Intra-
Orçamentária 

1814   " 

5 

Contribuição do Plano de 
Seguridade Social Servidor 
Público (CPSS) 

      

CPSS - Servidor Civil Ativo - 
Precatório Judicial e Requisição de 
Pequeno Valor 

1723   21 a 31/agosto/2022 

CPSS - Servidor Civil Inativo - 
Precatório Judicial e Requisição de 
Pequeno Valor 

1730   " 

CPSS - Pensionista - Precatório 
Judicial e Requisição de Pequeno 
Valor 

1752   " 

6 

Simples Doméstico - Regime 

unificado de pagamento de tributos, 
de contribuições e dos demais 
encargos do empregador doméstico 

Documento Único de 
Arrecadação do 

Simples Doméstico 
Outubro/2022 

8 

Comprev - recolhimento efetuado por 
RPPS - órgão do poder público - 
CNPJ 

  7307 
1° a 

31/outubro/2022 

Comprev - recolhimento efetuado por 
RPPS - órgão do poder público - 
CNPJ - estoque 

  7315 " 

9 

Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI)       

Cigarros Contendo Tabaco (Cigarros 
do código 2402.20.00 da Tipi) 1020   Outubro/2022 

9 

Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF)       

Outros Rendimentos       
Juros de empréstimos externos 5299   Outubro/2022 

14 

Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF)       

Rendimentos de Capital       

Títulos de renda fixa - Pessoa Física 8053   1° a 
10/setembro/2022 

Títulos de renda fixa - Pessoa 
Jurídica 3426   " 

Fundo de Investimento - Renda Fixa 6800   " 
Fundo de Investimento em Ações 6813   " 
Operações de swap 5273   " 
Day-Trade - Operações em Bolsas 8468   " 

14 

Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF)       

Rendimentos de Capital       
Ganhos líquidos em operações em 
bolsas e assemelhados 5557   1° a 

10/setembro/2022 
Juros remuneratórios do capital 5706   " 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9532_1997.asp#art58
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9532_1997.asp
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próprio (art. 9° da Lei n° 9.249/95) 
Fundos de Investimento Imobiliário - 
Resgate de quotas 5232   " 

Demais rendimentos de capital 0924   " 
Tributação Exclusiva - Art. 2° da Lei 
n° 12.431/2011 3699   " 

Ganho de Capital - Integralização de 
Cotas com Ativos (art. 1ª da Lei n° 
13.043/2014) 

5029   " 

Empréstimo de Ativos - Fundos de 
Investimento (art. 8ª da Lei n° 
13.043/2014) 

5035   " 

Rendimentos de Residentes ou 
Domiciliados no Exterior       

Aplicações Financeiras - 
Fundos/Entidades de Investimento 
Coletivo 

5286   1° a 
10/setembro/2022 

Aplicações em Fundos de Conversão 
de Débitos Externos / Lucros / 
Bonificações / Dividendos 

0490   " 

Juros remuneratórios de capital 
próprio 9453   " 

Outros Rendimentos       
Prêmios obtidos em concursos e 
sorteios 0916   1° a 

10/setembro/2022 
Prêmios obtidos em bingos 8673   " 
Multas e vantagens 9385   " 

14 

Imposto sobre Operações de 
Crédito, Câmbio e Seguro, ou 
Relativas a Títulos ou Valores 
Mobiliários (IOF) 

      

Operações de Crédito/Mútuo - 
Pessoa Jurídica 1150   1° a 

10/setembro/2022 
Operações de Crédito/Mútuo - 
Pessoa Física 7893   " 

Operações de Câmbio - Entrada de 
moeda 4290   " 

Operações de Câmbio - Saída de 
moeda 5220   " 

Aplicações Financeiras 6854   " 
Factoring (art. 58 da Lei n° 9.532/97) 6895   " 
Seguros 3467   " 
Ouro, Ativo Financeiro 4028   " 

14 

Imposto sobre Operações de 
Crédito, Câmbio e Seguro, ou 
Relativas a Títulos ou Valores 
Mobiliários (IOF) 

      

Operações de Crédito/Mútuo - 
Pessoa Jurídica 1150   Outubro/2022 

Operações de Crédito/Mútuo - 
Pessoa Física 7893   " 

15 
Contribuição para o PIS/Pasep       
Retenção - Aquisição de autopeças 3770   16 a 31/agosto/2022 

15 
Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (Cofins)       

Retenção - Aquisição de autopeças 3746   16 a 31/agosto/2022 

15 

Cide - Combustíveis - Contribuição 

de Intervenção no Domínio 
Econômico incidente sobre a 
comercialização de petróleo e seus 
derivados, gás natural, exceto sob a 
forma liquefeita, e seus derivados, e 

9331   Outubro/2022 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9532_1997.asp#art58
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9532_1997.asp
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álcool etílico combustível. 

15 

Cide - Remessas ao Exterior - 

Contribuição de Intervenção no 
Domínio Econômico incidente sobre 
a remessa de importâncias ao 
exterior nas hipóteses tratadas no art. 
2° da Lei n° 10.168/2000, alterado 
pelo art. 6° da Lei n° 10.332/2001. 

8741   Outubro/2022 

15 

Contribuição do Plano de 
Seguridade Social Servidor 
Público (CPSS) 

      

CPSS - Servidor Civil Ativo 1661   
1° a 

10/setembro/2022 
CPSS - Servidor Civil Inativo 1700   " 
CPSS - Pensionista Civil 1717   " 
CPSS - Patronal - Servidor Civil Ativo 
- Operação Intra-Orçamentária 1769   " 

CPSS - Patronal - Servidor no 
Exterior - Operação Intra-
Orçamentária 

1814   " 

15 

Contribuição do Plano de 
Seguridade Social Servidor 
Público (CPSS) 

      

CPSS - Servidor Civil Ativo - 
Precatório Judicial e Requisição de 
Pequeno Valor 

1723   1° a 
10/setembro/2022 

CPSS - Servidor Civil Inativo - 
Precatório Judicial e Requisição de 
Pequeno Valor 

1730   " 

CPSS - Pensionista - Precatório 
Judicial e Requisição de Pequeno 
Valor 

1752   " 

15 

Contribuinte Individual - recolhimento 
mensal NIT/PIS/Pasep   1007 1° a 

31/outubro/2022 
Contribuinte Individual - recolhimento 
mensal - com dedução de 45% (Lei 
n° 9.876/99) - NIT/PIS/Pasep 

  1120 " 

Contribuinte Individual - Opção: 
aposentadoria apenas por idade - 
recolhimento Mensal - NIT/PIS/Pasep 

  1163 " 

Segurado Facultativo - recolhimento 
mensal - NIT/PIS/Pasep   1406 " 

Facultativo - Opção: aposentadoria 
apenas por idade - recolhimento 
mensal - NIT/PIS/Pasep 

  1473 " 

Segurado Especial - recolhimento 
mensal - NIT/PIS/Pasep   1503 " 

Facultativo Baixa Renda - 
recolhimento mensal - Complemento 
para Plano Simplificado da 
Previdência Social - PSPS - Lei n° 
12.470/2011 

  1830 " 

MEI - Complementação Mensal   1910 " 
Facultativo Baixa Renda - 
recolhimento mensal - NIT/PIS/Pasep   1929 " 

Facultativo Baixa Renda - 
recolhimento mensal - Complemento   1945 " 

20 

Contribuição para o PIS/Pasep       
Retenção de contribuições - 
pagamentos de PJ a PJ de direito 
privado (Cofins, PIS/Pasep, CSLL) 

5952   Outubro/2022 

Retenção - pagamentos de PJ a PJ 
de direito privado 5979   " 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei10168_2000.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei10168_2000.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei10168_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei10332_2001.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei10332_2001.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9876_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9876_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12470_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12470_2011.php
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20 

Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (Cofins)       

Retenção de contribuições - 
pagamentos de PJ a PJ de direito 
privado (Cofins, PIS/Pasep, CSLL) 

5952   Outubro/2022 

Retenção - pagamentos de PJ a PJ 
de direito privado 5960   " 

20 

Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL)       

Retenção de contribuições - 
pagamentos de PJ a PJ de direito 
privado (Cofins, PIS/Pasep, CSLL) 

5952   Outubro/2022 

Retenção - pagamentos de PJ a PJ 
de direito privado 5987   " 

20 

Contribuição Previdenciária sobre 
a Receita Bruta       

Art. 7° da Lei n° 12.546/2011 2985   Outubro/2022 
Art. 8° da Lei n° 12.546/2011 2991   " 

20 
Contribuição para o PIS/Pasep       
Entidades financeiras e equiparadas 4574   Outubro/2022 

20 
Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (Cofins)       

Entidades financeiras e equiparadas 7987   Outubro/2022 

20 

Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF)       

Rendimentos de Capital       
Aluguéis e royalties pagos a pessoa 
física 3208   Outubro/2022 

Rendimentos de partes beneficiárias 
ou de fundador 3277   " 

Resgate Previdência 
Complementar/Modalidade 
Contribuição Definida/Variável - Não 
Optante Tributação Exclusiva 

3223   " 

Resgate Previdência 
Complementar/Modalidade Benefício 
Definido - Não Optante Tributação 
Exclusiva 

3556   " 

Resgate Previdência Complementar - 
Optante Tributação Exclusiva 3579   " 

Benefício Previdência Complementar 
- Não Optante Tributação Exclusiva 3540   " 

Benefício Previdência Complementar 
- Optante Tributação Exclusiva 5565   " 

Rendimentos do Trabalho       
Trabalho assalariado (exceto 
Trabalhador Doméstico) 0561   Outubro/2022 

Trabalho sem vínculo empregatício 0588   " 
Aposentadoria Regime Geral ou do 
Servidor Público 3533   " 

Participação nos Lucros ou 
Resultados - PLR 3562   " 

Rendimentos decorrentes de decisão 
da Justiça do Trabalho, exceto o 
disposto no art. 12-A da Lei n° 7.713, 
de 1988 

5936   " 

Rendimentos Acumulados - art. 12-
A da Lei n° 7.713, de 1988 1889   " 

Outros Rendimentos       
Remuneração de serviços prestados 
por pessoa jurídica 1708   Outubro/2022 

Pagamentos de PJ a PJ por serviços 5944   " 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp#art12a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp#art12a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp#art12a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp
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de factoring 
Pagamento PJ a cooperativa de 
trabalho 3280   " 

Juros e indenizações de lucros 
cessantes 5204   " 

Vida Gerador de Benefício Livre 
(VGBL) 6891   " 

Indenização por danos morais 6904   " 
Rendimentos decorrentes de decisão 
da Justiça Federal, exceto o disposto 
no art. 12-A da Lei n° 7.713, de 1988 

5928   " 

Rendimentos decorrentes de decisão 
da Justiça dos Estados/Distrito 
Federal, exceto o disposto no art. 12-
A da Lei n° 7.713, de 1988 

1895   " 

Demais rendimentos 8045   " 

20 

Acordo Perante Comissão de 
Conciliação Prévia - Dissídio ou 
Acordo Coletivo e Convenção 
Coletiva - CEI 

  2852 Diversos 

Acordo Perante Comissão de 
Conciliação Prévia - Dissídio ou 
Acordo Coletivo e Convenção 
Coletiva - CEI - pagamento exclusivo 
para outras entidades (Sesc, Sesi, 
Senai, etc) 

  2879 " 

Acordo Perante Comissão de 
Conciliação Prévia - Dissídio ou 
Acordo Coletivo e Convenção 
Coletiva - CNPJ 

  2950 " 

Acordo Perante Comissão de 
Conciliação Prévia - Dissídio ou 
Acordo Coletivo e Convenção 
Coletiva - CNPJ - pagamento 
exclusivo para outras entidades 
(Sesc, Sesi, Senai, etc) 

  2976 " 

20 

Simples - CNPJ   2003 1° a 
31/outubro/2022 

Empresas optantes pelo Simples - 
CNPJ - recolhimento sobre aquisição 
de produto rural do produtor rural 
pessoa física 

  2011 " 

Empresas optantes pelo Simples - 
CNPJ - recolhimento sobre 
contratação de transportador 
rodoviário autônomo 

  2020 " 

Empresas em geral - CNPJ   2100 " 
Empresas em geral - CNPJ - 
pagamento exclusivo para outras 
entidades (Sesc, Sesi, Senai, etc.) 

  2119 " 

Cooperativa de Trabalho - CNPJ - 
contribuição descontada do 
cooperado - Lei n° 10.666/2003 

  2127 " 

Empresas em geral - CEI   2208 " 
Empresas em geral - CEI - 
pagamento exclusivo para outras 
entidades (Sesc, Sesi, Senai, etc.) 

  2216 " 

Filantrópicas com isenção - CNPJ   2305 " 
Filantrópicas com isenção - CEI   2321 " 
Órgãos do poder público - CNPJ   2402 " 
Órgãos do poder público - CEI   2429 " 
Órgãos do poder público - CNPJ - 
recolhimento sobre aquisição de 

  2437 " 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp#art12a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp#art12a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp#art12a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10666_2003.asp
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produto rural do produtor rural 
pessoa física. 
Órgão do Poder Público - CNPJ - 
recolhimento sobre contratação de 
transporte rodoviário autônomo 

  2445 " 

Associação Desportiva que mantém 
Equipe de Futebol Profissional 
Receita Bruta a Título de Patrocínio, 
Licenciamento de Uso de Marcas e 
Símbolos, Publicidade, Propaganda e 
Transmissão de Espetáculos - CNPJ 
- retenção e recolhimento efetuado 
por empresa patrocinadora em seu 
próprio nome. 

  2500 " 

Comercialização da produção rural - 
CNPJ   2607 " 

Comercialização da produção rural - 
CNPJ - pagamento exclusivo para 
outras entidades (Senar) 

  2615 " 

Contribuição retida sobre a NF/Fatura 
da empresa prestadora de serviço - 
CNPJ 

  2631 " 

Contribuição retida sobre NF/Fatura 
da prestadora de serviço - CNPJ (uso 
exclusivo do órgão do poder público - 
administração direta, autarquia e 
fundação federal, estadual, do distrito 
federal ou municipal) 

  2640 " 

Contribuição retida sobre a NF/Fatura 
da empresa prestadora de serviço - 
CEI 

  2658 " 

Contribuição retida sobre NF/Fatura 
da prestadora de serviço - CEI (uso 
exclusivo do órgão do poder público - 
administração direta, autarquia e 
fundação federal, estadual, do distrito 
federal ou municipal) 

  2682 " 

Comercialização da produção rural - 
CEI   2704 " 

Comercialização da produção rural - 
CEI - pagamento exclusivo para 
outras entidades (Senar) 

  2712 " 

20 

Pagamento de dívida ativa 
parcelamento - referência 
(preenchimento exclusivo pelo órgão 
emissor) 

  6106 Diversos 

Comprev - pagamento de dívida ativa 
- parcelamento de regime próprio de 
previdência social RPPS - órgão do 
poder público - referência 

  6505 " 

20 

Imposto de Renda das Pessoas 
Jurídicas (IRPJ)       

Pagamento Unificado - Ret Aplicável 
às Incorporações Imobiliárias (IRPJ, 
CSLL, PIS/Pasep, Cofins) 

4095    Outubro/2022 

Pagamento Unificado - Regime 
Especial Aplicável às Incorporações 
Imobiliárias e às Construções, ambas 
no âmbito do PMCMV e à 
Construção ou Reforma de Creches 
e Pré-Escolas (IRPJ, CSLL, 
PIS/Pasep, Cofins) 

1068   " 

Regime Especial de Tributação 4112   " 
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Aplicável às Incorporações 
Imobiliárias e às Construções 

20 

Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL)       

Pagamento Unificado - Ret Aplicável 
às Incorporações Imobiliárias (IRPJ, 
CSLL, PIS/Pasep, Cofins) 

4095   Outubro/2022 

Pagamento Unificado - Regime 
Especial Aplicável às Incorporações 
Imobiliárias e às Construções, ambas 
no âmbito do PMCMV e à 
Construção ou Reforma de Creches 
e Pré-Escolas (IRPJ, CSLL, 
PIS/Pasep, Cofins) 

1068   " 

Regime Especial de Tributação 
Aplicável às Incorporações 
Imobiliárias e às Construções 

4153   " 

20 

Contribuição para o PIS/Pasep       
Pagamento Unificado - Ret Aplicável 
às Incorporações Imobiliárias (IRPJ, 
CSLL, PIS/Pasep, Cofins) 

4095   Outubro/2022 

Pagamento Unificado - Regime 
Especial Aplicável às Incorporações 
Imobiliárias e às Construções, ambas 
no âmbito do PMCMV e à 
Construção ou Reforma de Creches 
e Pré-Escolas (IRPJ, CSLL, 
PIS/Pasep, Cofins) 

1068   " 

Regime Especial de Tributação 
Aplicável às Incorporações 
Imobiliárias e às Construções 

4138   " 

20 

Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (Cofins)       

Pagamento Unificado - Ret Aplicável 
às Incorporações Imobiliárias (IRPJ, 
CSLL, PIS/Pasep, Cofins) 

4095   Outubro/2022 

Pagamento Unificado - Regime 
Especial Aplicável às Incorporações 
Imobiliárias e às Construções, ambas 
no âmbito do PMCMV e à 
Construção ou Reforma de Creches 
e Pré-Escolas (IRPJ, CSLL, 
PIS/Pasep, Cofins) 

1068   " 

Regime Especial de Tributação 
Aplicável às Incorporações 
Imobiliárias e às Construções. 

4166   " 

20 

Simples Nacional - Regime Especial 

Unificado de Arrecadação de Tributos 
e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte. 

DAS (Documento de 
Arrecadação do 

Simples Nacional) 
Outubro/2022 

23 

Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF)       

Rendimentos de Capital       

Títulos de renda fixa - Pessoa Física 8053   11 a 
20/setembro/2022 

Títulos de renda fixa - Pessoa 
Jurídica 3426   " 

Fundo de Investimento - Renda Fixa 6800   " 
Fundo de Investimento em Ações 6813   " 
Operações de swap 5273   " 
Day-Trade - Operações em Bolsas 8468   " 
Ganhos líquidos em operações em 5557   " 
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bolsas e assemelhados 
Juros remuneratórios do capital 
próprio (art. 9° da Lei n° 9.249/95) 5706   " 

23 

Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF)       

Rendimentos de Capital       
Fundos de Investimento Imobiliário - 
Resgate de quotas 5232   

11 a 
20/setembro/2022 

Demais rendimentos de capital 0924   " 
Tributação Exclusiva - Art. 2° da Lei 
n° 12.431/2011 3699   " 

Ganho de Capital - Integralização de 
Cotas com Ativos (art. 1ª da Lei n° 
13.043/2014) 

5029   " 

Empréstimo de Ativos - Fundos de 
Investimento (art. 8ª da Lei n° 
13.043/2014) 

5035   " 

Rendimentos de Residentes ou 
Domiciliados no Exterior       

Aplicações Financeiras - 
Fundos/Entidades de Investimento 
Coletivo 

5286   11 a 
20/setembro/2022 

Aplicações em Fundos de Conversão 
de Débitos Externos / Lucros / 
Bonificações / Dividendos 

0490   " 

Juros remuneratórios de capital 
próprio 9453   " 

Outros Rendimentos       
Prêmios obtidos em concursos e 
sorteios 0916   11 a 

20/setembro/2022 
Prêmios obtidos em bingos 8673   " 
Multas e vantagens 9385   " 

23 

Imposto sobre Operações de 
Crédito, Câmbio e Seguro, ou 
Relativas a Títulos ou Valores 
Mobiliários (IOF) 

      

Operações de Crédito - Pessoa 
Jurídica 1150   11 a 

20/setembro/2022 
Operações de Crédito - Pessoa 
Física 7893   " 

Operações de Câmbio - Entrada de 
moeda 4290   " 

Operações de Câmbio - Saída de 
moeda 5220   " 

Aplicações Financeiras 6854   " 
Factoring (art. 58 da Lei n° 9.532/97) 6895   " 
Seguros 3467   " 
Ouro, Ativo Financeiro 4028   " 

23 

Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI)       

Posição na Tipi Produto       
87.03 Automóveis de passageiros e 
outros veículos automóveis 
principalmente concebidos para 
transporte de pessoas (exceto os da 
posição 87.02), incluídos os veículos 
de uso misto ("station wagons") e os 
automóveis de corrida; 

0676   Outubro/2022 

87.06 Chassis com motor para os 
veículos automóveis das posições 
87.01 a 87.05; 

0676   " 

84.29 "Bulldozers", "angledozers", 1097   Outubro/2022 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9532_1997.asp#art58
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9532_1997.asp
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niveladores, raspo-transportadores 
("scrapers"), pás mecânicas, 
escavadores, carregadoras e pás 
carregadoras, compactadores e rolos 
ou cilindros compressores, 
autopropulsados; 
84.32 Máquinas e aparelhos de uso 
agrícola, hortícola ou florestal, para 
preparação ou trabalho do solo ou 
para cultura; rolos para gramados 
(relvados), ou para campos de 
esporte; 

1097   " 

84.33 Máquinas e aparelhos para 
colheita ou debulha de produtos 
agrícolas, incluídas as enfardadeiras 
de palha ou forragem; cortadores de 
grama (relva) e ceifeiras; máquinas 
para limpar ou selecionar ovos, frutas 
ou outros produtos agrícolas, exceto 
as da posição 84.37; 

1097   " 

87.01 Tratores (exceto os carros-
tratores da posição 87.09); 1097   " 

87.02 Veículos automóveis para 
transporte de 10 pessoas ou mais, 
incluindo o motorista; 

1097   Outubro/2022 

87.04 Veículos automóveis para 
transporte de mercadorias; 1097   " 

87.05 Veículos automóveis para usos 
especiais (por exemplo: auto-
socorros, caminhões-guindastes, 
veículos de combate a incêndios, 
caminhões-betoneiras, veículos para 
varrer, veículos para espalhar, 
veículos-oficinas, veículos 
radiológicos), exceto os concebidos 
principalmente para transporte de 
pessoas ou de mercadorias; 

1097   " 

87.11 Motocicletas (incluídos os 
ciclomotores) e outros ciclos 
equipados com motor auxiliar, 
mesmo com carro lateral; carros 
laterais. 

1097   " 

Tabaco e seus Sucedâneos 
Manufaturados, Exceto Cigarros 
Contendo Tabaco 

5110   Outubro/2022 

Todos os produtos, com exceção de: 
bebidas (Capítulo 22), Tabaco e seus 
Sucedâneos Manufaturados 
(Capítulo 24) e os das posições 
84.29, 84.32, 84.33, 87.01 a 87.06 e 
87.11 da Tipi 

5123   " 

Bebidas do capítulo 22 da Tipi 0668   " 
Cervejas - Tributação de Bebidas 
Frias - previsto nos arts. 
14 a 36 da Lei n° 13.097, de 19 de 
janeiro de 2015. 

0821   " 

Demais bebidas - Tributação de 
Bebidas Frias - previsto nos arts. 
14 a 36 da Lei n° 13.097, de 19 de 
janeiro de 2015. 

0838   " 

23 
Contribuição para o PIS/Pasep       
Faturamento 8109   Outubro/2022 
Folha de salários 8301   " 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art36
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art36
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
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Pessoa jurídica de direito público 3703   "  
Fabricantes/Importadores de veículos 
em substituição tributária 8496   "  

Combustíveis 6824   " 
Não-cumulativa 6912   " 
Vendas à Zona Franca de Manaus 
(ZFM) - Substituição Tributária 1921   " 

Cervejas - Tributação de Bebidas 
Frias - previsto nos arts. 
14 a 36 da Lei n° 13.097, de 19 de 
janeiro de 2015. 

0679   " 

Demais bebidas - Tributação de 
Bebidas Frias - previsto nos arts. 
14 a 36 da Lei n° 13.097, de 19 de 
janeiro de 2015. 

0691   Outubro/2022 

Álcool - Regime Especial de 
Apuração e Pagamento previsto no § 
4° do art. 5° da Lei n° 9.718, de 27 de 
novembro de 1998. 

0906   " 

23 

Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (Cofins)       

Demais entidades 2172   Outubro/2022 
Fabricantes/Importadores de veículos 
em substituição tributária 8645   " 

Combustíveis 6840   " 
Não-cumulativa 5856   " 
Vendas à Zona Franca de Manaus 
(ZFM) - Substituição Tributária 1840   " 

23 

Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (Cofins)       

Cervejas - Tributação de Bebidas 
Frias - previsto nos arts. 
14 a 36 da Lei n° 13.097, de 19 de 
janeiro de 2015 

0760   Outubro/2022 

Demais bebidas - Tributação de 
Bebidas Frias - previsto nos arts. 
14 a 36 da Lei n° 13.097, de 19 de 
janeiro de 2015. 

0776   " 

Álcool - Regime Especial de 
Apuração e Pagamento previsto no § 
4° do art. 5° da Lei n° 9.718, de 27 de 
novembro de 1998. 

0929   " 

26 

Contribuição do Plano de 
Seguridade Social Servidor 
Público (CPSS) 

      

CPSS - Servidor Civil Ativo 1661   11 a 
20/setembro/2022 

CPSS - Servidor Civil Inativo 1700   " 
CPSS - Pensionista Civil 1717   " 
CPSS - Patronal - Servidor Civil Ativo 
- Operação Intra-Orçamentária 1769   " 

CPSS - Patronal - Servidor no 
Exterior - Operação Intra-
Orçamentária 

1814   " 

26 

Contribuição do Plano de 
Seguridade Social Servidor 
Público (CPSS) 

      

CPSS - Servidor Civil Ativo - 
Precatório Judicial e Requisição de 
Pequeno Valor 

1723   11 a 
20/setembro/2022 

CPSS - Servidor Civil Inativo - 
Precatório Judicial e Requisição de 

1730   " 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art36
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art36
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp#art5_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp#art5_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art36
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art36
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp#art5_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp#art5_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp
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Pequeno Valor 
CPSS - Pensionista - Precatório 
Judicial e Requisição de Pequeno 
Valor 

1752   " 

30 

Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF)       

Rendimentos de Capital       
Fundos de Investi mento Imobiliário - 
Rendimentos e Ganhos de Capital 
Distribuídos 

5232   Outubro/2022 

30 

Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF)       

Rendimentos de Residentes ou 
Domiciliados no Exterior - Pessoa 
Jurídica 

      

Ganhos de capital de alienação de 
bens e direitos do Ativo circulante 
localizados no Brasil 

0473   Outubro/2022 

30 

Imposto de Renda das Pessoas 
Físicas (IRPF)       

Recolhimento mensal (Carnê Leão) 0190   Outubro/2022 
Ganhos de capital na alienação de 
bens e direitos 4600   " 

Ganhos de capital na alienação de 
bens e direitos e nas liquidações e 
resgates de aplicações financeiras, 
adquiridos em moeda estrangeira 

8523   " 

Ganhos líquidos em operações em 
bolsa 6015   " 

5ª quota do imposto apurado na 
Declaração de Ajuste Anual 0211   Ano-Calendário 

2021 

30 

Imposto de Renda das Pessoas 
Jurídicas (IRPJ)       

PJ obrigadas à apuração com base 
no lucro real       

Entidades Financeiras       
Balanço Trimestral (3ª quota) 1599   Abril a Junho/2022 
Estimativa Mensal 2319   Outubro/2022 
Demais Entidades       
Balanço Trimestral (3ª quota) 0220   Abril a Junho/2022 
Estimativa Mensal 2362   Outubro/2022 

30 

Imposto de Renda das Pessoas 
Jurídicas (IRPJ)       

PJ obrigadas à apuração com base 
no lucro real       

Optantes pela apuração com base no 
lucro real       

Balanço Trimestral (3ª quota) 3373   Abril a Junho/2022 
Estimativa Mensal 5993   Outubro/2022 
Lucro Presumido (3ª quota) 2089   Abril a Junho/2022 
Lucro Arbitrado (3ª quota) 5625   " 
IRPJ - Ganhos Líquidos em 
Operações na Bolsa - Lucro Real 3317   Outubro/2022 

IRPJ - Ganhos Líquidos em 
Operações na Bolsa - Lucro 
Presumido ou Arbitrado 

0231   " 

Ganho de Capital - Alienação de 
Ativos de ME/EPP optantes pelo 
Simples Nacional 

0507   " 

30 
Imposto sobre Operações de 
Crédito, Câmbio e Seguro, ou 
Relativas a Títulos ou Valores 
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Mobiliários (IOF) 
Contrato de Derivativos 2927   Outubro/2022 

30 
Contribuição para o PIS/Pasep       

Retenção - Aquisição de autopeças 3770   
1° a 

15/setembro/2022 

30 

Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (Cofins)       

Retenção - Aquisição de autopeças 3746   1° a 
15/setembro/2022 

30 

Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL)       

PJ que apuram o IRPJ com base no 
lucro real       

Entidades Financeiras       
Balanço Trimestral (3ª quota) 2030   Abril a Junho/2022 
Estimativa Mensal 2469   Outubro/2022 
Demais entidades       
Balanço Trimestral (3ª quota) 6012   Abril a Junho/2022 
Estimativa Mensal 2484   Outubro/2022 
PJ que apuram o IRPJ com base no 
lucro presumido ou arbitrado (3ª 
quota) 

2372   Abril a Junho/2022 

30 

Programa de Recuperação Fiscal 
(Refis)       

Parcelamento vinculado à receita 
bruta 9100   Diversos 

Parcelamento alternativo 9222   " 
ITR/Exercícios até 1996 9113   " 
ITR/Exercícios a partir de 1997 9126   " 

30 

Parcelamento Especial (Paes)       
Pessoa física 7042   Diversos 
Microempresa 7093   " 
Empresa de pequeno porte 7114   " 
Demais pessoas jurídicas 7122   " 
Paes ITR 7288   " 

30 

Parcelamento Excepcional (Paex) 
Art. 1° MP n° 303/2006       

Pessoa jurídica optante pelo Simples 0830   Diversos 
Demais pessoas jurídicas 0842   " 

30 
Parcelamento Excepcional (Paex) 
Art. 8° MP n° 303/2006       

Pessoa jurídica optante pelo Simples 1927   Diversos 

30 
Parcelamento Excepcional (Paex) 
Art. 9° MP n° 303/2006       

Pessoa jurídica optante pelo Simples 1919   Diversos 

30 

Parcelamento - IRPJ/CSLL - Ganho 
de Capital - RFB 4983   Diversos 

Parcelamento - IRPJ/CSLL - Ganho 
de Capital - PGFN 4990   '' 

30 

Parcelamento Especial - Simples 
Nacional Art. 7° § 3° IN/RFB n° 
767/2007 

      

Pessoa jurídica optante pelo Simples 
Nacional 0285   Diversos 

30 

Parcelamento Especial - Simples 
Nacional Art. 7° § 4° IN/RFB n° 
767/2007 

      

Pessoa jurídica optante pelo Simples 
Nacional   4324 Diversos 

30 Parcelamento para Ingresso no 
Simples Nacional - 2009 Art. 7° § 4° 
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IN/RFB n° 902/2008 
Pessoa jurídica optante pelo Simples 
Nacional 0873   Diversos 

30 

Parcelamento - Simples Nacional 
Art. 7° § 3° IN/RFB n° 1.508/2014  DAS (Documento de 

Arrecadação do 
Simples Nacional)  

  

Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte optante pelo Simples 
Nacional 

Diversos 

30 

Parcelamento - Simples Nacional 
Art. 7° § 3° IN/RFB n° 1.508/2014 

 DAS-MEI 
(Documento de 

Arrecadação 
Simplificada do 

Microempreendedor 
Individual) 

  

Microempreendedor Individual 
optante pelo Simples Nacional Diversos 

30 

Parcelamento Especial - Simples 
Nacional Art. 5° § 3° IN/RFB n° 
1.677/2016 

 DAS (Documento de 
Arrecadação do 

Simples Nacional) 

  

Pessoa jurídica optante pelo Simples 
Nacional  Diversos 

30 

Parcelamento - Simples Nacional 
Art. 4° § 3° IN/RFB n° 1.713/2017 

 DAS-MEI 
(Documento de 

Arrecadação 
Simplificada do 

Microempreendedor 
Individual) 

  

Microempreendedor Individual 
optante pelo Simples Nacional Diversos 

30 

Programa Especial de 
Regularização Tributária das 
Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte optantes pelo 
Simples Nacional (Pert-SN) 

DAS (Documento de 
Arrecadação do 

Simples Nacional) 
Diversos 

30 

Programa Especial de 
Regularização Tributária das 
Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte optantes pelo 
Simples Nacional (Pert-SN-MEI) 
Microempreendedor Individual 

DAS-MEI (Documento 
de Arrecadação 
Simplificada do 

Microempreendedor 
Individual) 

Diversos 

30 

Parcelamento para Ingresso no 
Simples Nacional - 2009 Art. 7° § 3° 
IN/RFB n° 902/2008 

      

Pessoa jurídica optante pelo Simples 
Nacional   4359 Diversos 

30 Parcelamento - CEI   4105 Diversos 

30 

Parcelamento Lei n° 11.941, de 
2009       

PGFN - Débitos Previdenciários - 
Parcelamento de Dívidas Não 
Parceladas Anteriormente - Art. 1° 

1136   Diversos 

PGFN - Débitos Previdenciários - 
Parcelamento de Saldo 
Remanescente dos Programas Refis, 
Paes, Paex e Parcelamentos 
Ordinários - Art. 3° 

1165   " 

PGFN - Demais Débitos - 
Parcelamento de Dívidas Não Parcel 
Anteriormente - Art. 1° 

1194   " 

PGFN - Demais Débitos - 
Parcelamento de Saldo 
Remanescente dos Programas Refis, 
Paes, Paex e Parcelamentos 
Ordinários - Art. 3° 

1204   " 

PGFN - Parcelamento Dívida 
Decorrente de Aproveitamento 
Indevido de Créditos de IPI - Art. 2° 

1210   " 
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RFB - Débitos Previdenciários - 
Parcelamento de Dívidas Não 
Parceladas Anteriormente - Art. 1° 

1233   " 

RFB - Débitos Previdenciários - 
Parcelamento de Saldo 
Remanescente dos Programas Refis, 
Paes, Paex e Parcelamentos 
Ordinários - Art. 3° 

1240   " 

RFB - Demais Débitos - 
Parcelamento de Dívidas Não 
Parceladas Anteriormente - Art. 1° 

1279   " 

RFB - Demais Débitos - 
Parcelamento de Saldo 
Remanescente dos Programas Refis, 
Paes, Paex e Parcelamentos 
Ordinários - Art. 3° 

1285   " 

RFB - Parcelamento Dívida 
Decorrente de Aproveitamento 
Indevido de Créditos de IPI - Art. 2° 

1291   " 

30 

Reabertura Parcelamento Lei n° 
11.941, de 2009       

Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - 
PGFN - Débitos Previdenciários - 
Parcelamento de Dívidas Não 
Parceladas Anteriormente -Art. 1° 

3780   Diversos 

Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - 
PGFN - Débitos Previdenciários - 
Parcelamento de Saldo 
Remanescente dos Programas Refis, 
Paes, Paex e Parcelamentos 
Ordinários - Art. 3° 

3796   " 

Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - 
PGFN - Demais Débitos - 
Parcelamento de Dívidas Não 
Parceladas Anteriormente - Art. 1° 

3835   " 

Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - 
PGFN - Demais Débitos - 
Parcelamento de Saldo 
Remanescente dos Programas Refis, 
Paes, Paex e Parcelamentos 
Ordinários - Art. 3° 

3841   " 

Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - 
PGFN - Parcelamento Dívida 
Decorrente de Aproveitamento 
Indevido de Créditos de IPI - Art. 2° 

3858   " 

Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - 
RFB - Débitos Previdenciários - 
Parcelamento de Dívidas Não 
Parceladas Anteriormente - Art. 1° 

3870   " 

Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - 
RFB - Débitos Previdenciários - 
Parcelamento de Saldo 
Remanescente dos Programas Refis, 
Paes, Paex e Parcelamentos 
Ordinários - Art. 3° 

3887   " 

Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - 
RFB - Demais Débitos - 
Parcelamento de Dívidas Não 
Parceladas Anteriormente - Art. 1° 

3926   " 

30 

Reabertura Parcelamento Lei n° 
11.941, de 2009       

Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - 
RFB - Demais Débitos - 

3932   Diversos 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
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Parcelamento de Saldo 
Remanescente dos Programas Refis, 
Paes, Paex e Parcelamentos 
Ordinários - Art. 3° 
Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - 
RFB - Parcelamento Dívida 
Decorrente de Aproveitamento 
Indevido de Créditos de IPI - Art. 2° 

3955   " 

30 

Parcelamento Lei n° 12.865, de 
2013 - IRPJ/CSLL       

Lei n° 12.865, de 2013- RFB - 
Parcelamento IRPJ/CSLL - Art. 40 4059   Diversos 

Lei n° 12.865, de 2013 - PGFN - 
Parcelamento IRPJ/CSLL - Art. 40 4065   " 

30 

Parcelamento Lei nº 12.865, de 
2013 - PIS/Cofins       

Lei n° 12.865, de 2013 - RFB - 
Parcelamento - PIS/Cofins - 
Instituições Financeiras e Cia 
Seguradoras -Art. 39, Caput 

4007   Diversos 

Lei n° 12.865, de 2013 - PGFN - 
Parcelamento - PIS/Cofins - 
Instituições Financeiras e Cia 
Seguradoras -Art. 39, Caput 

4013   " 

Lei n° 12.865, de 2013 - RFB - 
Parcelamento PIS/Cofins - Art. 39, § 
1° 

4020   " 

Lei n° 12.865, de 2013 - PGFN - 
Parcelamento PIS/Cofins - Art. 39, § 
1° 

4042   " 

30 

Parcelamento Lei n° 12.996, de 
2014       

Lei n° 12.996, de 2014- PGFN - 
Débitos Previdenciários - 
Parcelamento 

4720   Diversos 

Lei n° 12.996, de 2014 - PGFN - 
Demais Débitos - Parcelamento 4737   " 

Lei n° 12.996, de 2014 - RFB - 
Débitos Previdenciários - 
Parcelamento 

4743   " 

Lei n° 12.996, de 2014 - RFB - 
Demais Débitos - Parcelamento 4750   " 

30 

Programa de Regularização 
Tributária (PRT)       

PRT- Débitos Previdenciários - 
Pessoa Jurídica   4135 Diversos 

PRT - Débitos Previdenciários - 
Pessoa Física   4136 " 

PRT - Demais Débitos 5184   " 

30 

Programa Especial de 
Regularização Tributária (Pert)       

PERT- Débitos Previdenciários - 
Pessoa Jurídica   4141 Diversos 

PERT - Débitos Previdenciários - 
Pessoa Física   4142 " 

PERT - Demais Débitos 5190   " 

30 
Programa de Regularização de 
Débitos dos Estados e Municípios 
(Prem) 

5525   Diversos 

30 Programa de Regularização 
Tributária Rural (PRR) 5161   Diversos 

30 Parcelamento Constitucional 6063   Diversos 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art40
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art40
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art39
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art39_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art39_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art39
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art39_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art39_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei12996_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei12996_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei12996_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei12996_2014.php
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Excepcional dos Débitos 
Decorrentes de Contribuições 
Previdenciárias dos Municípios 

30 

Acréscimos Legais de Contribuinte 
Individual, Doméstico, Facultativo e 
Segurado Especial - Lei n° 
8.212/91 NIT/PIS/Pasep 

  1759 Diversos 

GRC Trabalhador Pessoa Física 
(Contribuinte Individual, Facultativo, 
Empregado doméstico, Segurado 
Especial) - DEBCAD (preenchimento 
exclusivo pelo órgão emissor) 

  1201 " 

ACAL - CNPJ   3000 " 
ACAL - CEI   3107 " 
GRC Contribuição de empresa 
normal - DEBCAD (preenchimento 
exclusivo pelo órgão emissor) 

  3204 " 

Pagamento de débito - DEBCAD 
(preenchimento exclusivo pelo órgão 
emissor) 

  4006 " 

Pagamento/Parcelamento de débito - 
CNPJ   4103 " 

Pagamento de débito administrativo - 
Número do título de cobrança 
(preenchimento exclusivo pelo órgão 
emissor)I 

  4200 " 

Pagamento de parcelamento 
administrativo - número do título de 
cobrança (preenchimento exclusivo 
pelo órgão emissor) 

  4308 " 

Depósito Recursal Extrajudicial - 
Número do Título de Cobrança 
Pagamento exclusivo na Caixa 
Econômica Federal (CDC=104) 

  4995 " 

Pagamento de Dívida Ativa Débito - 
Referência (Preenchimento exclusivo 
pelo órgão emissor) 

  6009 " 

Pagamento de Dívida Ativa Ação 
Judicial - Referência (Preenchimento 
exclusivo pelo órgão emissor) 

  6203 " 

Pagamento de Dívida Ativa Cobrança 
Amigável - Referência 
(Preenchimento exclusivo pelo órgão 
emissor) 

  6300 " 

Pagamento de Dívida Ativa 
Parcelamento - Referência 
(Preenchimento exclusivo pelo órgão 
emissor) 

  6408 " 

Comprev - pagamento de Dívida 
Ativa - não parcelada de regime 
próprio de previdência social RPPS - 
órgão do poder público - referência 

  6513 " 

30 
Imposto Territorial Rural (ITR)       
1ª quota ou quota única do ITR 

relativo ao exercício de 2022 1070   1°/janeiro/2022 

Agenda Tributária 
Novembro de 2022 

Data de apresentação: data em que se encerra o prazo legal para apresentação das principais 
declarações, demonstrativos e documentos exigidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil sem a incidência de multa. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp


 

  83 

 

Data de 
Apresentação Declarações, Demonstrativos e Documentos Período de 

Apuração 
  De Interesse Principal das Pessoas Jurídicas   

7 GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações 

à Previdência Social 
1° a 

31/outubro/2022 

10 Envio, pelo Município, da relação de todos os alvarás para 
construção civil e documentos de habite-se concedidos. 

1° a 
31/outubro/2022 

14 DCP - Demonstrativo do Crédito Presumido do IPI Julho a 
Setembro/2022 

14 DCTFWeb - Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 

Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos Outubro/2022 

14 
EFD-Reinf - Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras 

informações Fiscais (Consulte a Instrução Normativa RFB n° 
2.043, de 12 de agosto de 2021) 

Outubro/2022 

16 

EFD-Contribuições - Escrituração Fiscal Digital das Contribuições 

incidentes sobre a Receita 
- Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins - Pessoas Jurídicas 

sujeitas à tributação do Imposto sobre a Renda. 
- Contribuição Previdenciária sobre a Receita - Pessoas 

Jurídicas que desenvolvam as atividades relacionadas nos arts. 
7° e 8° da Lei n° 12.546, de 2011. 
(Consulte a Instrução Normativa RFB n° 1.252, de 1° de março de 
2012) 

Setembro/2022 

21 PGDAS-D - Programa Gerador do Documento de Arrecadação do 

Simples Nacional Outubro/2022 

23 DCTF Mensal - Declaração de Débitos e Créditos Tributários 

Federais - Mensal 
Setembro/2022 

30 DME - Declaração de Operações Liquidadas com Moeda em 

Espécie Outubro/2022 

30 DOI - Declaração sobre Operações Imobiliárias Outubro/2022 
Data de 

Apresentação Declarações, Demonstrativos e Documentos Período de 
Apuração 

  De Interesse Principal das Pessoas Físicas   

7 GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações 

à Previdência Social 
1° a 

31/outubro/2022 

30 DME - Declaração de Operações Liquidadas com Moeda em 

Espécie Outubro/2022 

30 DOI - Declaração sobre Operações Imobiliárias Outubro/2022 

 

1.04 SOLUÇÃO DE CONSULTA 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 41, DE 18 DE OUTUBRO DE 2022 – (DOU de 27/10/2022) 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep. 
CRÉDITO PRESUMIDO. SETOR AGROPECUÁRIO. AQUISIÇÃO, ENGORDA E ABATE DE BOI VIVO. 
PRODUTOS DE ORIGEM BOVINA. 

A pessoa jurídica que adquirir animais vivos da espécie bovina (NCM 01.02) ou das espécies 

ovina e caprina (NCM 01.04) para a fabricação dos produtos citados no art. 33 da Lei nº 12.058, de 

2009 (códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 0206.80.00, 0210.20.00, 

0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da Tipi), deve, necessariamente, destinar a produção à 

exportação (ou vender a produção à empresa comercial exportadora com o fim específico de 

exportação) para descontar da Contribuição para o PIS/Pasep, devida em cada período de 

apuração, o valor referente ao crédito presumido apurado com base no referido art. 33. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/21/in_rfb_2043_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/21/in_rfb_2043_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1252_rfb_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1252_rfb_2012.php
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A aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 da NCM) destinado às etapas 

sucessivas de engorda, abate e utilização como insumo na produção dos produtos citados no art. 

33 da Lei nº 12.058, de 2009, com a finalidade de exportação está sujeita apenas ao microrregime 

da Contribuição para o PIS/Pasep instituído pelos 32 a 37 da Lei nº 12.058, de 2009, não se 

aplicando o microrregime estabelecido pelos arts. 8º, 9º e 15 da Lei nº 10.925, de 2004. 

Diferentemente, a aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 da NCM) destinado 

às etapas sucessivas de engorda, abate e utilização como insumo na produção de produtos que 

não sejam citados no art. 33 da Lei nº 12.058, de 2009, mas sejam mencionados no caput do art. 

8º da Lei nº 10.925, de 2004, permanece sujeita apenas ao microrregime da Contribuição para o 

PIS/Pasep instituído pelos arts. 8º, 9º e 15 da Lei nº 10.925, de 2004, não se aplicando o 

microrregime estabelecido pelos arts. 32 a 37 da Lei nº 12.058, de 2009. 

Na hipótese de o processo produtivo consistente nas etapas sucessivas de engorda, abate e 

utilização do boi vivo (classificado na posição 01.02 da NCM) como insumo resultar tanto em bens 

vinculados aos direitos aos créditos presumidos de que trata o art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, 

ou o art. 33 da Lei nº 12.058, de 2009, quanto em bens não vinculados a esses direitos, a pessoa 

jurídica deverá realizar rateio fundamentado em critérios racionais e devidamente demonstrado 

em sua contabilidade para determinar o montante de créditos da não cumulatividade da 

Contribuição para o PIS/Pasep apurável em relação a cada produto, discriminando os créditos em 

função da natureza, origem e vinculação, observadas as normas específicas e as obrigações 

acessórias aplicáveis. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT 

Nº 309, DE 14 DE JUNHO DE 2017, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 188, DE 13 DE 

DEZEMBRO DE 2021. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.925, de 2004, arts. 8º, 9º e 15; Lei nº 12.058, de 2009, arts. 32 a 

37. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins CRÉDITO 
PRESUMIDO. SETOR AGROPECUÁRIO. AQUISIÇÃO, ENGORDA E ABATE DE BOI VIVO. 
PRODUTOS DE ORIGEM BOVINA. 

A pessoa jurídica que adquirir animais vivos da espécie bovina (NCM 01.02) ou das espécies 

ovina e caprina (NCM 01.04) para a fabricação dos produtos citados no art. 33 da Lei nº 12.058, de 

2009 (códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 0206.80.00, 0210.20.00, 

0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da Tipi), deve, necessariamente, destinar a produção à 

exportação (ou vender a produção à empresa comercial exportadora com o fim específico de 

exportação) para descontar da Cofins, devida em cada período de apuração, o valor referente ao 

crédito presumido apurado com base no referido art. 33. 

A aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 da NCM) destinado às etapas 

sucessivas de engorda, abate e utilização como insumo na produção dos produtos citados no art. 

33 da Lei nº 12.058, de 2009, com a finalidade de exportação está sujeita apenas ao microrregime 

da Cofins instituído pelos 32 a 37 da Lei nº 12.058, de 2009, não se aplicando o microrregime 

estabelecido pelos arts. 8º, 9º e 15 da Lei nº 10.925, de 2004. 
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Diferentemente, a aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 da NCM) destinado 

às etapas sucessivas de engorda, abate e utilização como insumo na produção de produtos que 

não sejam citados no art. 33 da Lei nº 12.058, de 2009, mas sejam mencionados no caput do art. 

8º da Lei nº 10.925, de 2004, permanece sujeita apenas ao microrregime da Cofins instituído pelos 

arts. 8º, 9º e 15 da Lei nº 10.925, de 2004, não se aplicando o microrregime estabelecido pelos 

arts. 32 a 37 da Lei nº 12.058, de 2009. 

Na hipótese de o processo produtivo consistente nas etapas sucessivas de engorda, abate e 

utilização do boi vivo (classificado na posição 01.02 da NCM) como insumo resultar tanto em bens 

vinculados aos direitos aos créditos presumidos de que trata o art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, 

ou o art. 33 da Lei nº 12.058, de 2009, quanto em bens não vinculados a esses direitos, a pessoa 

jurídica deverá realizar rateio fundamentado em critérios racionais e devidamente demonstrado 

em sua contabilidade para determinar o montante de créditos da não cumulatividade da Cofins 

apurável em relação a cada produto, discriminando os créditos em função da natureza, origem e 

vinculação, observadas as normas específicas e as obrigações acessórias aplicáveis. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT 

Nº 309, DE 14 DE JUNHO DE 2017, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 188, DE 13 DE 

DEZEMBRO DE 2021. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.925, de 2004, arts. 8º, 9º e 15; Lei nº 12.058, de 2009, arts. 32 a 

37. 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA 

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. 

INEFICÁCIA PARCIAL. 

Não produz efeitos a consulta que se refere a fato disciplinado em ato normativo publicado 

na Imprensa Oficial antes de sua apresentação ou que não descreve, completa e exatamente, a 

hipótese a que se referir. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, art. 27, VII e XI. 

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA - Coordenadora-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 3.013, DE 19 DE OUTUBRO DE 2022 - 3ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 24.10.2022) 
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF 
CONTRATO DE TRABALHO. RESCISÃO. INDENIZAÇÃO. ISENÇÃO. 

O valor recebido a título de indenização por rescisão de contrato de trabalho, prevista em convenção 
trabalhista homologada pela Justiça do Trabalho, constitui rendimento isento do imposto sobre a renda. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 48, DE 26 DE 
FEVEREIRO DE 2015 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st15/solucao_cosit_048_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st15/solucao_cosit_048_2015.php
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Dispositivos Legais: Constituição Federal de 1988, art. 7°, incisos I e XXVI; Lei n° 7.713, de 1988, art. 
6°, inciso V; Decreto n° 9.580, de 2018, art. 35, inciso III, alínea c; Instrução Normativa RFB n° 1.500, de 
2014, art. 7°, inciso III. 

FRANCISCO RICARDO GOUVEIA COUTINHO 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 3.014, DE 19 DE OUTUBRO DE 2022 - 3ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 24.10.2022) 
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
REGIME CUMULATIVO. SERVIÇOS PARTICULARES DE VIGILÂNCIA. AUXILIAR DE SEGURANÇA 
PRIVADA. 

A espécie serviços de auxiliar de segurança privada enquadra-se no gênero serviços particulares de 
vigilância previsto no inciso I do art. 10 da Lei n° 7.102, de 20 de junho de 1983, sujeitando-se a 
respectiva pessoa jurídica prestadora ao regime de apuração cumulativa da Cofins. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 73, DE 28 DE 
MARÇO DE 2014. 

SERVIÇOS PARTICULARES DE VIGILÂNCIA. OUTRAS ATIVIDADES. REGIME DE APURAÇÃO. 

As pessoas jurídicas que prestem serviços particulares de vigilância, referidas na Lei n° 7.102, de 1983, 
mesmo quando exerçam outras atividades, estão incluídas no regime de apuração cumulativa da Cofins. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 103, DE 28 DE 
SETEMBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Lei n° 7.102, de 1983; Lei n° 10.833, de 2003, arts. 1° e 10; Decreto n° 89.056, de 
1983, arts. 2°, II, 5° e 30; Instrução Normativa RFB n° 1.911, de 2019, arts. 6°, 118, 119, X, e 150. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
REGIME CUMULATIVO. SERVIÇOS PARTICULARES DE VIGILÂNCIA. AUXILIAR DE SEGURANÇA 
PRIVADA. 

A espécie serviços de auxiliar de segurança privada enquadra-se no gênero serviços particulares de 
vigilância previsto no inciso I do art. 10 da Lei n° 7.102, de 20 de junho de 1983, sujeitando-se a 
respectiva pessoa jurídica prestadora ao regime de apuração cumulativa da Contribuição para o 
PIS/Pasep. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 73, DE 28 DE 
MARÇO DE 2014. 

SERVIÇOS PARTICULARES DE VIGILÂNCIA. OUTRAS ATIVIDADES. REGIME DE APURAÇÃO. 

As pessoas jurídicas que prestem serviços particulares de vigilância, referidas na Lei n° 7.102, de 1983, 
mesmo quando exerçam outras atividades, estão incluídas no regime de apuração cumulativa da 
Contribuição para o PIS/Pasep. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art7_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art7_xxvi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp#art6_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/decreto_9580_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/rir_2018/rir_2018.php#art35
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/rir_2018/rir_2018.php#art35_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/rir_2018/rir_2018.php#art35_iii_c
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/14/in1500_rfb_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/14/in1500_rfb_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/14/in1500_rfb_2014.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/14/in1500_rfb_2014.php#art7_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7102_1983.asp#art10_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7102_1983.asp#art10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7102_1983.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st14/solucao_cosit_073_2_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st14/solucao_cosit_073_2_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7102_1983.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st20/solucao_cosit_103_2020_pis_cofins.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st20/solucao_cosit_103_2020_pis_cofins.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7102_1983.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10833_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10833_2003.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10833_2003.asp#art10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto89056_1983.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto89056_1983.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto89056_1983.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto89056_1983.asp#art2_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto89056_1983.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto89056_1983.asp#art30
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/19/in_rfb_1911.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/19/in_rfb_1911.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/19/in_rfb_1911.php#art118
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/19/in_rfb_1911.php#art119
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/19/in_rfb_1911.php#art119_x
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/19/in_rfb_1911.php#art150
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7102_1983.asp#art10_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7102_1983.asp#art10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7102_1983.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st14/solucao_cosit_073_2_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st14/solucao_cosit_073_2_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7102_1983.asp
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 103, DE 28 DE 
SETEMBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Lei n° 7.102, de 1983; Lei n° 10.833, de 2003, arts. 1° e 8°; Decreto n° 89.056, de 
1983, arts. 2°, II, 5° e 30; Instrução Normativa RFB n° 1.911, de 2019, arts. 6°, 118, 119, X, e 150. 

FRANCISCO RICARDO GOUVEIA COUTINHO 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 3.015, DE 19 DE OUTUBRO DE 2022 - 3ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 24.10.2022) 
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 
CONTRATOS DE CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
LUCRO PRESUMIDO. PERCENTUAIS DE PRESUNÇÃO. 

Para determinação da base de cálculo da CSLL, a concessionária de serviço público de transmissão de 
energia elétrica deve aplicar o percentual de presunção de 32% sobre a receita bruta decorrente da 
prestação de serviços de construção, recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento da 
infraestrutura vinculados ao contrato de concessão e de 12% sobre a receita bruta derivada da operação 
e manutenção dessa infraestrutura. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 112, DE 3 DE 
AGOSTO DE 2016. 

Dispositivos Legais: Lei n° 9.249, de 1995, arts. 15, caput, § 1°, III, "e", e 20, caput. 

FRANCISCO RICARDO GOUVEIA COUTINHO 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 3.016, DE 19 DE OUTUBRO DE 2022 - DOU de 24/10/2022 
(nº 202, Seção 1, pág. 65) 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep. 
PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DO SERVIÇO DE TRANSPORTE. REGIME SUSPENSIVO. 
FRUIÇÃO DO INCENTIVO FISCAL. FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES PELA PESSOA JURÍDICA 
PREPONDERANTEMENTE EXPORTADORA. 

A faculdade para fruição da suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep, que somente se 

efetivará caso atendidas todas as condições estabelecidas pela legislação de regência, é da pessoa 

jurídica preponderantemente exportadora (adquirente dos produtos e tomadora do serviço de 

transporte) e não da pessoa jurídica prestadora do serviço de transporte. Todavia, se aquela 

decidir pela realização da operação com suspensão tributária, deve dar conhecimento ao 

prestador do serviço de transporte no mercado interno, dentro do território nacional, 

fornecendo-lhe as informações estabelecidas no art. 541 da Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st20/solucao_cosit_103_2020_pis_cofins.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st20/solucao_cosit_103_2020_pis_cofins.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7102_1983.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10833_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10833_2003.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10833_2003.asp#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto89056_1983.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto89056_1983.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto89056_1983.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto89056_1983.asp#art2_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto89056_1983.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto89056_1983.asp#art30
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/19/in_rfb_1911.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/19/in_rfb_1911.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/19/in_rfb_1911.php#art118
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/19/in_rfb_1911.php#art119
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/19/in_rfb_1911.php#art119_x
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/19/in_rfb_1911.php#art150
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st16/solucao_cosit_112_2016_csll.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st16/solucao_cosit_112_2016_csll.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp#art15
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp#art15_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp#art15_p1_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp#art15_p1_iii_e
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp#art20
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2019, pois sem tais dados necessários, o prestador do serviço deverá submeter suas receitas 

auferidas à incidência da referida contribuição. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 151, DE 5 DE 

OUTUBRO DE 2016. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, art. 40; e Instrução Normativa RF 

nº 1.911, de 11 de outubro de 2019, arts. 541 a 543. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DO SERVIÇO DE TRANSPORTE. REGIME SUSPENSIVO. 
FRUIÇÃO DO INCENTIVO FISCAL. FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES PELA PESSOA JURÍDICA 
PREPONDERANTEMENTE EXPORTADORA. 

A faculdade para fruição da suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep, que somente se 

efetivará caso atendidas todas as condições estabelecidas pela legislação de regência, é da pessoa 

jurídica preponderantemente exportadora (adquirente dos produtos e tomadora do serviço de 

transporte) e não da pessoa jurídica prestadora do serviço de transporte. Todavia, se aquela 

decidir pela realização da operação com suspensão tributária, deve dar conhecimento ao 

prestador do serviço de transporte no mercado interno, dentro do território nacional, 

fornecendo-lhe as informações estabelecidas no art. 541 da Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 

2019, pois sem tais dados necessários, o prestador do serviço deverá submeter suas receitas 

auferidas à incidência da referida contribuição. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 151, DE 5 DE 

OUTUBRO DE 2016. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, art. 40; e Instrução Normativa RF 

nº 1.911, de 11 de outubro de 2019, arts. 541 a 543. 

FRANCISCO RICARDO GOUVEIA COUTINHO – Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 3.017, DE 20 DE OUTUBRO DE 2022 - 3ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 24.10.2022) 
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 
RESULTADO PRESUMIDO. ATIVIDADE IMOBILIÁRIA. VENDA DE IMÓVEIS. IMOBILIZADO. 
INVESTIMENTO. RECEITA BRUTA. GANHO DE CAPITAL. 

Para fins de determinação da base de cálculo da CSLL, a receita bruta auferida por meio da exploração 
de atividade imobiliária relativa à compra e venda de imóveis próprios submete-se ao percentual de 
presunção de 12% (doze por cento). 

Essa forma de tributação subsiste ainda que os imóveis vendidos tenham sido utilizados anteriormente 
para locação a terceiros se essa atividade constituir objeto da pessoa jurídica, hipótese em que as 
receitas dela decorrente compõem o resultado operacional e a receita bruta da pessoa jurídica. A receita 
decorrente da alienação de bens do ativo não circulante, ainda que reclassificados para o ativo circulante 
com a intenção de venda, deve ser objeto de apuração de ganho de capital que, por sua vez, deve ser 
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acrescido à base de cálculo da CSLL na hipótese em que essa atividade não constitui objeto pessoa 
jurídica, não compõe o resultado operacional da empresa nem a sua receita bruta. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 7, DE 4 DE MARÇO 
DE 2021 (DOU de 11/03/2021, seção 1, pg 54). 

Dispositivos Legais: Lei n° 6.404, de 1976, art. 179, IV; Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, arts. 
11 e 12; Lei n° 9.430, de 1996, art. 29; Instrução Normativa RFB n° 1.700, de 2017, arts. 26, 34, caput 
e § 1°, III, e 215, §§ 1° e 14. 

FRANCISCO RICARDO GOUVEIA COUTINHO 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 10.009, DE 25 DE OUTUBRO DE 2022 (DOU de 26/10/2022)  
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF. 
SUCESSÃO CAUSA MORTIS. CONDOMÍNIO DE PROPRIEDADE RURAL. DIVISÃO. EXTINÇÃO 
CONDOMINIAL. GANHO DE CAPITAL. APURAÇÃO. 

Deve ser apurado ganho de capital na alienação de imóveis rurais, fruto de divisão 

condominial, não constitutiva de propriedade, cujo quinhão foi adquirido em decorrência de 

sucessão causa mortis ocorrida anteriormente ao ano da alienação. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 27, DE 14 DE 

JULHO DE 2022. 

SUCESSÃO CAUSA MORTIS. CONDOMÍNIO DE PROPRIEDADE RURAL. DIVISÃO. EXTINÇÃO 

CONDOMINIAL. GANHO DE CAPITAL. APURAÇÃO. 

Deve ser apurado ganho de capital na alienação de imóveis rurais, fruto de divisão 

condominial, não constitutiva de propriedade, cujo quinhão foi adquirido em decorrência de 

sucessão causa mortis ocorrida anteriormente ao ano da alienação. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), art. 1.320; Lei nº 

13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), art. 569, inciso II; Instrução Normativa 

SRF nº 84, de 11 de outubro de 2001, arts. 1º a 3º, 9º, 10, § 1º, inciso II, e 21. 

IOLANDA MARIA BINS PERIN - Chefe 

 
2.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
2.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
DECRETO LEGISLATIVO N° 2.528, DE 25 DE OUTUBRO DE 2022 -(DOE de 26.10.2022) 
Manifesta concordância com a alteração do artigo 2° e com o acréscimo do artigo 177, ambos 
do Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st21/solucao_cosit_007_csll_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st21/solucao_cosit_007_csll_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6404_1976.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6404_1976.asp#art179
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6404_1976.asp#art179_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1598_1977.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1598_1977.asp#art11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1598_1977.asp#art11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1598_1977.asp#art12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9430_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9430_1996.asp#art29
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php#art26
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php#art34
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php#art34_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php#art34_p1_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php#art215
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php#art215_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php#art215_p14
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Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, para atualizar a relação de produtos destinados ao tratamento da AIDS 
beneficiados e para conceder a isenção do ICMS nas operações com aceleradores lineares, 
quando realizadas no âmbito do Programa Nacional de Oncologia do Ministério da Saúde ou 
quando destinadas a entidades filantrópicas classificadas como entidade beneficente de 
assistência social, nos termos da Lei federal n. 12.101, de 27 de novembro de 2009. 

 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe 
confere a alínea "h" do inciso II do artigo 18 do Regimento Interno, promulga o seguinte 
DECRETO LEGISLATIVO: 
Artigo 1° Fica autorizada, nos termos do artigo 23 da Lei n° 17.293, de 15 de outubro de 2020, a 
alteração do artigo 2° e o acréscimo do artigo 177, ambos do Anexo I do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, para atualizar a relação de produtos 
destinados ao tratamento da AIDS beneficiados e para conceder a isenção do ICMS nas operações com 
aceleradores lineares, quando realizadas no âmbito do Programa Nacional de Oncologia do Ministério 
da Saúde ou quando destinadas a entidades filantrópicas classificadas como entidade beneficente de 
assistência social, nos termos da Lei federal n° 12.101, de 27 de novembro de 2009. 

Artigo 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 25/10/2022. 

a) CARLÃO PIGNATARI 
Presidente 

 

 
DECRETO LEGISLATIVO N° 2.529, DE 25 DE OUTUBRO DE 2022 - (DOE de 26.10.2022) 
Manifesta concordância com a alteração do artigo 174 e com o acréscimo do artigo 178, 
ambos do Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, para ligação da Linha 13 - Jade da Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos - CPTM aos terminais de passageiros do Aeroporto Internacional de 
Guarulhos e para a expansão da Linha 2 - Verde, trecho Vila Prudente-Penha, da Companhia 
do Metropolitano de São Paulo - METRÔ. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso da atribuição 
que lhe confere a alínea "h" do inciso II do artigo 18 do Regimento Interno, promulga o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO: 

Artigo 1° Fica autorizada, nos termos do artigo 23 da Lei n° 17.293, de 15 de outubro de 2020, a 
alteração do artigo 174 e o acréscimo do artigo 178, ambos do Anexo I do Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, para ligação da Linha 13 - Jade da 
Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM aos terminais de passageiros do Aeroporto 
Internacional de Guarulhos e para a expansão da Linha 2 - Verde, trecho Vila Prudente-Penha, da 
Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ. 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/lei/lei_17293_2020.php#art23
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/lei/lei_17293_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_12101_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/lei/lei_17293_2020.php#art23
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/lei/lei_17293_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art174
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp
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Artigo 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 25/10/2022. 

a) CARLÃO PIGNATARI 
Presidente 

 

DECRETO N° 67.207, DE 26 DE OUTUBRO DE 2022 - (DOE de 27.10.2022) 

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 

de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação - RICMS. 

RODRIGO GARCIA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais 
e tendo em vista o disposto no artigo 5° da Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989, e no Convênio ICMS 
94/12, de 28 de setembro de 2012, 

DECRETA: 

Artigo 1° Os dispositivos adiante indicados do Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 
2000, passam a vigorar com a seguinte redação: 

I - o artigo 174: 

“Artigo 174 (AUTOMATED PEOPLE MOVER) - Operações internas realizadas com bens e mercadorias 
destinados à implantação do “Automated People Mover” - APM para ligação da Linha 13 - Jade da 
Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM aos terminais de passageiros do Aeroporto 
Internacional de Garulhos (Convênio ICMS 94/12).”; (NR) 

II - o item 1 do §1° do artigo 174: 

“1 - à comprovação do efetivo emprego dos bens e mercadorias na implantação do “Automated People 
Mover” - APM referida no “caput”, conforme disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda e 
Planejamento;”; (NR) 

III - o item 1 do §2° do artigo 174: 

“1 - aplica-se somente a bens e mercadorias novos;”; (NR) 

IV - o §4° do artigo 174: 

“§4° - Não se exigirá o estorno do crédito do imposto em relação aos bens e mercadorias beneficiados 
com a isenção de que trata este artigo.”. (NR) 

Artigo 2° Fica acrescentado o artigo 178 ao Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 
2000, com a seguinte redação: 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b12/cv094_icms.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b12/cv094_icms.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art174
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art174
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b12/cv094_icms.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art174_p1_1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art174_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art174
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art174_p1_1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art174_p2_1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art174_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art174
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art174_p2_1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art174_p4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art174
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art174_p4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art178
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
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“Artigo 178 (METRÔ - EXPANSÃO DA LINHA 2) - Operações internas realizadas com bens e 
mercadorias destinados à expansão da Linha 2 - Verde, trecho Vila Prudente - Penha, da Companhia do 
Metropolitano de São Paulo - METRÔ (Convênio ICMS 94/12). 

§ 1° - O benefício previsto neste artigo fica condicionado: 

1. à comprovação do efetivo emprego dos bens e mercadorias nas obras referidas no “caput”, conforme 
disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda e Planejamento; 

2. ao credenciamento do contribuinte perante a Secretaria da Fazenda e Planejamento, nos termos de 
disciplina por ela estabelecida. 

§ 2° - Tratando-se de operação de importação: 

1. aplica-se somente a bens e mercadorias novos; 

2. fica condicionado, além do disposto no § 1°: 

a) à inexistência de produto similar produzido no país, atestada por órgão federal competente ou por 
entidade representativa do setor produtivo com abrangência em todo território nacional; 

b) a que o desembarque e o desembaraço aduaneiro sejam realizados em território paulista. 

§ 3° - A inobservância ou o descumprimento de qualquer das condições estabelecidas neste artigo 
implicará exigência integral do imposto devido, com os acréscimos legais cabíveis desde o vencimento 
do prazo em que o imposto deveria ter sido pago caso a operação não tivesse sido efetuada com 
isenção do ICMS. 

§ 4° - Não se exigirá o estorno do crédito do imposto em relação aos bens e mercadorias beneficiados 
com a isenção de que trata este artigo.”. 

Artigo 3° Este decreto entra em vigor em 1° de janeiro de 2023. 

Parágrafo único. A produção de efeitos de cada um dos benefícios fiscais previstos neste decreto fica 
condicionada à aprovação da Lei Orçamentária Anual - LOA para o exercício de 2023, prevendo a 
renúncia de receita relativa a tais benefícios. 

Palácio dos Bandeirantes, 26 de outubro de 2022. 

RODRIGO GARCIA 

MARCOS RODRIGUES PENIDO 
Secretário de Governo 

FELIPE SCUDELER SALTO 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

CAUÊ MACRIS 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 26 de outubro de 2022. 

 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art178
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b12/cv094_icms.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art178_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art178_p1_1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art178_p1_2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art178_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art178_p2_1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art178_p2_2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art178_p2_2_a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art178_p2_2_b
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art178_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art178_p4
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DECRETO N° 67.208, DE 26 DE OUTUBRO DE 2022 - (DOE de 27.10.2022) 
Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - RICMS. 

RODRIGO GARCIA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais 
e tendo em vista o disposto no artigo 5° da Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989, e nos Convênios ICMS 
01/19, 66/19, 157/19, 13/20, 99/21 e 157/21, 

DECRETA: 

Artigo 1° Ficam acrescentados os dispositivos adiante indicados ao Anexo I do Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de 
novembro de 2000: 

I - ao § 1° do artigo 2°: 

a) ao item 2, as alíneas “h” e “i”: 

“h) Fumarato de Tenofovir Desoproxila, 2933.59.49; 

i) Entricitabina, NCM 2934.99.29.”; 

b) ao item 3, as alíneas “h” a “n”: 

“h) Enfurvitida - T - 20, 3004.90.68; 

i) Fosamprenavir, 3003.90.88 e 3004.90.78; 

j) Raltegravir, 3004.90.79; 

k) Tipranavir, 3004.90.79; 

l) Maraviroque, 3004.90.69; 

m) Etravirina, 3004.90.69; 

n) Fumarato de Tenofovir Desoproxila e Entricitabina, 3004.90.68.”; 

II - ao § 2° do artigo 2°: 

a) ao item 1, as alíneas “j” a “l”: 

“j) Etravirina, 2933.59.99; 

k) Sulfato de Atazanavir, 2933.39.99; 

l) Entricitabina, 2934.99.29.”; 

b) ao item 2, as alíneas “j” a “o”: 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/convenio_icms_001_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/convenio_icms_001_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/convenio_icms_066_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/convenio_icms_157_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_013_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b21/convenio_icms_099_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b21/convenio_icms_157_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art2_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art2_p1_it2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art2_p1_it2_h
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art2_p1_it2_i
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art2_p1_it2_h
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art2_p1_it2_i
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art2_p1_it3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art2_p1_it3_h
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art2_p1_it3_n
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art2_p1_it3_h
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art2_p1_it3_i
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art2_p1_it3_j
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art2_p1_it3_k
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art2_p1_it3_l
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art2_p1_it3_m
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art2_p1_it3_n
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art2_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art2_p2_it1
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“j) Enfurvitida - T - 20, 3004.90.68; 

k) Fosamprenavir, 3003.90.88 e 3004.90.78; 

l) Raltegravir, 3004.90.79; 

m) Tipranavir, 3004.90.79; 

n) Maraviroque, 3004.90.69; 

o) Fumarato de Tenofovir Desoproxila e Entricitabina, 3004.90.68.”; 

III - o artigo 177: 

“Artigo 177 (ACELERADORES LINEARES) - Operações adiante indicadas com aceleradores lineares, 
classificados nos códigos 9022.14.90 e 9022.21.90 da Nomenclatura Comum do Mercosul baseada no 
Sistema Harmonizado - NCM (Convênio ICMS 66/19): 

I - realizadas no âmbito do Programa Nacional de Oncologia do Ministério da Saúde; 

II - com destino a entidades filantrópicas, desde que classificadas como entidade beneficente de 
assistência social, nos termos da Lei Federal n° 12.101, de 27 de novembro de 2009. 

§ 1° - Não se exigirá o estorno do crédito do imposto relativo à mercadoria beneficiada com a isenção 
prevista neste artigo. 

§ 2° - Na hipótese do inciso II, aplica-se, também, a isenção às operações de importação de partes e 
peças, sem similar nacional, utilizados na produção de aceleradores lineares pelo próprio importador, 
desde que: 

1. a saída posterior seja destinada a entidades filantrópicas a que se refere o inciso II; 

2. a inexistência de produto similar produzido no país seja atestada por entidade representativa do setor 
produtivo de máquinas, aparelhos e equipamentos com abrangência em todo território nacional ou por 
órgão federal competente.”. 

Artigo 2° Fica revogada a alínea “i” do item 2 do § 2° do artigo 2° do Anexo I do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, 
de 30 de novembro de 2000. 

Artigo 3° Este decreto entra em vigor em 1° de janeiro de 2023. 

Parágrafo único. A produção de efeitos de cada um dos benefícios fiscais previstos neste decreto fica 
condicionada à aprovação da Lei Orçamentária Anual - LOA para o exercício de 2023, prevendo a 
renúncia de receita relativa a tais benefícios. 

Palácio dos Bandeirantes, 26 de outubro de 2022. 

RODRIGO GARCIA 

MARCOS RODRIGUES PENIDO 
Secretário de Governo 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/convenio_icms_066_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_12101_2009.php
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FELIPE SCUDELER SALTO 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

CAUÊ MACRIS 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 26 de outubro de 2022. 

 

COMUNICADO SRE N° 011, DE 26 DE OUTUBRO DE 2022 - (DOE de 27.10.2022) 
SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL declara que as datas fixadas para cumprimento das 
OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS, do mês de novembro de 2022, são as constantes da 
Agenda Tributária Paulista anexa. 

AGENDA TRIBUTÁRIA PAULISTA N° 398 
MÊS DE NOVEMBRO DE 2022 

DATAS PARA RECOLHIMENTO DO ICMS PARA ESTABELECIMENTOS SUJEITOS AO REGIME 

PERIÓDICO DE APURAÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA 
CÓDIGO DE 

PRAZO DE 

RECOLHIMENTO 

RECOLHIMENTO 

DO ICMS 

- CNAE - - CPR - 

REFERÊNCIA 
OUTUBRO/2022 

DIA DO 

VENCIMENTO 
19217, 19225, 19322; 35115, 35123, 35131, 35140, 35204; 46818, 46826; 

53105, 53202. 1031 04 

63119, 63194; 73122. 1100 10 
60101, 61108, 61205, 61302, 61418, 61426, 61434, 61906. 1150 16 
01113, 01121, 01130, 01148, 01156, 01164, 01199, 01211, 01229, 01318, 

01326, 01334, 01342, 01351, 01393, 01415, 01423, 01512, 01521, 01539, 

01547, 01555, 01598, 01610, 01628, 01636, 01709, 02101, 02209, 02306, 

03116, 03124, 03213, 03221, 05003, 06000, 07103, 07219, 07227, 07235, 

07243, 07251, 07294, 08100, 08916, 08924, 08932, 08991,09106, 09904; 

10333, 10538, 11119, 11127, 11135, 11216, 11224, 12107, 12204, 17109, 

17214, 17222, 17311, 17320, 17338, 17419, 17427, 17494, 19101; 

20118, 20126, 20134, 20142, 20193, 20215, 20223, 20291, 20312, 20321, 

20339, 20401, 20517, 20525, 20614, 20622, 20631, 20711, 20720, 20738, 

20916, 20924, 20932, 20941, 20991, 21106, 21211, 21220, 21238, 22218, 

22226, 22234, 22293, 23206, 23915, 23923, 24113, 24121, 24211, 24229, 

24237, 24245, 24318, 24393, 24415, 24431, 24491, 24512, 24521, 25110, 

25128, 25136, 25217, 25314, 25322, 25390, 25411, 25420, 25438, 25501, 

25918, 25926, 25934, 25993, 26108, 26213, 26221, 26311, 26329, 26400, 

26515, 26523, 26604, 26701, 26809, 27104, 27210, 27317, 27325, 27333, 

27511, 27597, 27902, 28135, 28151, 28232, 28241, 28518, 28526, 28534, 

28542, 29107, 29204, 29506; 

30113, 30121, 30318, 30504, 30911, 32124, 32205, 32302, 32400, 32507, 

32914, 33112, 33121, 33139, 33147, 33155, 33163, 33171, 33198, 33210, 

35301, 36006, 37011, 37029, 38114, 38122, 38211, 38220, 39005; 

1200 21 

      

- CNAE - - CPR - 
OUTUBRO/2022 

DIA 
41107, 41204, 42111, 42120, 42138, 42219, 42227, 42235, 42910, 42928, 

42995, 43118, 43126, 43134, 43193, 43215, 43223, 43291, 43304, 43916, 

43991, 45111, 45129, 45200, 45307, 45412, 45421, 45439, 46117, 46125, 

46133, 46141, 46150, 46168, 46176, 46184, 46192, 46214, 46222, 46231, 

46311, 46320, 46338, 46346, 46354, 46362, 46371, 46397, 46419, 46427, 

46435, 46443, 46451, 46460, 46478, 46494, 46516, 46524, 46613, 46621, 

46630, 46648, 46656, 46699, 46711, 46729, 46737, 46745, 46796, 46834, 

1200 21 
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46842, 46851, 46869, 46877, 46893, 46915, 46923, 46931, 47113, 47121, 

47130, 47229, 47237, 47245, 47296, 47318, 47326, 47415, 47423, 47431, 

47440, 47512, 47521, 47539, 47547, 47555, 47563, 47571, 47598, 47610, 

47628, 47636, 47717, 47725, 47733, 47741, 47814, 47822, 47831, 47849, 

47857, 47890, 49116, 49124, 49400, 49507. 

50114, 50122, 50211, 50220, 50301, 50912, 50998, 51111, 51129, 51200, 

51307, 52117, 52125, 52214, 52222, 52231, 52290, 52311, 52320, 52397, 

52401, 52508, 55108, 55906, 56112, 56121, 56201, 59111, 59120, 59138, 

59146; 

60217, 60225, 62015, 62023, 62031, 62040, 62091, 63917, 63992, 64107, 

64212, 64221, 64239, 64247, 64310, 64328, 64336, 64344, 64352, 64361, 

64379, 64409, 64506, 64611, 64620, 64638, 64701, 64913, 64921, 64930, 

64999, 65111, 65120, 65201, 65308, 65413, 65421, 65502, 66118, 66126, 

66134, 66193, 66215, 66223, 66291, 66304, 68102, 68218, 68226, 69117, 

69125, 69206; 

70204, 71111, 71120, 71197, 71201, 72100, 72207, 73114, 73190, 73203, 

74102, 74200, 74901, 75001, 77110, 77195, 77217, 77225, 77233, 77292, 

77314, 77322, 77331, 77390, 77403, 78108, 78205, 78302, 79112, 79121, 

79902; 

80111, 80129, 80200, 80307, 81117, 81125, 81214, 81222, 81290, 81303, 

82113, 82199, 82202, 82300, 82911, 82920, 82997, 84116, 84124, 84132, 

84213, 84221, 84230, 84248, 84256, 84302, 85112, 85121, 85139, 85201, 

85317, 85325, 85333, 85414, 85422, 85503, 85911, 85929, 85937, 85996, 

86101, 86216, 86224, 86305, 86402, 86500, 86607, 86909, 87115, 87123, 

87204, 87301, 88006; 

90019, 90027, 90035, 91015, 91023, 91031, 92003, 93115, 93123, 93131, 

93191, 93212, 93298, 94111, 94120, 94201, 94308, 94910, 94928, 94936, 

94995, 95118, 95126, 95215, 95291, 96017, 96025, 96033, 96092, 97005, 

99008. 
      

- CNAE - - CPR - 
OUTUBRO/2022 

DIA 
10112, 10121, 10139, 10201, 10317, 10325, 10414, 10422, 10431, 10511, 

10520, 10619, 10627, 10635, 10643, 10651, 10660, 10694, 10716, 10724, 

10813, 10821, 10911, 10929, 10937, 10945, 10953, 10961, 10996, 15106, 

15211, 15297, 16102, 16218, 16226, 16234, 16293, 18113, 18121, 18130, 

18211, 18229, 18300, 19314; 

22111, 22129, 22196, 23117, 23125, 23192, 23303, 23494, 23991, 24423, 

25225, 27228, 27406, 28119, 28127, 28143, 28216, 28224, 28259, 28291, 

28313, 28321, 28330, 28402, 28615, 28623, 28631, 28640, 28658, 28666, 

28691, 29301, 29417, 29425, 29433, 29441, 29450, 29492; 

30326, 30920, 30997, 31012, 31021, 31039, 31047, 32116, 33295, 38319, 

38327, 38394; 

47211, 49213, 49221, 49230, 49248, 49299, 49302; 

58115, 58123, 58131, 58191, 58212, 58221, 58239, 58298, 59201. 

1250 25 

      

- CNAE - - CPR - 
SETEMBRO/2022 

DIA 
13111, 13120, 13138, 13146, 13219, 13227, 13235, 13308, 13405, 13511, 

13529, 13537, 13545, 13596, 14118, 14126, 14134, 14142, 14215, 14223, 

15319, 15327, 15335, 15394, 15408; 

23419, 23427; 
30415, 30423, 32922, 32990. 

+ atividade preponderante de fabricação de telefone celular, de latas de chapa 

de alumínio ou de painéis de madeira MDF, independente do código CNAE 

em que estiver enquadrado 

2100 10 

OBSERVAÇÕES: 
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1) O Decreto 45.490/2000, que aprovou o RICMS, estabeleceu em seu Anexo 
IV os prazos do recolhimento do imposto em relação às Classificações de 
Atividades Econômicas ali indicadas. 

O não recolhimento do imposto até o dia indicado sujeitará o contribuinte ao seu pagamento com juros 
estabelecidos pela Lei n° 10.175/1998, e demais acréscimos legais. 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA: 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

MERCADORIA CPR 
REFERÊNCIA 

OUTUBRO/2022 
DIA VENC. 

• energia elétrica (Convênio ICMS-83/00, cláusula terceira) 1090 09 
• álcool anidro, demais combustíveis e lubrificantes derivados de petróleo 

(Convênio ICMS-110/07) 1100 10 

• demais mercadorias, exceto as abrangidas pelos §§ 3° e 5° do artigo 3° do Anexo 

IV do RICMS/00 (vide abaixo: alínea “b” do item observações em relação ao ICMS 

devido por ST) 
1200 21 

OBSERVAÇÕES EM RELAÇÃO AO ICMS DEVIDO POR ST: 

a) O estabelecimento enquadrado em código de CNAE que não identifique a 
mercadoria a que se refere a sujeição passiva por substituição, deverá 
recolher o imposto retido antecipadamente por sujeição passiva por 
substituição até o dia 20 do mês subsequente ao da retenção, correspondente 
ao CPR 1200. (Anexo IV, art. 3°, § 2° do RICMS/2000). 

b) Em relação ao estabelecimento refinador de petróleo e suas bases, 
observar-se-á o que segue (§§ 3° e 5° do artigo 3° do Anexo IV do 
RICMS/2000): 

1) no que se refere ao imposto retido, na qualidade de sujeito passivo por 
substituição tributária, 80% (oitenta por cento) do seu montante será recolhido 
até o 3° dia útil do mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador - CPR 
1031 e o restante, até o dia 10 (dez) do correspondente mês - CPR 1100; 

2) no que se refere ao imposto decorrente das operações próprias, 95% 
(noventa e cinco por cento) será recolhido até o 3° dia útil do mês 
subsequente ao da ocorrência do fato gerador - CPR 1031 e o restante, até o 
dia 10 (dez) do correspondente mês - CPR 1100. 

3) no que se refere ao imposto repassado a este Estado por estabelecimento 
localizado em outra unidade federada, o recolhimento deverá ser efetuado até 
o dia 10 de cada mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador - CPR 
1100. 

EMENDA CONSTITUCIONAL 87/2015 - DIFAL: 

O estabelecimento localizado em outra unidade federada inscrito ou não no 
Cadastro de Contribuintes do ICMS deste Estado, que realizou operações ou 
prestações destinadas a não contribuinte do imposto localizado neste Estado 
no mês de outubro, deverá recolher o imposto devido a este Estado até o dia 
16 de novembro - CPR 1150. (artigo 3°, § 6° do Anexo IV do RICMS/2000). 

SIMPLES NACIONAL: 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/2000/cv083_00.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/2000/cv083_00.php#cl3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/e-h/2015/emenda_constitucional_087_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p6
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
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DATA PARA RECOLHIMENTO DO ICMS PARA ESTABELECIMENTOS SUJEITOS AO REGIME DO 

“SIMPLES NACIONAL” 

DESCRIÇÃO 

REFERÊNCIA 
SETEMBRO/2022 

DIA DO 

VENCIMENTO 
Diferencial de Alíquota nos termos do Artigo 115, inciso XV-A, do RICMS/2000 (Portaria CAT-

75/2008) * 

Substituição Tributária, nos termos do § 2° do Artigo 268 do RICMS/2000* 

30 

* NOTA: Para fatos geradores a partir de 01/01/2014, o imposto devido pela 
entrada, em estabelecimento de contribuinte sujeito às normas do Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - “Simples Nacional”, de 
mercadorias, oriundas de outro Estado ou do Distrito Federal, deve ser 
recolhido até o último dia do segundo mês subsequente ao da entrada. 

O prazo para o pagamento do DAS referente ao período de apuração de 
outubro de 2022 encontra-se disponível no portal do Simples Nacional 
(http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/) por meio do link 
Agenda do Simples Nacional. 

OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS: 

OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

GIA 

A GIA deverá ser apresentada até os dias a seguir indicados de acordo com o último 

dígito do número de inscrição estadual do estabelecimento (art. 254 do RICMS/2000 -

 Portaria CAT-92/1998, Anexo IV, artigo 20) através do endereço 

http://www.portal.fazenda.sp.gov.br ou https://portal.fazenda.sp.gov.br/servicos/pfe/ 

  
Final Dia 
0 e 1 16 

2, 3 e 4 17 
5, 6 e 7 18 
8 e 9 19 
  

GIA-ST 

O contribuinte de outra unidade federada obrigado à entrega das informações na GIA-ST, 

inclusive relativas ao DIFAL nas operações e prestações destinadas a não contribuintes, 

em relação ao imposto apurado no mês de outubro de 2022, deverá apresentá-la até essa 

data, na forma prevista no Anexo V da Portaria CAT 92/1998 (itens 1 e 2 do parágrafo 

único do artigo 254 do RICMS/2000). 

Dia 10 

REDF 

Os contribuintes sujeitos ao registro eletrônico de documentos fiscais devem efetuá-lo nos prazos a seguir 

indicados, conforme o 8° dígito de seu número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - 
CNPJ (12.345.678/xxxx-yy).(Portaria CAT 85/2007) 

8° dígito 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 
Dia do mês subseqüente a emissão 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 

OBS.: Na hipótese de Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, emitida por contribuinte sujeito ao Regime Periódico 

de Apuração - RPA, de que trata o artigo 87 do Regulamento do ICMS, cujo campo "destinatário" indique 

pessoa jurídica, ou entidade equiparada, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, e cujo 

campo "valor total da nota" indique valor igual ou superior a R$ 1.000,00 (mil reais), o registro eletrônico 

deverá ser efetuado em até 4 (quatro) dias contados da emissão do documento fiscal. (Portaria CAT 

85/2007). 

EFD O contribuinte obrigado à EFD deverá transmitir o arquivo digital nos termos da Portaria 

CAT 147/2009. Dia 20 

NOTAS GERAIS: 

1) Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP: 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art115
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art115_xva
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art268_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art268
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/port_98/portaria92_cat_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/port_98/portaria92_cat_1998.asp#anexoIV
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/port_98/portaria92_cat_1998.asp#anxIV_art20
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/port_98/portaria92_cat_1998.asp#anxV
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/port_98/portaria92_cat_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254_pu_1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254_pu_2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/port/portaria85_cat_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art87
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/port/portaria85_cat_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/port/portaria85_cat_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg09/port/portaria147_cat_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg09/port/portaria147_cat_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/agenda/oe-est/sp/ufesp.php
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O valor da UFESP para o período de 01-01-2022 a 31-12-2022 será de R$ 
31,97 (Comunicado Dicar-89, de 17-12-2021, D.O. 18-12-21). 

2) Nota Fiscal de Venda a Consumidor: 

No período de 01-01-2022 a 31-12-2022, na operação de saída a título de 
venda a consumidor final com valor inferior a R$ 16,00 e em não sendo 
obrigatória a emissão do Cupom Fiscal, a emissão da Nota Fiscal de Venda a 
Consumidor (NFVC) é facultativa, cabendo a opção ao consumidor 
(RICMS/SP art. 132-A e 134 e Comunicado Dicar-90, de 17-12-2021, D.O. 18-
12-2021). 

O Limite máximo de valor para emissão de Cupom Fiscal e Nota Fiscal de 
Venda a Consumidor (NFVC) é de R$ 10.000,00, a partir do qual deve ser 
emitida Nota Fiscal Eletrônica (modelo 55) ou Nota Fiscal (modelo 1) para 
contribuinte não obrigado à emissão de Nota Fiscal Eletrônica ou, quando não 
se tratar de operações com veículos sujeitos a licenciamento por órgão oficial, 
Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica (modelo 65) (RICMS/SP art. 132-
A, Parágrafo único e 135, § 7°). 

3) Esta Agenda Tributária foi elaborada com base na legislação vigente em 
26/10/2022. 

4) A Agenda Tributária encontra-se disponível no site da Secretaria da 
Fazenda e Planejamento (https://portal.fazenda.sp.gov.br) no módulo 
Legislação Tributária. 

 

 
 
2.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS 
CONVÊNIO ICMS N° 167, DE 27 DE OUTUBRO DE 2022 - (DOU de 27.10.2022 - Edição 
Extra) 
Altera o Convênio ICMS n° 110/07, que dispõe sobre o regime de substituição tributária 
relativo ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviço de Transporte Interestadual Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) 
devido pelas operações com combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petróleo, 
relacionados no Anexo VII do Convênio ICMS 142/18, e estabelece os procedimentos para o 
controle, apuração, repasse, dedução, ressarcimento e complemento do imposto. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 361ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 27 de outubro de 2022, tendo em vista o disposto 
nos arts. 6° ao 10 da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do 
Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O § 3°-A da cláusula décima do Convênio ICMS n° 110, de 28 de setembro de 2007, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

http://www.econeteditora.com.br/agenda/oe-est/sp/ufesp.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg21/comunicado/comunicado_dicar_089_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art132a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art134
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg21/comunicado/comunicado_dicar_090_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg21/comunicado/comunicado_dicar_090_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art132a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art132a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art132a_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art135
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art135_p7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp#cl10_p3a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp#cl10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
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"§ 3°-A A critério de cada unidade federada, as informações de margem de valor agregado ou PMPF nas 
operações com QAV, EHC, GNV, GNI e óleo combustível poderão ser aquelas constantes nos Atos 
COTEPE/PMPF n° 38, de 22 de outubro de 2021, n° 39, de 5 de novembro de 2021, n° 40, de 13 de 
dezembro de 2021 e n° 1, de 24 de fevereiro de 2022, no período de 1° de agosto a 31 de dezembro de 
2022.". 

Cláusula segunda Excepcionalmente, na hipótese de alguma unidade federada solicitar a alteração do 
Preço Médio Ponderado a Consumidor Final - PMPF, para aplicação a partir de 1° de novembro de 2022, 
a publicação referida no inciso II da cláusula décima do Convênio ICMS n° 110/07, deverá ser efetuada 
até o dia 31 de outubro de 2022. 

 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1° de novembro de 2022, exceto em relação à cláusula segunda que 
produzirá efeitos a partir da publicação. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Alex 
Del Giglio, Bahia - João Batista Aslan, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, 
Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Cristiane Alkmin 
Junqueira Schmid, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato 
Grosso do Sul - Luiz Renato Adler Ralho, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de 
Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Renê de Oliveira Garcia 
Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - 
Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo 
Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa 
Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz , Tocantins - 
Marco Antônio da Silva Menezes. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

2.03 SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 
PORTARIA SRE N° 088, DE 21 DE OUTUBRO DE 2022 - (DOE de 22.10.2022) 
Estabelece a base de cálculo na saída de cimento, a que se refere o artigo 292 do 
Regulamento do ICMS. 

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-
C da Lei 6.374, de 1° de março de 1989, e nos artigos 41, 291 e 292 do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000, expede a seguinte 

PORTARIA: 

Artigo 1° No período de 1° de dezembro de 2022 a 31 de agosto de 2025, a base de cálculo para fins de 
retenção e pagamento do imposto relativo às saídas subsequentes de cimento classificado na posição 
2523 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, relacionado no Anexo II da Portaria CAT 68/19, de 
13 de dezembro de 2019, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço 
praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e 
outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a 
multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp#cl10_p3a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_pmpf_038_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_pmpf_038_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_pmpf_039_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_pmpf_040_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_pmpf_040_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_pmpf_040_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp#cl10_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp#cl10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28b
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28c
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28c
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art41
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art291
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art292
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_068.php#anx2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_068.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_068.php
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§ 1° Para fins do disposto neste artigo, o Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST será de 38,11%. 

§ 2° Na hipótese de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação cuja saída 
interna seja tributada com alíquota superior à alíquota interestadual aplicada pelo remetente, o 
estabelecimento destinatário paulista deverá utilizar o "IVA-ST ajustado", calculado pela seguinte 
fórmula: 

IVA-ST ajustado = [(1+IVA-ST original) x (1 - ALQ inter) / (1 - ALQ intra)] -1, onde: 

1 - IVA-ST original é o IVA-ST aplicável na operação interna, conforme previsto no "caput"; 

2 - ALQ inter é a alíquota interestadual aplicada pelo remetente localizado em outra unidade da 
Federação; 

3 - ALQ intra é a alíquota aplicável à mercadoria neste Estado. 

Artigo 2° A partir de 1° de setembro de 2025, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do 
imposto relativo às saídas subsequentes de cimento classificado na posição 2523 da Nomenclatura 
Comum do Mercosul - NCM, relacionado no Anexo II da Portaria CAT 68/19, de 13 de dezembro de 
2019, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado pelo sujeito 
passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos 
transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do preço 
praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST. 

§ 1° Para fins do disposto neste artigo, o IVA-ST será estabelecido mediante a adoção dos seguintes 
procedimentos: 

1 - a entidade representativa do setor deverá apresentar à Secretaria da Fazenda e Planejamento 
levantamento de preços com base em pesquisas realizadas por instituto de pesquisa de mercado de 
reputação idônea, nos termos dos artigos 43 e 44 do RICMS, observando o seguinte cronograma: 

a) até 30 de novembro de 2024, a comprovação da contratação da pesquisa de levantamento de preços; 

b) até 31 de maio de 2025, a entrega do levantamento de preços; 

2 - deverá ser editada a legislação correspondente. 

§ 2° Na hipótese de não cumprimento dos prazos previstos no item 1 do § 1°, a Secretaria da Fazenda e 
Planejamento poderá editar ato divulgando o IVA-ST que vigorará a partir de 1° de setembro de 2025. 

§ 3° Em se tratando de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação cuja saída 
interna seja tributada com alíquota superior à alíquota interestadual aplicada pelo remetente, o 
estabelecimento destinatário paulista deverá utilizar o "IVA-ST ajustado", calculado pela fórmula indicada 
no § 2° do artigo 1°. 

Artigo 3° Fica revogada a Portaria CAT 05/20, de 31 de janeiro de 2020. 

Artigo 4° Esta portaria entra em vigor em 1° de dezembro de 2022. 

 

2.04 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
DECRETO N° 67.190, DE 21 DE OUTUBRO DE 2022 - (DOE de 22.10.2022) 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_068.php#anx2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_068.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_068.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art43
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art44
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/portaria/portaria_cat_005_2020.php
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Dispõe sobre o expediente dos servidores nas repartições públicas estaduais no dia que 
especifica e dá providências correlatas 

RODRIGO GARCIA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA: 

Artigo 1° Fica considerado ponto facultativo o expediente no dia 28 de outubro de 2022 - sexta-feira, Dia 
do Servidor Público, nas repartições públicas estaduais pertencentes à Administração Direta e 
autarquias. 

Artigo 2° Às repartições públicas estaduais que prestam serviços essenciais e de interesse público, que 
tenham o funcionamento ininterrupto, não se aplica o disposto neste decreto. 

Artigo 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 21 de outubro de 2022 

RODRIGO GARCIA 

MARCOS RODRIGUES PENIDO 
Secretário de Governo 

FRANCISCO MATTURRO 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 

BRUNO CAETANO RAIMUNDO 
Secretário de Desenvolvimento Econômico 

SERGIO HENRIQUE SÁ LEITÃO FILHO 
Secretário da Cultura e Economia Criativa 

HUBERT ALQUÉRES 
Secretário da Educação 

FELIPE SCUDELER SALTO 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

FLAVIO AUGUSTO AYRES AMARY 
Secretário da Habitação 

JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO 
Secretário de Logística e Transportes 

LUIZ ORSATTI FILHO 
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da Secretaria da Justiça e Cidadania 

FERNANDO BARRANCOS CHUCRE 
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 

CÉLIA CAMARGO LEÃO EDELMUTH 
Secretária de Desenvolvimento Social 
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RUBENS EMIL CURY 
Secretário de Desenvolvimento Regional 

JEANCARLO GORINCHTEYN 
Secretário da Saúde 

JOÃO CAMILO PIRES DE CAMPOS 
Secretário da Segurança Pública 

NIVALDO CESAR RESTIVO 
Secretário da Administração Penitenciária 

MARCO ANTONIO ASSALVE 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 

THIAGO MARTINS MILHIM 
Secretário de Esportes 

VINICIUS RENE LUMMERTZ SILVA 
Secretário de Turismo e Viagens 

ARACÉLIA LUCIA COSTA 
Secretária Executiva, Respondendo pelo Expediente da Secretaria dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência 

JULIO SERSON 
Secretário de Relações Internacionais 

NELSON BAETA NEVES FILHO 
Secretário de Orçamento e Gestão 

TARCILA REIS JORDÃO 
Secretária de Projetos e Ações Estratégicas 

CAUÊ MACRIS 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 21 de outubro de 2022. 

 

3.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
3.01 IMPOSTOS SOBRE SERVIÇOS 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SF/SUREM N° 009, DE 21 DE OUTUBRO DE 2022 - (DOM de 
22.10.2022) 
Altera o Anexo Único da Instrução Normativa SF/SUREM n° 10, de 9 de maio de 2017. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, com fundamento no artigo 2°, inciso I, alínea ‘b’, 
do Decreto Municipal n° 57.968, de 7 de novembro de 2017, 

Altera o Anexo Único da Instrução Normativa SF/SUREM n° 10, de 9 de maio de 2017. 

RESOLVE: 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/17/decreto/dec_57968_2017.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/17/decreto/dec_57968_2017.php#art2_i
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/17/decreto/dec_57968_2017.php#art2_i_b
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/17/decreto/dec_57968_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/17/in/in_sf_surem_010_2017.php#anx
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/17/in/in_sf_surem_010_2017.php
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Art. 1° Fica incluída na tabela do Anexo Único da Instrução Normativa SF/SUREM n° 10, de 9 de maio 
de 2017, a seguinte correspondência de código da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - 
CNAE com código referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN: 

CNAE Código ISSQN 
5911-1/02 2496 

Art. 2° Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

3.02 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
PARECER NORMATIVO SF N° 003, DE 21 DE OUTUBRO DE 2022 - (DOM de 22.10.2022) 
Produção audiovisual para fins publicitários. Subitem 17.06 da lista de serviço do art. 1° da Lei 
n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, com fundamento no artigo 2°, inciso I, alínea ‘c’, 
do Decreto Municipal n° 57.968, de 7 de novembro de 2017, 

RESOLVE: 

Art. 1° A atividade de produção audiovisual (produção, gravação, edição e legendagem de filmes e 
vídeos) para fins publicitários enquadra-se no subitem 17.06 da lista de serviços do art. 1° da Lei n° 
13.701, de 24 de dezembro de 2003. 

Art. 2° Este Parecer Normativo é interpretativo, impositivo e vinculante para todas as unidades e 
colegiados da estrutura desta Secretaria, produzindo efeitos para fatos que ocorrerem após a data da 
publicação deste ato. 

 

 
 
 
 
4.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
4.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 
Alteração de regime de bens 

 
Por: Anna Carolina Dias Esteves 
 
É importante que os casais saibam que existe essa possibilidade e que não obstante ao regime de bens 
escolhido quando do início do pacto conjugal. 
  
 
O Código de Processo Civil de 2015, ao lado do tratamento das ações de família e da regulamentação do 
divórcio, trouxe um dispositivo relativo à ação de alteração de regime de bens (art. 734). A 
regulamentação instrumental dessa demanda é, no entanto, pouco conhecida pelos casais. 
 
  

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/17/in/in_sf_surem_010_2017.php#anx
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/17/in/in_sf_surem_010_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/17/in/in_sf_surem_010_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/17/in/in_sf_surem_010_2017.php#5911-1/02_2496
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/17/decreto/dec_57968_2017.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/17/decreto/dec_57968_2017.php#art2_i
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/17/decreto/dec_57968_2017.php#art2_i_c
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/17/decreto/dec_57968_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/03/lei13701_sp_2003.asp#17.06
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/03/lei13701_sp_2003.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/03/lei13701_sp_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/03/lei13701_sp_2003.asp
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A possibilidade jurídica dessa ação de modificação do regime de bens foi criada pelo Código Civil de 
2002, especialmente pelo seu art. 1.639, § 2º e a regra foi praticamente repetida pelo caput do art. 734 
do Código de Processo Civil de 2015. 
  
 
Nos termos do Código de Processo Civil "a alteração do regime de bens do casamento, observados os 
requisitos legais, poderá ser requerida, motivadamente, em petição assinada por ambos os cônjuges, na 
qual serão expostas as razões que justificam a alteração, ressalvados os direitos de terceiros". 
  
 
Como se vê, a alteração somente é possível, nos termos literais das normas, se for fundada em pedido 
motivado, desde que apurada a procedência das razões invocadas. Esse justo motivo constitui uma 
cláusula geral, a ser preenchida pelo juiz caso a caso, à luz da operabilidade e do sistema aberto adotado 
tanto pelo CC/02 quanto pelo CPC/15.   
  
 
Cumpre pontuar que a jurisprudência vem consolidando entendimento no sentido de evitar a 
intervenção do Estado nas questões familiares, questionando, inclusive, a própria necessidade do 
pedido de alteração de bens se submeter ao crivo do Judiciário. 
  
 
O Tribunal de Justiça de São Paulo entendeu, por exemplo, ser dispensável detalhar os motivos para que 
haja deferimento do pedido formulado pelos cônjuges, concluindo pela "desnecessidade de 
apresentação muito pormenorizada de razão" para a alteração do regime. 
  
 
No mesmo sentido é o posicionamento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça: sob a perspectiva de 
que o direito de família deve ocupar, no ordenamento jurídico, papel coerente com as possibilidades e 
limites estruturados pela própria CF, defensora de bens como a intimidade e a vida privada. Nessa linha 
de raciocínio, o casamento há de ser visto como uma manifestação de liberdade dos consortes na 
escolha do modo pelo qual será conduzida a vida em comum, liberdade que se harmoniza com o fato de 
que a intimidade e a vida privada são invioláveis e exercidas, na generalidade das vezes, no interior de 
espaço privado também erguido pelo ordenamento jurídico à condição de 'asilo inviolável'. Sendo assim, 
deve-se observar uma principiologia de 'intervenção mínima', não podendo a legislação 
infraconstitucional avançar em espaços tidos pela própria CF como invioláveis. Deve-se disciplinar, 
portanto, tão somente o necessário e o suficiente para a realização não de uma vontade estatal, mas 
dos próprios integrantes da família (STJ, REsp 1.119.462/MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão,j. 26/2/13). 
 
  
A verdade então é que é questionável até mesmo a necessidade de intervenção do Judiciário nessas 
ações. Ora, se a intervenção do Judiciário é dispensável para escolher o regime de bens, uma vez que o 
ordenamento jurídico confere ampla liberdade ao casal, outra não deve ser a interpretação da lei 
quando o pedido dos cônjuges versa sobre a alteração de regime na vigência do casamento. E mais, 
sendo atualmente possível o desfazimento extrajudicial do próprio casamento, sem necessidade de 
submeter ao Poder Judiciário as causas para tal, é ilógica essa exigência quanto à singela alteração do 
regime de bens. 
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De qualquer forma, é importante que os casais saibam que existe essa possibilidade e que não obstante 
ao regime de bens escolhido quando do início do pacto conjugal, há possibilidade de alteração mediante 
a propositura de ação de jurisdição voluntária para a alteração do regime de bens. 
 
  
Anna Carolina Dias Esteves é Membro da Ordem dos Advogados do Brasil de 2008. Pós graduada em 
Direito em Direito e Processo Civil (Rede de Ensino Luiz Flávio Gomes). Membro da Comissão de 
Shopping Center do Instituto Brasileiro de Direito Imobiliário (IBRADIM). Atua no âmbito consultivo e 
contencioso do Direito Civil e Empresarial. Experiência em demandas que versam sobre contratos, 
relações empresariais, relações de consumo, bem como relações entre particulares. 
 
https://www.migalhas.com.br/depeso/375512/alteracao-de-regime-de-bens 
 
 

Não incide IR sobre cessão de precatório com deságio, confirma Segunda Turma. 
Para o Superior Tribunal de Justiça (STJ), não há incidência de Imposto de Renda (IR) sobre o 
preço recebido em virtude da cessão de crédito de precatório com deságio. 
 
O entendimento foi reafirmado pela Segunda Turma ao julgar um caso originado em mandado de 
segurança no qual se pleiteou o direito de não pagar IR sobre os valores recebidos pela cessão de 
crédito de precatório com deságio. O Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) havia negado o 
pedido. 
 
No recurso especial apresentado ao STJ, o autor da ação apontou violação dos artigos 97 e 43 do Código 
Tributário Nacional (CTN). 
 
Alegou também violação do artigo 3º, parágrafo 2º, da Lei 7.713/1988, destacando não haver ganho de 
capital que justifique a incidência do imposto. 
 
STJ tem entendimento consolidado sobre alienação de precatório 
Segundo o relator, ministro Francisco Falcão, o STJ possui entendimento consolidado no sentido de que 
a alienação de precatório com deságio não implica ganho de capital, motivo pelo qual não há tributação 
pelo IR sobre o recebimento do respectivo preço. 
 
O magistrado registrou que, no julgamento do AgInt no REsp 1.768.681, a corte decidiu que o preço da 
cessão do direito de crédito e o efetivo pagamento do precatório dão origem a fatos geradores de IR 
distintos. 
 
Porém, continuou Falcão, a ocorrência de um desses fatos geradores em relação ao cedente não 
excluirá a ocorrência do outro em relação ao próprio cedente. 
 
O ministro lembrou que, em relação ao preço recebido pela cessão do precatório, a Segunda Turma 
entendeu que a tributação ocorrerá se e quando houver ganho de capital por ocasião da alienação do 
direito. 
 
Alienação do crédito com deságio afasta ganho de capital 
De acordo com o ministro, vários precedentes do tribunal apontam que, na cessão de precatório, só 
haverá tributação caso ocorra ganho de capital, o que não se verifica nos casos de alienação de crédito 
com deságio. 

https://www.migalhas.com.br/depeso/375512/alteracao-de-regime-de-bens
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"É notório que as cessões de precatório se dão sempre com deságio, não havendo o que ser tributado 
em relação ao preço recebido pela cessão do crédito", afirmou. 
 
Ao dar provimento ao recurso especial para conceder o mandado de segurança, o relator observou que 
o acórdão do TRF2 não estava alinhado à jurisprudência do STJ. 
 
Leia o acórdão no REsp 1.785.762. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):REsp 1785762 
 
 

Entenda tudo sobre Transfer Price e seus métodos de cálculo. 
 
Quando duas empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial, mas sediadas em localidades 
distintas, realizam uma transação, elas estão sujeitas às regras do Transfer Price. O termo tem seu 
significado em português como Preço de Transferência. 
 
O Transfer Price surgiu para regular as negociações de exportação e importação entre os países. Ele é 
utilizado em situações e empresas por meio de métodos de aplicação de valores estipulados pela 
Receita Federal. 
 
A intenção do Transfer Price é garantir um padrão dos valores aplicados para essas transações. Com 
isso, o pagamento de tributos é realizado de forma correta para evitar que empresas burlem o sistema 
tributário por meio do favorecimento de preço. 
 
Exemplo de aplicação do conceito de Transfer Price 
Para que o conceito fique claro, vamos exemplificar uma determinada situação hipotética. Imaginemos 
uma multinacional X que possui uma subsidiária Y no Brasil. A empresa Y adquire produtos da empresa 
X. Para que o valor dessa transação seja transparente, ele é calculado usando métodos do Transfer 
Price. 
 
Os controles do preço de transferência não têm a finalidade de estipular os valores das operações entre 
empresas, mas sim a de evitar que essas transações apresentem diferenças discrepantes. 
 
De acordo com a legislação, todo o excedente no valor da operação é somado ao lucro da empresa 
sediada no Brasil. Uma vez que, para efeitos de tributação de Imposto de Renda e Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido, o valor a ser recolhido para o Fisco será maior. 
 
A Legislação do Preço de Transferência 
A Lei 9.430, referente ao Transfer Price, foi criada em 1996 e, de acordo com o artigo 23, são definidos 
quais perfis de empresas estão submetidas à lei e estabelece os critérios de cálculos que deverão ser 
reconhecidos pela Receita Federal. 
 
Atualmente a lei é regulamentada pela Instrução Normativa nº 1312/2012, que especifica as regras de 
preços de transferência realizados no Brasil. 
 
Quem está sujeito às leis do Transfer Price? 
A Receita Federal aponta o perfil dos contribuintes que a lei é aplicada. Seguem as especificações: 
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Residentes no exterior: pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no Brasil que praticarem 
operações com pessoas físicas ou jurídicas, residentes ou domiciliadas no exterior. Elas devem 
apresentar vínculo, mesmo por intermédio de interposta pessoa. 
 
País sem tributação de renda: pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no Brasil que 
realizarem operações com qualquer pessoa física ou jurídica, ainda que não vinculada, residente ou 
domiciliada em país que não tribute a renda ou que a tribute à alíquota inferior a 20%. O mesmo vale 
para situações em que a legislação interna oponha sigilo relativo à composição societária de pessoas 
jurídicas ou à sua titularidade. 
 
Vamos esclarecer agora os diferentes formatos de aplicação do Transfer Price. Na hora de fazer a 
escolha certa e decidir executar esse serviço, você sempre pode e deve contar com o auxílio de um 
profissional experiente. Se desejar, fale com um consultor da BLB Brasil. 
 
Quais os métodos de aplicação do Transfer Price? 
A Receita Federal sugere modelos de cálculo para o Preço de Transferência nas transações do 
contribuinte ou empresa. Eles são diferentes para importação e exportação. 
 
Apresentamos a seguir os métodos para importação: 
 
Preços Independentes Comparados (PIC) 
Esse cálculo é relativo à média aritmética anual dos preços de bens, serviços ou direitos similares, 
apurados no mercado brasileiro ou de outros países, em operações de compra e venda em condições de 
pagamento semelhantes. 
 
No cálculo final, se o preço de importação estiver mais elevado que o preço médio de mercado, a 
tributação deve ser aplicada na diferença. Já se o preço de compra apresentar valor menor do que o 
preço médio do mercado, não há nada a ser feito. 
 
Preço de Revenda menos Lucro (PRL) 
O PRL só poderá ser aplicado nas importações de mercadorias destinadas apenas para a revenda. 
 
Seu cálculo é realizado utilizando a média aritmética dos preços de revenda dos bens, serviços e 
direitos, diminuídos os descontos incondicionais concedidos dos tributos pagos e de certa margem de 
lucro sobre o preço de revenda. Essa porcentagem precisará ser aplicada sobre o valor total da nota 
fiscal, menos os descontos incondicionais concedidos. 
 
A aplicação da porcentagem a considerar na margem de lucro é fixada de acordo com a atividade da 
empresa: 
 
40%: 
 
Produtos químicos e farmacêuticos; 
Produtos do fumo; 
Equipamentos e instrumentos ópticos, fotográficos e cinematográficos; 
Máquinas, aparelhos e equipamentos para o uso odontológico e hospitalar; 
Extração de petróleo e gás natural; e 
Produtos derivados do petróleo. 
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30%: 
 
Produtos químicos; 
Vidros e de produtos do vidro; 
Celulose, papel e produtos de papel; e 
Metalurgia. 
 
20%: 
 
Para os demais setores de atividade econômica. 
Custo de Produção mais Lucro (CPL) 
Pode ser utilizado para produtos de revenda, bem como para produtos que forem utilizados no 
processo de produção de outros bens pela empresa importadora. 
 
Nesse procedimento, o custo médio de produção dos bens, serviços ou direitos, idênticos ou similares, 
no país onde tiverem sido produzidos, é somado aos tributos referentes ao país, na exportação, e de 
margem de lucro de 20% sobre o custo apurado. 
 
A margem de lucro deve ser aplicada sobre os custos apurados antes das incidências dos tributos no país 
de origem, sobre o valor do bem, serviço ou direito adquirido pela empresa no Brasil. 
 
Caso a média aritmética dos preços de importação seja superior ao preço parâmetro apurado pelo CPL, 
significa que o valor excedente deverá ser oferecido à tributação. Se o preço de compra for menor ou 
igual ao custo médio + impostos + 20% de lucro, não há nada a ser feito. 
 
Os cálculos de Transfer Price para exportações podem ser realizados das seguintes formas: 
 
Custo de Aquisição de Produtos (CAP) 
É aplicado aos bens, serviços e direitos. Calculado como a média nos custos de aquisições dos ativos e 
dos tributos cobrados no Brasil, removido do departamento de custos da empresa, somado à margem 
de lucro de 15%. 
 
Preço de Venda na Exportação (PVE-x) 
Assim como o método citado acima, é aplicável aos bens, serviços e direitos. Calculado como a média 
aritmética dos preços de venda nas exportações realizadas pela própria empresa com destinos a outros 
compradores não vinculados. Nesse método, a empresa que tem interesse em pagar menos impostos 
deve fazer com que suas receitas com partes ligadas sejam sempre menores. 
 
Preço de Venda no Atacado (PVA) 
Corresponde à média dos preços no atacado, mas com uma margem de lucro de 15%. Nesse caso é 
relevante frisar que ao exportar por valores mais baixos comparativamente, a receita ocasiona a 
diminuição dos valores de imposto. Dessa forma, vai contra os interesses do governo. 
 
Preço de Venda no Varejo (PVV) 
Média dos preços de venda de bens idênticos ou similares praticados no mercado varejista, com 
exclusão dos tributos sobre faturamentos e serviços. É considerada pelo governo uma margem de lucro 
de 30%. 
 
Preço sob Cotação na Importação e exportação (PCI) e (PECEX) 
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As metodologias do PCI e do PECEX estão relacionadas às commodities com cotação em bolsas de 
mercadorias e futuros internacionalmente reconhecidas. O uso do PCI e PECEX é de caráter obrigatório, 
sendo assim, outros métodos não são aceitos. 
 
Os preços dos bens, sejam eles importados ou exportados, serão comparados com os preços de cotação, 
sendo que devem ser utilizadas as cotações dos bens na data da transação ou a última cotação 
conhecida. 
 
Sobre a dedutibilidade dos contratos de Mútuo 
Conforme a Lei 12.715/12 que alterou o artigo 22 da Lei 9.430/96, os juros pagos ou creditados a pessoa 
vinculada no exterior, independente de registro ou não no Banco Central do Brasil, são dedutíveis 
limitados à taxa London Interbank Offered Rate (LIBOR), para depósitos em dólares, pelo prazo de seis 
meses acrescida de 3% anuais a título de spread. 
 
Para avaliar e escolher o método que melhor se enquadra no perfil da sua empresa, a ajuda de 
profissionais especializados nesse tipo de operação é bastante válido. A BLB Brasil possui equipe 
capacitada em Consultoria Tributária e pode auxiliar você e sua empresa nessa questão. 
 
* Artigo atualizado em 26/09/2022.BLB BRASIL 
 
 

Saiba o que o Turnaround pode fazer para sua empresa. 

 
O momento não é o dos melhores para os negócios. Muitas empresas já fecharam as portas e outras 
estão a um passo de fazer o mesmo. São nessas situações de turbulência, em que os negócios estão por 
um fio, que é a hora da virada, da mudança e da recuperação. É a hora do Turnaround. 
 
Cortar gastos desnecessários e enxugar o quadro de funcionários são as primeiras atitudes nos casos de 
crise financeira de um empreendimento. Embora essas decisões possam melhorar os números, nem 
sempre são suficientes para a retomada de um crescimento sólido. 
 
Redirecionar a empresa para o rumo correto, mudando seu desempenho, é uma possibilidade que o 
Turnaround proporciona para a obtenção de resultados positivos e para a recuperação efetiva da 
estabilidade do empreendimento. 
 
Quando o Turnaround é necessário? 
Desconsiderando as situações de momento, sazonalidade de um negócio e oscilações gerais de 
mercado, é fundamental avaliar se sua empresa está realmente em crise. Situações como as relatadas 
desestabilizam o caixa, mas, de forma pontual, não são suficientes para desencadear um problema 
maior. 
 
Existem alguns indicativos que devem ser levados em consideração para identificar se o 
empreendimento realmente necessita de uma mudança de direção: a redução do faturamento líquido 
progressivo; e o crescimento do Lucro Bruto menor que o PIB. Ambos por mais de um ano. Esses fatores 
são indícios de que os negócios não vão nada bem e merecem a devida atenção. 
 
Problemas para impulsionar as operações diárias, dificuldades com empréstimos e financiamentos por 
bancos, falta de perspectivas de negócios e dificuldades para a entrada de novos recursos são outros 
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sinais consideráveis de decadência. Seguem mais alguns dos indicativos importantes que devem ser 
observados: 
 
Perda da competividade no mercado; 
Aumento de dívidas; 
Rotatividade dos trabalhadores de forma excessiva; 
Perda de clientes; 
Falta de controle nos estoques; 
Diminuição da qualidade dos produtos ou serviços. 
Caso haja outros indicativos na sua empresa, é preciso estar em alerta. E, antes mesmo de os negócios 
irem por um caminho sem volta, é o momento de retomá-lo no trilho com o processo de Turnaround. 
 
Como o Turnaround é aplicado? 
O Turnaround é um método de diagnóstico que identifica os problemas da empresa e incorpora ações 
que retiram o negócio da rota de declínio, colocando-o novamente em crescimento para torná-lo mais 
competitivo. 
 
Difundido entre as décadas de 1970 e 1980 como um conceito de gestão estratégica, o Turnaround foi 
criado por Rodolfo E. Biasca, um argentino especialista em gestão. 
 
A metodologia consiste em uma avaliação detalhada de todos os processos internos, desde sua 
estrutura organizacional até as políticas de mercado e marketing. Após o diagnóstico, são apresentadas 
as propostas de mudanças necessárias em cada setor. 
 
Sendo assim, envolve uma modificação, muitas vezes radical, no formato das organizações, uma 
reestruturação profunda de todos os aspectos do negócio e tudo que seja necessário. 
 
Passo a passo do processo 
O Turnaround começa com o diagnóstico da situação real da empresa. Nesse documento constarão: os 
motivos que levaram a empresa a essa realidade; os erros e acertos; a capacitação dos colaboradores e 
diretores; entre outros determinantes relativos a cada formato de negócio. 
 
Ao mesmo tempo em que ocorre a vistoria da empresa, são apresentadas propostas emergenciais em 
curto prazo, como medidas de geração de recursos. A melhora do caixa é fundamental para que os 
próximos procedimentos sejam viabilizados. 
 
Como o objetivo do programa de Turnaround é a recuperação da empresa para que ela volte a ser 
lucrativa e tenha estabilidade, os passos seguintes são decisivos. Os procedimentos desnecessários de 
todos os setores devem ser extintos e os processos produtivos devem ser reformulados com o menor 
custo possível. 
 
O Turnaround é um método que engloba todos os campos e departamentos da empresa, o trabalho 
envolve inúmeras ações: 
 
Redução de custos e despesas; 
Redefinição dos ativos; 
Liquidação e eliminação de produtos; 
Mudança nas áreas operacionais; 
Melhor controle financeiro; 
Desaceleração dos investimentos; 
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Mudança de liderança e de outros cargos estratégicos. 
A aplicação do Turnaround se dará de maneira rápida para que logo nos primeiros passos e 
modificações os resultados positivos apareçam. Dessa forma, o trabalho demonstrará confiança e 
credibilidade da gestão da empresa aos seus financiadores. 
 
O papel dos colaboradores no Turnaround 
Assim como em quaisquer mudanças ou ações diferentes, que abrangem todos os departamentos de 
uma empresa, o envolvimento de todos os colaboradores nesse projeto é fundamental. Por isso, antes 
de qualquer ação, é importante que o processo seja feito com clareza e que a comunicação flua, no 
sentido de demonstrar que essas modificações serão salutares para a empresa voltar a crescer. 
 
Do mesmo modo que o engajamento dos colaboradores é importante, a aceitação das medidas 
sugeridas durante o Turnaround por parte dos profissionais de níveis hierárquicos mais elevados é 
fundamental. 
 
Mas qual profissional realiza o Turnaround? 
A implantação dos trabalhos de Turnaround é realizada por profissionais conhecidos como Turnaround 
Manager ou simplesmente Gestor de Turnaround. 
 
Esse profissional, além de ter conhecimento sobre negócios e finanças, deve possuir também 
habilidades de negociação e liderança, além de domínio de estratégias. 
 
Embora não seja uma regra, é mais conveniente que o gestor de Turnaround seja alguém sem relação 
com a empresa. Isso garantirá que as ações a serem realizadas não sofram parcialidades. Mesmo 
porque, muitas vezes, as providências necessárias para a retomada positiva dos negócios, podem não 
agradar a todos. 
 
Os gestores de Turnaround atuam no formato de administração provisória e, com embasamento no 
diagnóstico estratégico-operacional formulado, realizam as modificações pertinentes. 
 
Ao identificar a necessidade de implantação do Turnaround no seu negócio, confie esse trabalho aos 
profissionais com know-how no assunto. 
BLB BRASIL 
 
 

Área de investimentos: a oportunidade da década para contadores. 
 
Setor cresce a passos largos e mostra-se um oceano azul para as empresas de contabilidade, pois são 
poucas as que oferecem serviços de controle fiscal para os investidores 
O brasileiro vem tomando gosto pelo mercado de investimentos e o número de investidores na Bolsa 
aumenta a cada ano. Entre julho de 2021 e junho de 2022, a entrada de 1,25 milhão de novos 
investidores na Bolsa brasileira (B3) fez a quantidade de CPFs saltar 40%, de 3,15 milhões para 4,40 
milhões de pessoas.  
 
Considerando o número de brasileiros, que hoje ultrapassam 210 milhões em todo o território nacional, 
o potencial de crescimento para esse mercado é promissor para os próximos anos.  
 
Contudo, grande parte desses investidores ainda carece de uma boa assessoria para as questões 
tributárias de suas operações. De acordo com o co-fundador da Felix na Bolsa, Roberto Lopes, trata-se 
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de um oceano azul para as empresas e profissionais de contabilidade, pois, além do crescimento do 
mercado, são poucas as organizações que oferecem esse tipo de serviço especializado aos seus clientes. 
“Trata-se da oportunidade da década para os contadores, pois existe muita demanda pelo serviço de 
controle fiscal para investidores no mercado”, afirma.  
 
  
Controle Fiscal para Investidores da Bolsa    
A porta de entrada para que as empresas contábeis atendam pessoas que investem na bolsa de valores 
são as obrigações fiscais, afinal, não importa o valor investido, essa é uma situação que obriga a entrega 
da Declaração de Imposto de Renda. Contudo, não é só na época de entrega da obrigação acessória que 
o investidor precisa estar atento, tendo em vista que é preciso pagar o imposto sobre os ganhos obtidos 
no mês seguinte às operações, o que exige dele um excelente controle de suas operações e apuração 
desses tributos.   
 
Trata-se, portanto, de uma dor do investidor que pode ser solucionada pelo contador. Ninguém melhor 
que ele para realizar esse serviço em nome do investidor para garantir uma prestação de contas precisa 
e eficiente, afinal, as multas e penalidades são altas.   
 
  
Escalabilidade com Tecnologia  
Com o auxílio da tecnologia, hoje o contador pode escalar a prestação de serviços de controle fiscal para 
investidores da Bolsa, ou seja, tem a possibilidade de aumentar a sua receita e melhorar seus resultados 
com demandas cada vez maiores sem a necessidade de um alto investimento inicial em estrutura e 
custos. 
 
O negócio é tão relevante que a tecnologia já chegou para atender a esta demanda, exemplo disso é a 
startup Felix na Bolsa, que vem obtendo alto impacto para o segmento contábil.  
 
A OCAM, empresa contábil do Rio de Janeiro, vislumbrou essa oportunidade no mercado. O sócio da 
organização, Guilherme Tostes, explica que antes era um perrengue realizar o cálculo de IR de Bolsa o 
que, muitas vezes, o fez refletir sobre a manutenção de clientes nessa área. Entretanto, encontrou na 
Felix na Bolsa a simplicidade e facilidade de que precisava. “Quando começamos a usar a Felix, havia 
uma cliente com uma nota de corretagem que tinha sozinha 53 páginas. E graças à ferramenta, um 
trabalho que ia nos tomar dias hoje seria feito em segundos”, explicou.  
 
A Felix na Bolsa permite à empresa ou ao profissional contábil atender centenas de investidores com 
poucos minutos por mês. Uma solução totalmente automatizada que faz o controle fiscal e apura 
mensalmente o imposto de renda do investidor, além de municiá-lo de relatórios detalhados por 
período e auxiliares para a Declaração de Ajuste Anual.  
 
A solução é simples de usar, intuitiva e 100% web, ou seja, pode ser acessada de qualquer lugar e a 
qualquer tempo e durante o ano inteiro, não apenas na época de entrega da DIRPF. Ela permite que o 
usuário faça o cálculo de impostos apenas com um clique.    
 
Mas também oferece um suporte totalmente ágil e humanizado, que não deixa o contador na mão nos 
momentos em que mais precisa. “Decidimos pela Felix na Bolsa pela sua eficiência em multiusuário e, 
principalmente, porque ela tinha uma resposta de suporte imbatível”, afirma Tostes. Para facilitar ainda 
mais a vida do profissional contábil, a ferramenta traz um dashboard com a visualização da situação de 
todos os clientes, que podem ser atualizados em tempo real.    
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Idealizador da solução, Roberto Lopes explica que o sistema é evoluído constantemente com melhorias 
e para contemplar todas as mudanças da área. “Nossa ferramenta está sempre evoluindo e sempre 
sendo aprimorada para melhor atender nossos clientes”.  
 
Outro benefício trazido pela Felix na Bolsa é na contratação. Eles criaram um modelo que permite que o 
escritório de contabilidade cresça no seu ritmo, oferecendo também uma consultoria para ajudar a 
estruturar esse modelo de negócios no escritório. 
 
O plano Business, direcionado ao contador, oferece suporte, cálculo mensal (DARF), declaração anual, 
relatórios exportáveis e customizações. O valor começa em R$22,90 mensais por CPF e à medida que o 
escritório contrata mais licenças tem descontos progressivos. 
 
Além de todos esses benefícios e facilidades, a Felix na Bolsa também mantém um canal no Youtube 
com dicas de investimentos e conteúdos para esclarecer os usuários sobre as temáticas que envolvem o 
assunto. Confira em: https://youtube.com/playlist?list=PLsnIYoVV-SPUL1IoalpzkssgOjUbGBc0a 
  
Contabilidade consultiva para Investidores  
Todo esse valor agregado vem ao encontro do estilo de contabilidade consultiva, que permite ao 
contador estar mais próximo de seus clientes e oferecer a ele uma atuação estratégica, auxiliando nas 
tomadas de decisões. É o que explica Roberto Lopes “Com uma ferramenta toda automatizada e que 
disponibiliza os relatórios do controle fiscal dos  investimentos, o contador pode prestar um serviço 
diferenciado e agregador para o seu cliente”, explica.  
 
Conheça a Felix na Bolsa, e ofereça o serviço de controle fiscal para investidores. 
Área de investimentos: a oportunidade da década para contadores (portalcontnews.com.br) 
 
 

 
 
 
 
 
 

Dispensa de autorização Ministerial para jornada 12x36 em ambiente insalubre. 
 
 
Por: Láiza Ribeiro Gonçalves(*) 
 
Como muito bem ponderou a Senhora Ministra Relatora, a fixação de jornada em regime de 12x36 por 
hospitais em normas coletivas é prática rotineira, por melhor se amoldar às características do trabalho 
realizado em tal ambiente, do qual a condição de trabalho insalubre é inerente. 
 
Em decisão proferida nos autos do RR-789-42.2018.5.23.00211, a Quarta Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho, acompanhando a tese fixada pelo STF no Tema 1046 de Repercussão Geral, que versa sobre a 
prevalência do negociado sobre o legislado, decidiu pela possibilidade da dispensa, por norma coletiva, 
da autorização Ministerial para jornada 12x36 em ambiente insalubre. 
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Acerca da prorrogação de jornada de trabalho em ambiente insalubre, a lei 13.467/17 (Reforma 
Trabalhista), inseriu o parágrafo único no art. 60 da CLT, que assim dispõe: 
 
Art. 60 - Nas atividades insalubres, assim consideradas as constantes dos quadros mencionados no 
capítulo "Da Segurança e da Medicina do Trabalho", ou que neles venham a ser incluídas por ato do 
Ministro do Trabalho, Industria e Comercio, quaisquer prorrogações só poderão ser acordadas mediante 
licença prévia das autoridades competentes em matéria de higiene do trabalho, as quais, para esse 
efeito, procederão aos necessários exames locais e à verificação dos métodos e processos de trabalho, 
quer diretamente, quer por intermédio de autoridades sanitárias federais, estaduais e municipais, com 
quem entrarão em entendimento para tal fim. 
  
Parágrafo único. Excetuam-se da exigência de licença prévia as jornadas de doze horas de trabalho por 
trinta e seis horas ininterruptas de descanso.   
 
Neste sentido, a Ministra Relatora esclareceu que, mesmo tendo o contrato de trabalho, no caso 
concreto, se encerrado em data anterior à vigência da lei 13.467/17, o novo parágrafo único do art. 60 
da CLT, com redação dada pela Reforma Trabalhista, excluiu o regime de jornada 12x36 das hipóteses de 
prorrogação de jornada em ambiente insalubre que exigem autorização do Ministério do Trabalho, 
podendo ser regulamentada a prorrogação de jornada de 12x36 em ambiente insalubre mediante 
norma coletiva, "dispensando a necessidade de autorização ministerial por envolver direito 
infraconstitucional disponível". 
 
Assim, a Quarta Turma, por unanimidade, reconheceu a validade da norma coletiva que dispensava a 
autorização Ministerial para a prorrogação de jornada em regime de 12x36 em ambiente insalubre, por 
não se tratar de direito absolutamente indisponível, conforme disposto no parágrafo único do art. 60 da 
CLT, bem como em consonância com a Decisão do STF no Tema 1046, prevalecendo o negociado em 
instrumento normativo. 
 
Como muito bem ponderou a Senhora Ministra Relatora, a fixação de jornada em regime de 12x36 por 
hospitais em normas coletivas é prática rotineira, por melhor se amoldar às características do trabalho 
realizado em tal ambiente, do qual a condição de trabalho insalubre é inerente. 
  
 
A jurisprudência, portanto, está em consonância com a nova redação do parágrafo único do art. 60 da 
CLT, bem como à prevalência de acordos e convenções coletivas sobre a legislação existente, desde que 
o negociado não atinja direitos indisponíveis constitucionalmente assegurado, reconhecendo válida a 
fixação de jornada em regime de 12x36 pelos hospitais e demais locais destinados ao cuidado da saúde 
humana em seus instrumentos normativos, sem prévia autorização da autoridade competente. 
 
 
Por fim, não é demais esclarecer que o parágrafo único do art. 60 da CLT, com redação dada pela lei 
13.467/17 (Reforma Trabalhista) atinge de imediato os contratos de trabalho já vigentes, observado o 
direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada materia,coisa julgada material, exatamente 
como dispõem os arts 5, XXXVI, CF c/c art. 6 da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro. 
 
1 https://jurisprudencia-backend.tst.jus.br/rest/documentos/af95b39ea85dae1159441f021da8488a 
 
 Láiza Ribeiro Gonçalves é Advogada Trabalhista. Sócia do Escritório Brasil Salomão Advocacia. 
Coordenadora Trabalhista da Unidade Goiânia. Secretária Adjunta-Geral da Comissão de De Direito 
Empresarial do Trabalho da OAB/GO. 
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https://www.migalhas.com.br/depeso/375956/dispensa-de-autorizacao-ministerial-para-jornada-12x36 
 
 

WHATSAPP É FORMA VÁLIDA PARA CONVITE A TESTEMUNHA, MAS RECEBIMENTO 

DEVE SER COMPROVADO. 
 
A 13ª Turma do TRT da 2ª Região negou recurso de trabalhador que pretendia nulidade de audiência em 
que sua testemunha havia faltado. 
 
O profissional mostrou envio de mensagem no aplicativo WhatsApp para comprovar o convite e 
requerer o adiamento da audiência, mas a reclamada não concordou com o pedido de alteração da 
data, que acabou indeferido. 
 
Em recurso, o empregado alegou que houve cerceamento probatório, ou seja, que foi impedido de usar 
todos os recursos para provar a sua versão dos fatos para o juízo de primeiro grau. 
 
O argumento se baseou no artigo 369 do Código de Processo Civil (CPC), segundo o qual as partes têm o 
direito de empregar todos os meios legais para a produção de provas. 
 
Segundo a desembargadora-relatora Cíntia Táffari, não se ignora que a tecnologia da informação é um 
elemento importante para obtenção de provas, mas, no caso concreto, o aplicativo não permitia 
concluir que a mensagem havia sido recebida de fato. “Não cuidou o reclamante de sequer juntar aos 
autos qualquer documento apto a demonstrar o convite alegadamente realizado", afirma. 
 
A necessidade dessa comprovação está prevista na CLT. 
 
A lei estabelece que só podem ser deferidas intimações de testemunhas que, comprovadamente 
convidadas, deixarem de comparecer. “Assim, não há que se falar em cerceamento probatório e 
nulidade”, completa a magistrada. 
 
(Processo nº 1001543-09.2021.5.02.0065) 
 
Para tirar dúvidas sobre termos e expressões jurídicas, acesse o nosso glossário. 
 
WhatsApp é forma válida para convite a testemunha, mas recebimento deve ser comprovado - Tribunal 
Regional do Trabalho da 2ª Região (trt2.jus.br) 
 
 

EMPREGADO OFENDIDO POR CAUSA DE PESO E APARÊNCIA É INDENIZADO EM R$ 30 
MIL. 
 
Um trabalhador será indenizado em R$ 30 mil após ser constrangido pelo superior hierárquico na 
presença de outros funcionários. 
 
O profissional, gerente comercial do Banco Santander, foi ofendido por ser gordo, usar barba e levar 
marmita. Proferida na 24ª Vara do Trabalho de São Paulo, a decisão é da juíza substituta Raquel Marcos 
Simões. 
 

https://www.migalhas.com.br/depeso/375956/dispensa-de-autorizacao-ministerial-para-jornada-12x36
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O empregado conta que trabalhou no banco entre 2011 e 2019, quando pediu demissão por causa do 
assédio moral praticado pelo superintendente da área. Diz que, certa vez, chegou a ouvir em público 
que o salário que recebia não pagava o sapato do chefe, fato confirmado pela testemunha do 
trabalhador. 
 
Embora o empregador negue as acusações, a testemunha patronal confirma que o homem fazia 
“brincadeiras” e, muitas vezes, não era “feliz” nas comparações. Diz, inclusive, que as chacotas eram 
dirigidas também a outros profissionais.  
 
Segundo o juízo, "a prova oral produzida nos autos deixa claro o despreparo do superior hierárquico no 
desempenho do cargo de chefia, na medida em que constrangia o reclamante pela sua aparência, o que 
não é aceitável no ambiente de trabalho sob nenhuma hipótese". 
 
A magistrada esclarece, ainda, que é dever do empregador manter o ambiente de trabalho hígido, 
reduzindo os riscos à segurança e saúde dos trabalhadores. Por isso, a empresa responde pelos atos de 
seus empregados. 
 
Confirmou-se, portanto, abuso do poder diretivo, sendo determinada a reparação do dano moral 
causado ao trabalhador. 
 
Cabe recurso. 
 
 
Entenda alguns termos usados no texto: 
 
- assédio moral: exposição de pessoas a situações humilhantes e constrangedoras no ambiente de 
trabalho, de forma repetitiva e prolongada, no exercício de suas atividades 
 
- patronal: da empresa 
 
- hígido: relacionado à boa saúde; salutar 
 
- poder diretivo: direito de o empregador dirigir o modo como as atividades do empregado são 
exercidas. 
 
Para tirar dúvidas sobre termos e expressões jurídicas, acesse o nosso glossário. 
 
Empregado ofendido por causa de peso e aparência é indenizado em R$ 30 mil - Tribunal Regional do 
Trabalho da 2ª Região (trt2.jus.br) 
 
 

Novo sindicato deve manter direitos e deveres de negociação coletiva firmada por 

antecessor. 
 
Com esse entendimento, a 2ª Turma do TST extinguiu processo que reivindicava pagamento de horas 
extras a profissionais de saúde 
 
24/10/22 – A 2ª Turma do TST decidiu que as obrigações previstas em acordo coletivo firmado entre a 
Associação Feminina de Educação e Combate ao Câncer (Hospital Santa Rita de Cássia), de Vitória (ES), 
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com o sindicato que representava seus empregados devem ser mantidas pela entidade que o sucedeu, 
após desmembramento. Para o colegiado, a representação do sindicato mais antigo se transfere ao 
sindicato mais novo, ao menos em relação ao grupo desmembrado de trabalhadores. 
 
CONVENÇÕES COLETIVAS 
Na ação, movida contra o Hospital Santa Rita de Cássia, de Vitória (ES), o Sindicato dos Técnicos e 
Auxiliares de Enfermagem do Estado do Espírito Santo (Sitaen)  pedia o pagamento de horas extras aos 
técnicos e auxiliares de enfermagem a partir da 10ª hora diária de trabalho, a contar de junho de 2015 – 
mês em que se tornou representante da categoria. Para isso, argumentou que as convenções coletivas 
firmadas com o Sindicato dos Estabelecimentos de Saúde do Estado do Espírito Santo (Sindhes) previam 
a jornada de 10X36. 
 
ACORDO 
O hospital, por sua vez, apontou que um acordo coletivo firmado em fevereiro de 2013 com a entidade 
que representava a categoria anteriormente – o Sindicato dos Trabalhadores em Hospitais, Clínicas 
Médicas e Odontológicas, Laboratórios de Análises Clínicas, Patológicas e Bancos de Sangue, 
Filantrópicos e Privados no Estado do Espírito Santo (Sintrasades) – previa jornada de 12 horas de 
trabalho por 36 horas de descanso. Para o empregador, as obrigações estabelecidas nessa negociação 
coletiva, homologada judicialmente, somente poderiam ser alteradas por meio de nova convocação dos 
trabalhadores ou por ação rescisória. 
 
O hospital ainda questionou a legitimidade do Sitaen, alegando irregularidades no ato de constituição da 
entidade. 
 
JORNADA MAIS VANTAJOSA 
Ao decidir sobre o caso, o juízo da 3ª Vara do Trabalho de Vitória entendeu que as negociações coletivas 
posteriores se sobrepunham à mais antiga e determinou o pagamento das horas adicionais. Também 
considerou o Sitaen legítimo para o ajuizamento da ação. 
 
O entendimento foi mantido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região (ES), que considerou que 
o acordo coletivo que autorizava a jornada de 12×36 fora superado pelas convenções firmadas pela 
nova entidade sindical, com escala mais vantajosa para os trabalhadores. 
 
COISA JULGADA 
Inconformado com a decisão, o hospital sustentou, no recurso de revista, que o acordo homologado em 
juízo representa coisa julgada (decisão definitiva) e produz efeitos para os trabalhadores, e não para o 
sindicato que o firmou. Assim, reiterou que a negociação coletiva somente poderia ser rescindida por 
meio de ação rescisória ou alterada, conforme previsão do próprio acordo, por meio de nova 
manifestação da categoria. 
 
SUCESSÃO 
A desembargadora convocada Margareth Rodrigues Costa, relatora do recurso, assinalou que os efeitos 
da coisa julgada são restritos às partes. Contudo, entendem-se como partes não apenas as que atuam 
originariamente no processo (no caso do acordo coletivo, o Sintrasades e o hospital), mas também os 
sucessores (o Sitaen). 
 
Em seu voto, ela apontou que a sucessão de entidade sindical – em que a representação do grupo de 
trabalhadores se transfere do sindicato mais antigo ao mais novo – não elimina do mundo jurídico as 
obrigações firmadas anteriormente. Elas permanecem vigentes no prazo e nas condições estabelecidas 
no acordo judicial firmado e homologado. 
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Com esses fundamentos, a Turma acolheu a preliminar de coisa julgada levantada pelo hospital e 
extinguiu o processo, sem exame do mérito. A decisão foi unânime. 
 
(NP/CF) 
 
Processo: RR-1751-24.2017.5.17.0003 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 
 
 

INSS prorroga concessão de Auxílio-Doença sem perícia por mais 90 dias. 

 
Concessão vale principalmente para os locais onde a espera pelo exame é superior a 30 dias e 
beneficiários precisam acessar o site ou o aplicativo do INSS para anexar a documentação médica 
                   
O Ministério do Trabalho e Previdência prorrogou a concessão do Auxílio-Doença sem perícia. 
 
A portaria foi publicada nesta sexta-feira, 21, e fez com que a medida seja ampliada por mais 90 dias. 
 
A concessão vale principalmente para os locais onde a espera pelo exame é superior a 30 dias. Para 
pedir o auxílio com atestado médico o segurado precisa acessar o site ou o aplicativo do INSS e anexar a 
documentação médica. 
 
Além do atestado, deve enviar também relatórios médicos e exames complementares para comprovar a 
doença. Os cidadãos que já tiveram um pedido analisado de forma documental e quiserem fazer uma 
nova solicitação têm que ficar atentos ao prazo, já que o novo pedido só pode ser analisado 30 dias após 
o primeiro requerimento. 
 
O Auxílio-Doença sem perícia não vale para benefícios de natureza acidentária, ou seja, que estejam 
ligados doenças ou acidentes de trabalho. 
 
De acordo com os critérios, o atestado médico precisa ser legível, informar o nome completo do 
segurado, a doença que está incapacitando a pessoa, o código da Classificação Internacional de Doenças 
(CID), o tempo que deverá permanecer afastado do trabalho, a data de emissão do documento e o 
carimbo e assinatura do médico. 
 
Se o documento estiver sem alguma dessas informações, o pedido é indeferido. O INSS ressaltou que a 
concessão do benefício não será automática, pois o atestado médico e os demais documentos serão 
submetidos a uma perícia médica federal. Por lei, o INSS tem até 45 fias para dar uma resposta aos 
pedidos, conforme está de acordo com o Supremo Tribunal Federal (STF) 
 
https://jovempan.com.br/programas/jornal-da-manha/inss-prorroga-concessao-de-auxilio-doenca-sem-
pericia-por-mais-90-dias.html 
 
 

Fato ou fake: Lucro Real está sempre sujeito ao regime não cumulativo do PIS-Pasep e 
Cofins? 
  

https://jovempan.com.br/programas/jornal-da-manha/inss-prorroga-concessao-de-auxilio-doenca-sem-pericia-por-mais-90-dias.html
https://jovempan.com.br/programas/jornal-da-manha/inss-prorroga-concessao-de-auxilio-doenca-sem-pericia-por-mais-90-dias.html
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PIS/Cofins: Lucro Real está sempre sujeito à não cumulatividade? 
 
Há quem simplifique na hora de explicar sobre os regimes de apuração do PIS-Pasep (Programa de 
Integração Social) e Cofins (Contribuição para Financiamento da Seguridade Social) e diga que as 
empresas optantes pelo Lucro Presumido se enquadram no regime da cumulatividade e as do Lucro Real 
no regime da não cumulatividade. 
 
Mas, afinal, você sabe dizer se isso é fato ou é fake? 
 
Sem querer deixar um suspense no ar, mas já deixando, vamos primeiro explicar um pouco sobre estes 
dois regimes de apuração. 
 
Como o nome diz, no caso do PIS-Pasep e Cofins cumulativo o tributo pode ser cobrado mais do que 
uma vez, ou seja, por toda a cadeia de comercialização. Sendo que para o PIS-Pasep é cobrada uma 
alíquota básica de 0,65% e para o Cofins de 3%. 
 
Por exemplo, quando o dono de um atacado compra um produto direto do fabricante, há incidência de 
alíquotas do PIS-Pasep e Cofins. Agora, quando ele revende o item para o varejista ou seu cliente, 
haverá uma nova cobrança dos tributos. Ou seja, houve uma acumulação na tributação do produto. 
 
Já no caso do regime não cumulativo, a empresa paga o PIS-Pasep e Cofins sobre a margem de lucro da 
venda, ou melhor, fica com crédito, se eles já tiverem sido recolhidos anteriormente. 
 
Desta forma, é criado um sistema de débitos e créditos. Neste regime, a alíquota básica cobrada é de 
1,65% para o PIS-Pasep e 7,6% para o Cofins. 
 
Para ficar mais claro, imagine que o dono de uma loja de varejo compre um produto que já foi tributado 
anteriormente, então, como consta na lei, exceto em situações especiais, ele adquirirá um crédito 
calculado sobre o valor da compra. 
 
Quando ele vender o produto para o cliente, será inserida a alíquota sobre o valor da venda descontada 
do crédito adquirido, ou seja, ele acaba pagando o PIS-Pasep e Cofins sobre a margem de lucro da 
venda. 
 
Fato ou fake? 
 Agora que já vimos a diferença entre os dois regimes, vamos voltar à grande questão deste texto. 
 
É possível afirmar que as empresas tributadas pelo lucro presumido estão no regime cumulativo de 
apuração do PIS-Pasep e da Cofins. Porém, não é possível afirmar que todas as empresas optantes pelo 
Lucro Real se enquadram no regime não cumulativo dessas contribuições. 
 
Além disso, é importante ressaltar que há receitas de empresas optantes pelo Lucro Real que podem 
estar sujeitas à cumulatividade. Portanto, é fake! 
 
Vale lembrar que, como se tratam de casos específicos, para obter mais detalhes é melhor consultar um 
contador e tirar todas dúvidas. 
 
E também pode conferir os artigos 8º da Lei nº 10.637/2002 e 10º da Lei nº 10.833/2003, que tratam 
desta questão, dentre outras. 
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PIS/Cofins: Lucro Real está sempre sujeito à não cumulatividade? (iob.com.br) 
 
 

Despesas que viram receitas: pode isso? 
Reversão de lançamentos efetuados em contas de resultado de despesas e que podem virar 
receitas operacionais 
 
As provisões trabalhistas representam uma incerteza para os registros contábeis de empresas de médio 
e de grande porte. Há outras provisões também pouco confiáveis, do ponto de vista de sua finalização 
como registro definitivo na contabilidade de uma empresa. 
 
Ocorre que essas provisões são necessárias, porque a legislação societária exige que elas sejam 
contabilizadas quando houver a perspectiva êxito provável em favor de parte reclamante. Isso, na 
prática, implica lançar em conta de resultado valores que podem ser representativos, mas que não são 
definitivos. Tudo dependerá do desfecho da causa na Justiça Trabalhista. 
 
Algumas dessas provisões permanecem registradas por vários anos na contabilidade de uma empresa 
até o Departamento Jurídico apresentar um relatório final, informando como ficou a causa trabalhista. 
 
Em algumas situações, o valor registrado na contabilidade é superior ao valor final acordado para 
quitação da dívida, quando for o caso. É aí que entra a reversão de parte da provisão constituída 
originalmente, para contabilizar na receita operacional o valor excedente que está registrado a maior no 
Passivo. 
 
A reversão de provisão trabalhista como receita operacional é assim considerada porque no lançamento 
da despesa com a provisão ela foi registrada em conta de resultado operacional, a crédito de dívidas 
trabalhistas registradas no Passivo. 
 
Ressalte-se que a legislação do imposto de renda não reconhece como dedutível o lançamento da 
despesa operacional, bem como não tributa a receita operacional decorrente da respectiva reversão 
realizada em função do fim do contencioso trabalhista. 
 
Observa-se, portanto, que o lançamento registrado como despesa operacional de provisões para dívidas 
trabalhistas poderá, em um determinado ano, ter parte revertida para receita operacional. 
 
Importante salientar que a contabilidade, para efetuar tal registro na conta de despesa, precisa obter do 
Departamento Jurídico da empresa um relatório detalhado que indique que aquela causa terá êxito 
provável. 
 
Se o referido relatório indicar que a questão trabalhista tem apenas possibilidade de êxito, ou então a 
que causa tem chance remota de êxito para a parte reclamante, a contabilidade não efetua o registro na 
conta de resultado e, por consequência, não haverá reversão da provisão no futuro. 
 
Essa é uma das dificuldades que alguns analistas de balanço podem encontrar no momento de fazer 
uma leitura mais confiável nas demonstrações financeiras de determinada empresa, principalmente 
aquelas que tem um passivo trabalhista com registros de valores significativos. 
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Não é diferente com as contingências tributárias, ambientais e outras, que muitas empresas de médio e 
de grande porte, tributadas com base no Lucro Real e por exigência da legislação societária, precisam 
registrar essas provisões em contas específicas e fazê-las constar em suas demonstrações financeiras. 
 
Em contabilidade, há procedimentos que parecem um pouco estranhos. Contudo, do ponto de vista 
técnico eles são normais. Isso mesmo, normais! 
 
 EDSON OLIVEIRA DOS SANTOS 
 
Consultoria para implantação de sistemas integrados de controles internos e para elaboração de 
relatórios gerenciais específicos.  Consultoria contábil e financeira. 
 
Portal Contábil SC (portalcontabilsc.com.br) 
 
 

13º salário aos trabalhadores. 

 
O mês de novembro está chegando, e com a chegada deste próximo mês grande parte dos 
trabalhadores esperam pelo pagamento do décimo terceiro salário. 
  
Todos os trabalhadores contratados no regime CLT, ou seja, de carteira assinada no decorrer deste ano, 
possuem direito de receber o 13º salário. 
  
 
O salário extra pago aos trabalhadores com certeza já está nos planos de muita gente que espera o 
dinheiro para adiantar contas, ou até mesmo para comprar algo que havia sonhado a um bom tempo. 
 
QUAIS TRABALHADORES TÊM DIREITO AO 13º SALÁRIO? 
Todos os trabalhadores que exercem atividade de carteira assinada obrigatoriamente têm direito de 
receber o décimo terceiro salário pago pela empresa. 
 
  
O 13º salário é proporcional à quantidade de meses trabalhados ao longo do ano, ou seja, quem 
trabalhou o ano todo recebe uma parcela cheia, já quem trabalhou menos tempo receberá 
proporcionalmente. 
 
QUANDO O 13º SALÁRIO VAI SER PAGO EM 2022? 
A CLT determina que o 13º salário pode ser pago em duas parcelas, onde, a primeira parcela delas deve 
ser paga entre os dias 1º de fevereiro a 30 de novembro. 
  
 
No entanto, tradicionalmente as empresas optam pelo pagamento do 13º salário em novembro, nesse 
caso, os trabalhadores têm até o dia 30 de novembro para receberem a primeira parcela do salário 
extra. 
  
 
Já a segunda parcela do 13º salário, obrigatoriamente, deve ser paga para todos os trabalhadores até o 
dia 20 de dezembro, onde, caso o dia 20 caia num final de semana ou feriado, o empregador é obrigado 
a antecipar o pagamento e nunca postergar. 
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Vale lembrar também que a primeira parcela é sempre maior que a segunda, pois, na primeira parcela o 
trabalhador receberá 50% do 13º salário sem descontos, já na segunda parcela haverá os descontos de 
encargos trabalhistas como INSS, IRRF, etc. 
 
QUANTO VOU RECEBER DE 13º SALÁRIO? 
O cálculo do pagamento do 13º salário deve considerar o salário e as verbas de natureza salarial que o 
trabalhador recebe no decorrer do ano, como: comissões, horas extras, adicional noturno, adicional de 
periculosidade e insalubridade. 
 
 
Todavia, benefícios como o vale alimentação, auxílio transporte, participação nos lucros e auxílio creche 
não são contabilizados no pagamento do 13º salário. 
 
Para encontrar a média, basta identificar o valor médio recebido e dividir por 12, que seriam 12 meses 
do ano e multiplicar pela quantidade de meses trabalhados em 2022. 
 
https://www.tributa.net/empresas-tem-ate-essa-data-para-pagar-o-13o-salario-aos-trabalhadores 
 
 

Assinatura para transferência de veículos pode ser feita on-line no estado de SP. 
Transferência de propriedade pode ser feita para automóveis e veículos de carga que 
possuam documento digital 
 
                                                 Carros 
 
A partir desta terça-feira (18) a assinatura para transferência de veículos (e-Not Assina) pode ser feita 
online no estado de São Paulo pelo Cartório de Notas. 
 
A assinatura é exigida para a transferência de veículos que possuam Certificado de Registro de Veículo 
(CRV) digital, expedido obrigatoriamente desde janeiro de 2021 para registro, licenciamento, 
transferência, alteração de características, de categoria e remarcação de chassi de veículos. 
 
Em caso de mudança de domicílio do proprietário do automóvel, a ATPV-e constitui o comprovante de 
transferência de propriedade e deve ser feita, obrigatoriamente, a cada transação de compra e venda. 
 
“Nos últimos dois anos os Cartórios de Notas brasileiros disponibilizaram todos os seus serviços em 
meio eletrônico, inclusive os de autenticação de documentos e reconhecimento de firmas, que são os 
mais comuns utilizados pela sociedade”, diz Giselle Oliveira de Barros, presidente do Colégio Notarial do 
Brasil – Conselho Federal (CNB/CF), entidade que reúne todos os Cartórios de Notas do país. 
 
De acordo com a Seção de São Paulo do Colégio Notarial do Brasil, a digitalização vai facilitar a vida do 
cidadão, que poderá realizar todo o processo de forma eletrônica. 
 
Assinatura para transferência de veículos pode ser feita on-line no estado de SP | CNN Brasil 
 
 

MEI deve recolher ICMS Diferença de Alíquota? 

https://www.tributa.net/empresas-tem-ate-essa-data-para-pagar-o-13o-salario-aos-trabalhadores
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Não só a Diferença de Alíquota, mas também a Antecipação e a Substituição Tributária. 
 
Autor(a): Pyter Basso 
Fonte: Contábeis 
Link: https://www.contabeis.com.br/artigos/7818/mei-deve-recolher-icms-diferenca-de-aliquota/ 
 
Tenho visto muitos empresários com dúvidas em relação a esse assunto; e não teria como ser diferente: 
nossa legislação tributária é extremamente complexa e no caso de MG, essa matéria não está explícita 
no regulamento. 
 
 
Inicialmente é importante relembrar que o MEI é uma PESSOA JURÍDICA. Além disso, ele está sujeito ao 
SIMEI – Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos Abrangidos pelo Simples 
Nacional. Assim, no caso de atividade de comércio, deverá recolher todo mês a Contribuição 
Previdenciária de 5% sobre o salário-mínimo e R$ 1,00 a título de ICMS. 
 
Mas em relação ao imposto estadual, se engana quem pensa que acaba por aqui. 
 
Caso o Microempreendedor Individual (MEI) adquira mercadorias de outros estados, salvo em casos de 
benefícios fiscais, estará sujeito ao ICMS devido a título de antecipação de imposto e de diferencial de 
alíquotas previstos no inciso VII do art. 1º e no § 14 do art. 42 do RICMS/2002: 
 
Art. 1º O ICMS incide sobre: 
 
VII - a entrada, no território do Estado, em decorrência de operação interestadual, de bem ou 
mercadoria destinada a uso, consumo ou ativo imobilizado; 
 
Art. 42º... 
 
14. O contribuinte enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte que adquirir em 
operação interestadual mercadoria para industrialização, beneficiamento ou acondicionamento não 
industriais complementares à produção primária, comercialização ou utilização na prestação de serviço, 
fica obrigado a recolher, a título de antecipação do imposto, o valor correspondente à diferença entre a 
alíquota interna e a alíquota interestadual. 
Lembre-se: o MEI é uma pessoa jurídica sujeita ao Simples Nacional; e, portanto, obedece aos comandos 
da Lei Complementar nº 123. 
 
Art. 13º... 
 
1o O recolhimento na forma deste artigo não exclui a incidência dos seguintes impostos ou 
contribuições, devidos na qualidade de contribuinte ou responsável, em relação aos quais será 
observada a legislação aplicável às demais pessoas jurídicas: 
I - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valores Mobiliários - 
IOF; 
 
II - Imposto sobre a Importação de Produtos Estrangeiros - II; 
 
 
III - Imposto sobre a Exportação, para o Exterior, de Produtos Nacionais ou Nacionalizados - IE; 

https://www.contabeis.com.br/artigos/7818/mei-deve-recolher-icms-diferenca-de-aliquota/
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IV - Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR; 
 
V - Imposto de Renda, relativo aos rendimentos ou ganhos líquidos auferidos em aplicações de renda 
fixa ou variável; 
 
VI - Imposto de Renda relativo aos ganhos de capital auferidos na alienação de bens do ativo 
permanente; 
 
VII - Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de 
Natureza Financeira - CPMF; 
 
VIII - Contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 
 
IX - Contribuição para manutenção da Seguridade Social, relativa ao trabalhador; 
 
X - Contribuição para a Seguridade Social, relativa à pessoa do empresário, na qualidade de contribuinte 
individual; 
 
XI - Imposto de Renda relativo aos pagamentos ou créditos efetuados pela pessoa jurídica a pessoas 
físicas; 
 
XII - Contribuição para o PIS/Pasep, Cofins e IPI incidentes na importação de bens e serviços; 
 
XIII - ICMS devido: 
 
No caso do ICMS, estão previstos nos itens A, G e H a Substituição Tributária, a Antecipação e o 
Diferencial de alíquota, respectivamente. 
 
Reforçando isso, a própria Lei Complementar 123 deixa evidente que o MEI estaria isento dos tributos 
previstos nos incisos I a VI. Nada dizendo a respeito do inciso XIII que trata do ICMS: 
 
Art. 18-A. 
 
VI – sem prejuízo do disposto nos §§ 1o a 3o do art. 13, o MEI terá isenção dos tributos referidos nos 
incisos I a VI do caput daquele artigo. 
 
Em relação ao ICMS Substituição Tributária, não serão conferidas ao MEI, na vigência da opção pelo 
Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional 
(SIMEI), atribuições da qualidade de substituto tributário, conforme disposto no inciso V, art. 103º da 
Resolução CGSN nº 140/2018. 
 
Isso significa que o MEI está dispensado de apurar, destacar e recolher o ICMS ST em suas vendas. 
 
Contudo, nos casos de falta de retenção ou retenção a menor do ICMS/ST pelo alienante ou o 
remetente, sujeito passivo por substituição; importação ou aquisição em licitação promovida pelo poder 
público permanece para o MEI a responsabilidade pela apuração e pelo recolhimento do imposto devido 
a Minas Gerais, o famoso ICMS/ST Entradas. 
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Essa é mais uma prova de como é importante o empreendedor ter ao seu lado um bom profissional 
contábil. 
 
 

Teletrabalho passa a ter controle de jornada, explica advogado 
Especialista destaca que funcionário irá cumprir jornada nos períodos em que houver a 
prestação de serviços fora das dependências do empregador. 

 
 Advogado explica como funciona o controle de jornada no sistema de teletrabalho 
 
  
O teletrabalho registrou alterações relevantes após a sanção da MP 1.108/22 e sua conversão na lei 
14.442/22. 
 
  
O advogado Leonardo Bertanha, do escritório TozziniFreire Advogados, explica que entre as principais 
mudanças está a necessidade de controle da jornada dos empregados em regime de teletrabalho, 
exceto para aqueles que exercem cargo de gestão e confiança, trabalham externamente ou prestam 
serviços por tarefa ou produção. 
  
 
"Isso implica dizer que a jornada de trabalho até então realizada presencialmente deverá ser observada 
e cumprida pelo empregado nos períodos em que houver a prestação de serviços fora das dependências 
do empregador, de forma preponderante ou não. 
 
  
Nesse sentido, inclusive, o comparecimento do empregado às dependências do empregador, ainda que 
de forma habitual, não descaracterizará o teletrabalho ou trabalho remoto", aponta o especialista. 
  
 
No mais, Bertanha destaca que a legislação determina que o teletrabalho deverá constar expressamente 
do contrato de trabalho ou aditivo contratual, o que abrangerá os horários de trabalho, meios 
tecnológicos e/ou de comunicação a serem utilizados, e se haverá algum subsídio empresarial referente 
à infraestrutura (ou não) ou uso dos equipamentos tecnológicos, o que efetivamente deve ser 
negociado entre as partes, dentre outros aspectos. 
 
  
O advogado também afirmou que, entre outras mudanças, a nova lei prevê que o tempo de uso dos 
equipamentos tecnológicos, de infraestrutura e de ferramentas digitais fora da jornada de trabalho não 
significa tempo à disposição, regime de prontidão ou sobreaviso. "Estagiários e aprendizes poderão se 
favorecer do teletrabalho", afirmou. 
 
  
Destacou, ainda, que na hipótese de determinação para retorno ao trabalho presencial, o empregador 
não será responsável pelas despesas de retorno, se o empregado escolher trabalhar fora da localidade 
prevista em contrato; e que há prioridade de concessão do teletrabalho aos empregados com 
deficiência ou reabilitados, assim como àqueles que tenham filhos de até quatro anos de idade. 
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Com relação aos dias de definição do teletrabalho, o especialista explicou que cada empresa decidirá 
sobre o formato e frequência que mais atende à sua operação, uma vez que a legislação não regula essa 
questão. E, neste aspecto, entendemos que essa flexibilidade aumentará em razão dos ganhos 
experimentados com a implantação do teletrabalho. 
 
  
Segundo Bertanha, um ponto relevante decorrente do controle das jornadas de trabalho causou 
estranheza e insegurança jurídica às empresas: 
  
 
apenas os empregados que prestam serviços por produção ou tarefa estarão excluídos do controle de 
jornada, diferentemente daquilo que ocorria desde o início da vigência da lei 13.467/17, quando todos 
os empregados que se ativavam no teletrabalho não tinham controle de jornada. 
 
  
"Este ponto é muito sensível e pode acarretar riscos trabalhistas de contingências às empresas, que 
poderão ter que rever suas políticas e decisões, contrariando um movimento global a favor do 
teletrabalho", conclui. 
  
 
https://www.migalhas.com.br/quentes/375302/teletrabalho-passa-a-ter-controle-de-jornada-explica-
advogado 
 
 

 
 
 
 
 
Juiz encerra sociedade de estúdio de pilates após resistência de sócia. 
 
  
 
Magistrado considerou incontroverso que a autora providenciou a notificação prevista no art. 1.029 do 
CC. 
 
Juiz encerra sociedade de estúdio de pilates após resistência de sócia 
 
O juiz de Direito Eduardo Palma Pellegrinelli, da 2ª vara Empresarial e Conflitos de Arbitragem de SP, 
declarou a dissolução parcial da sociedade de um estúdio de pilates após resistência de uma das sócias. 
 
Segundo os autos do processo, duas mulheres eram sócias na proporção de 50% do capital social. 
 
Os documentos indicavam resistência de uma delas em aceitar o exercício do direito de retirada, em que 
pese o transcurso do prazo de 60 dias. 
 
Sobreveio decisão liminar declarando a dissolução parcial da sociedade e determinando que a JUCESP 
averbe a informação da retirada. 

https://www.migalhas.com.br/quentes/375302/teletrabalho-passa-a-ter-controle-de-jornada-explica-advogado
https://www.migalhas.com.br/quentes/375302/teletrabalho-passa-a-ter-controle-de-jornada-explica-advogado
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Ao analisar o pedido de urgência, o juiz explicou que a retirada de sócio "corresponde, em termos 
genéricos, ao direito que tem o sócio de voluntariamente deixar a sociedade. 
  
Em termos específicos, retirada é o direito que tem o sócio de resilir unilateralmente, ou seja, de 
denunciar sua relação com a sociedade, mediante o recebimento do reembolso de sua quota. 
 
Trata-se de ato unilateral, potestativo e receptício". 
 
Já no mérito, o magistrado considerou incontroverso que a autora providenciou a notificação prevista 
no art. 1.029 do CC, bem como que esta foi recebida pela parte ré em 21/7/20. 
 
"Tem-se, assim, que a retirada de (...) e a resolução parcial da sociedade se aperfeiçoaram com o 
decurso do prazo de 60 dias contados do recebimento da notificação extrajudicial, ou seja, em 
19/09/2020, por aplicação da regra do art. 1.029 do CC e do art. 605, II, do CPC, sendo esta a data-base 
para a apuração de haveres." 
 
  
Segundo o julgador, para apuração dos haveres, deverá ser adotado o critério do art. 606 do CPC, ou 
seja, o valor patrimonial apurado em balanço de determinação, tomando por referência a data da 
resolução e avaliando-se bens e direitos do ativo, tangíveis e intangíveis, a preço de saída, além do 
passivo também a ser apurado de igual forma. 
 
"Outrossim, em que pese a determinação do contrato social quanto ao pagamento dos valores 'em 
dinheiro ou bens em até 12 (...) meses, em parcelas ou não, conforme determinado pelos sócios 
remanescentes', tem-se que a referida cláusula é puramente potestativa e, em razão disso, o processo 
de pagamento à sócia retirante deverá seguir o procedimento do art. 1031 do Código Civil, de modo que 
(...) deverá receber 50% do patrimônio líquido da (...) o respectivo montante deverá ser pago em parcela 
única e em dinheiro, no prazo de 90 dias, a partir da liquidação (art. 1.031, §2º, do CC)." 
 
O advogado Rodrigo Lopes (Lopes & Giorno Advogados) patrocina a causa. 
 
Processo: 1116743-72.2020.8.26.0100 
 
Leia a decisão. 
 
https://www.migalhas.com.br/quentes/375206/juiz-encerra-sociedade-de-estudio-de-pilates-apos-
resistencia-de-socia 
 
 

Sistema de emissão da NFS-E pelo portal do simples nacional. 

 
Recentemente, o Governo Federal lançou uma nova sistemática para emissão da Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica (NFS-E), seguindo agora um formato padronizado, que também trará mais praticidade 
àqueles que operam como serviço. 
As alterações foram implementadas pela atual gestão, no dia 22 de julho, em parceria com Sebrae e 
entes municipais. 
  

https://www.migalhas.com.br/quentes/375206/juiz-encerra-sociedade-de-estudio-de-pilates-apos-resistencia-de-socia
https://www.migalhas.com.br/quentes/375206/juiz-encerra-sociedade-de-estudio-de-pilates-apos-resistencia-de-socia
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O formato, atualizado, migra a emissão da NFS-E pelos serviços prestados, dos portais de cada município 
para o portal do Simples Nacional, conforme publicação do comitê gestor (CGSN). 
 
Com a mudança, a rotina de trabalhadores como o MEI (Microempreendedor individual), será 
melhorada diante da padronização do sistema informatizado. 
 
Em suma, o uso da NFS-E, promete uma maior eficácia, melhor qualidade dos dados informativos, e 
redução dos custos para àqueles que dependem do serviço, de modo a também garantir benefícios e 
vantagens para administração de tributos e contribuições. 
 
 No momento, o MEI pode optar entre utilizar ou não o serviço, entretanto, a partir do dia 1º de janeiro 
do próximo ano, ela passa a ser obrigatória. Vale ressaltar que responsabilidade para com a obrigação, 
bem como com os dados informados na plataforma, caberá diretamente ao contribuinte. 
 
Neste sentido, a geração da NFS-E irá depender dos informativos concedidos, de modo que eles deverão 
passar por etapas de análise, processo e validação para que assim o documento possa ser gerado. 
 
  
O serviço poderá ser acessado através de três canais distintos, são eles: NFS-e web, aplicativo disponível 
para Android e IOS e na comunicação do tipo Interface de Programação de Aplicativos (API). 
 
Fonte: Jornal Contábil 
https://www.tributa.net/sistema-de-emissao-da-nfs-e-sera-pelo-portal-do-simples-nacional 
 
 

Contribuintes e Responsáveis. 
 
Contribuinte 
 
No caso de transmissão "causa mortis" os contribuintes são os herdeiros e legatários. 
 
Na doação, os contribuintes são os donatários, quando residentes ou domiciliados no Estado de São 
Paulo; se os donatários não forem domiciliados neste Estado, será contribuinte o doador residente 
neste Estado. 
 
Responsável solidário 
 
Poderão ser responsabilizados solidariamente: 
 
    - o tabelião, escrivão e demais serventuários de ofício, em relação aos atos tributáveis praticados por 
eles ou perante eles, em razão de seu ofício; 
 
    - a empresa, instituição financeira e bancária e todo aquele a quem couber a responsabilidade do 
registro ou a prática de ato que implique na transmissão de bem móvel ou imóvel e respectivo direito 
ou ação; 
 
   - o doador, o cedente de bem ou direito ou o donatário; 
 
   - qualquer pessoa física ou jurídica que detiver o bem transmitido ou estiver na sua posse; 

https://www.tributa.net/sistema-de-emissao-da-nfs-e-sera-pelo-portal-do-simples-nacional


 

  130 

 

 
   - os pais, pelos tributos devidos pelos seus filhos menores; 
 
   - os tutores e curadores, pelos tributos devidos pelos seus tutelados ou curatelados; 
 
   - os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes; 
 
   - o inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio. 
 
(artigos 7º e 8º da Lei nº 10.705/2000) 
 
https://portal.fazenda.sp.gov.br/servicos/itcmd/Paginas/contribuintes-e-respons%C3%A1veis.aspx 
 
 

TRT-2: Não recolhimento do FGTS por empregador gera rescisão indireta. 

 
Colegiado concluiu que ao deixar de efetuar o recolhimento do FGTS durante todo o período contratual, 
a empresa feriu diversos direitos garantidos pela Constituição. 
 
(Imagem: Freepik) 
 
Por ausência de recolhimento de FGTS pelo empregador, o TRT-2 declarou a rescisão indireta de um 
contrato de trabalho 
 
Por ausência de recolhimento de FGTS pelo empregador, a 4ª turma do TRT da 2ª região declarou a 
rescisão indireta de um contrato de trabalho. 
 
O colegiado concluiu que o ato configura culpa grave patronal e fere a ordem jurídica legal e 
constitucional, uma vez que a omissão atinge diretamente o trabalhador. 
  
Na Justiça, um trabalhador alegou que a empregadora não efetuou recolhimento de FGTS durante todo 
o período contratual, motivo pela solicitou o pagamento dos valores e a rescisão indireta de seu 
contrato de trabalho. Em defesa, a empresa sustentou que fez o respectivo recolhimento.   
  
Na origem, o juízo de 1º grau condenou a empregadora ao recolhimento do fundo durante todo o 
contrato de trabalho, contudo, considerou que este descumprimento insuficiente para a rescisão 
indireta do contrato. Inconformado, o homem interpôs recurso. 
 
Culpa grave patronal 
 
Ao analisar a demanda, o relator, desembargador Ricardo Artur Costa e Trigueiros, destacou ser de 
conhecimento público que o FGTS tem função não apenas trabalhista, como também social e 
assistencial. 
 
"Em termos trabalhistas, visa constituir para que o empregado aufira indenização proporcional ao 
tempo de serviço por ocasião de dispensa imotivada, aposentadoria ou outra causa prevista em lei", 
explicou. 
 

https://portal.fazenda.sp.gov.br/servicos/itcmd/Paginas/contribuintes-e-respons%C3%A1veis.aspx


 

  131 

 

No caso, o magistrado asseverou ser evidente que a conduta da empresa, ao deixar de efetuar o 
recolhimento do FGTS durante todo o período contratual, feriu diversos direitos garantidos pela 
Constituição. 
 
"A ausência dos depósitos do FGTS durante toda a vigência do contrato de trabalho, que perdurou por 
mais de um ano, fere a ordem jurídica legal e constitucional, vez que a omissão atinge diretamente o 
trabalhador, e indiretamente, a parcela mais pobre da população destinatária do sistema em tela." 
 
Assim, o relator concluiu que o ato configura culpa grave patronal ensejadora da rescisão indireta, uma 
vez que se trata de relevante obrigação contratual e legal não cumprida pelo empregador. 
 
Nesse sentido, deu parcial provimento ao recurso para reconhecer a rescisão indireta do contrato de 
trabalho. 
 
A turma, por unanimidade, seguiu o entendimento. 
 
O escritório Tadim Neves Advocacia atua na causa. 
 
Processo: 1000576-66.2022.5.02.0052 
 
Leia o acórdão. 
https://www.migalhas.com.br/quentes/375016/trt-2-nao-recolhimento-do-fgts-por-empregador-gera-
rescisao-indireta 
 
 

Carf: contribuinte deve provar reembolsos para afastar contribuição previdenciária. 
 

Conselheiros entenderam que contribuinte não conseguiu cumprir o que se exige na Lei Orgânica da 
Seguridade Social 
 
Por unanimidade, os conselheiros da 2ª Turma da 2ª Câmara da 2ª Seção do Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais (Carf) mantiveram a cobrança de contribuição previdenciária sobre auxílio-creche e 
ajuda de custo para uso de veículo próprio. 
 
O colegiado entendeu que o contribuinte não conseguiu comprovar que reembolsou despesas de seus 
funcionários, conforme exigido na alínea s, parágrafo 9°, artigo 28 da lei 8.212/91, a Lei Orgânica da 
Seguridade Social. 
 
Contudo, a turma deu provimento parcial ao recurso do contribuinte, afastando a contribuição sobre o 
prêmio do seguro de vida em grupo, em observância à Súmula Carf 182. O processo é o 
10380.006553/2007-87. 
 
O caso chegou ao Carf após o contribuinte ser autuado para o recolhimento de contribuição 
previdenciária sobre os valores pagos aos funcionários a título de auxílio creche, ajuda de custo com 
automóvel próprio e prêmio de seguro de vida em grupo. 
 
A DRJ afastou a cobrança para o período entre janeiro de 1997 e março de 2001, em razão de 
decadência, mas manteve a exigência dos valores de setembro de 2001 a março de 2006. 
 

https://www.migalhas.com.br/quentes/375016/trt-2-nao-recolhimento-do-fgts-por-empregador-gera-rescisao-indireta
https://www.migalhas.com.br/quentes/375016/trt-2-nao-recolhimento-do-fgts-por-empregador-gera-rescisao-indireta
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A advogada da empresa, Talita Lima Amaro, do Siqueira Castro, defendeu nesta terça-feira (4/10) que os 
pagamentos não tiveram caráter de remuneração, e, portanto, não integram o salário de contribuição. 
 
Conforme a advogada, a não incidência da contribuição previdenciária sobre o auxílio creche e o seguro 
de vida em grupo foi determinada em julgados do STJ, pareceres da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). e súmulas do Carf. 
 
A defensora citou o REsp 1.146.772/DF, do STJ; o Parecer PGFN 2600/2008 e a Súmula Carf 64, que 
preveem a não incidência da contribuição sobre o auxílio creche. Com relação ao seguro de vida em 
grupo, citou o parecer 2119/2019 da PGFN e Súmula Carf 182. 
 
A defensora afirmou, ainda, que a alínea s, parágrafo 9°, artigo 28 da lei 8.212/91 prevê que não incide 
contribuição previdenciária quando a empresa reembolsa o funcionário por despesas com veículo. 
 
Por fim, disse que o pagamento do auxílio creche e ajuda de custo para gastos com veículo próprio 
foram previstos em convenção coletiva dos funcionários da empresa. 
 
Comprovação 
Contudo, o relator, conselheiro Martin Gesto, afirmou que não se discutia, no caso concreto, se os 
valores têm caráter remuneratório e sim o fato de que a empresa não apresentou comprovação de que 
tais pagamentos eram reembolsos a despesas efetuadas por seus funcionários. 
 
“A fiscalização deixou claro que a recorrente não comprovou as despesas com creche efetuadas pelos 
empregados. 
 
O fato determinante para que não se considerasse a ajuda de custo [para veículos] foi seu pagamento 
independentemente de comprovação da respectiva despesa pelo trabalhador. 
 
Ainda que pactos negociais sejam admitidos, deve haver efetiva comprovação das despesas para evitar 
o desvirtuamento da isenção [da contribuição previdenciária]”, afirmou o relator. 
 
Gesto, no entanto, atendeu ao pedido do contribuinte para afastar a contribuição previdenciária sobre o 
prêmio do seguro de vida em grupo. 
 
A turma baixa havia mantido a incidência sob o argumento de que o seguro de vida não estava previsto 
em convenção coletiva. 
 
No entanto, segundo o conselheiro, a legislação não exige a previsão em convenção. Ele acolheu, ainda, 
o argumento da advogada de que a não incidência está prevista na Súmula Carf 182, aprovada no ano 
passado.. 
 
https://www.jota.info/tributos-e-empresas/tributario/carf-contribuinte-deve-provar-reembolsos-para-
afastar-contribuicao-previdenciaria-07102022 
 
 

Seguro-desemprego: norma altera regras para concessão do benefício. 

 
Empresas devem enviar evento de rescisão no eSocial, que passará a ser a principal fonte de informação 
para concessão do seguro-desemprego. 

https://www.jota.info/tributos-e-empresas/tributario/carf-contribuinte-deve-provar-reembolsos-para-afastar-contribuicao-previdenciaria-07102022
https://www.jota.info/tributos-e-empresas/tributario/carf-contribuinte-deve-provar-reembolsos-para-afastar-contribuicao-previdenciaria-07102022
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No dia 23 de setembro foi publicada no Diário Oficial da União a Resolução Condefat nº 957/2022, que 
estabelece novas regras para o seguro-desemprego. 
  
 
Com a medida, o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas 
(eSocial) passa a ser a principal fonte de informação para concessão do seguro-desemprego. 
  
 
Essa informação deverá ser prestada pelas empresas que devem enviar o evento de rescisão S-2299. 
  
 
Para a consultora trabalhista Pollyana Tibúrcio, essa mudança mostra que o Empregador Web deverá 
ser descontinuado em breve. 
  
 
“O empregado não precisará do número do requerimento gerado pelo Empregador Web para dar 
entrada no seguro-desemprego. Ou seja, em breve, o programa será descontinuado e o eSocial passará 
a ser a única fonte de informação”, explica. 
 
  
No entanto, é importante ressaltar que, por enquanto, ainda é necessário realizar o requerimento via 
Empregador Web. 
  
 
As notificações do andamento da solicitação do seguro-desemprego poderão ser consultadas por meios 
digitais, Gov.br e CTPS Digital. 
 
Unificação de normas 
O principal objetivo da Resolução Condefat nº 957/2022 é unificar as resoluções que tratam sobre o 
seguro-desemprego para facilitar a consulta. 
  
 
Essa prática também ocorreu com a Instrução Normativa 2.005/2021 que trata sobre a DCTF e DCTFWeb 
e o Decreto 10.854/2021, que unificou decretos trabalhistas. 
 
  
https://www.contabeis.com.br/noticias/53289/seguro-desemprego-empregador-web-pode-ser-
descontinuado/ 
 
 

Carf afasta depreciação na apuração de ganho de capital no lucro presumido 

 
Não é possível subtrair depreciação acumulada do custo de bens vendidos por empresas optantes do 
regime de lucro presumido. 
 

https://www.contabeis.com.br/noticias/53289/seguro-desemprego-empregador-web-pode-ser-descontinuado/
https://www.contabeis.com.br/noticias/53289/seguro-desemprego-empregador-web-pode-ser-descontinuado/
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Esse entendimento foi adotado pela 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) ao julgar a atuação da Fazenda Nacional na apuração 
do ganho de capital de uma empresa do ramo imobiliário. 
 
A empresa havia vendido uma frota de caminhões. A Fazenda entendeu que deveria ser aplicada a 
depreciação e alterou a base de cálculo em desfavor do contribuinte. 
 
Mais tarde, argumentou que considerar o custo original do bem vendido permitiria a dedução duplicada 
do custo de aquisição. A empresa alegava que os encargos de depreciação seriam indevidos para 
optantes do lucro presumido, já que não foram especificamente deduzidos da apuração dos tributos. 
 
A conselheira relatora Livia De Carli Germano apontou que no lucro presumido não existe apropriação 
de despesas específicas; por isso, não há espaço para despesas de depreciação. 
 
Se tais despesas nunca interferiram especificamente no cálculo dos tributos do contribuinte, não se 
poderia deduzi-las na ocasião de alienação de bens, porque isso resultaria em tributação de patrimônio, 
e não de renda. 
 
Ela explicou que o regime do lucro presumido considera que todas as despesas foram computadas na 
apuração, com aplicação do coeficiente de presunção de lucro. 
 
"A presunção não se refere a nenhuma despesa específica, nem é ou pretende ser a soma de despesas 
individuais", indicou. Assim, se a depreciação dos bens não interfere direta e especificamente na 
apuração da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, por exemplo, não haveria fundamento para intervenção 
na apuração do ganho de capital tributável na venda. 
 
"Se, no regime (opcional) do lucro presumido, para fins de apuração do lucro tributável se presume, de 
maneira completamente dissociada/independente da realidade (ficção), um determinado valor como 
sendo as 'despesas' a serem abatidas das receitas operacionais auferidas, não se pode, por ocasião da 
apuração de uma variável específica desse 'lucro tributável' (o ganho de capital), pretender, aí sim, 
estabelecer-se um vínculo com a realidade, tendo como resultado o cômputo de um valor de 
depreciação que nunca impactou, de maneira específica, a base de cálculo tributável", destacou a 
conselheira. 
 
"A decisão compreendeu adequadamente a amplitude do parágrafo 1º do artigo 418 do Regulamento 
do IR, que se aplica, tão somente, às empresas optantes pelo lucro real. 
 
A manutenção do crédito tributário representaria a tributação do decréscimo patrimonial", diz Rafael 
Pandolfo, advogado do escritório Rafael Pandolfo Advogados Associados, que atuou no caso. 
 
"A Fazenda buscou transitar pelo melhor dos dois mundos: afasta para os contribuintes do lucro 
presumido a possibilidade da utilização dos encargos de depreciação para reduzir a base de cálculo do 
IRPJ e da CSLL, e, ao mesmo tempo, quer que eles sejam considerados para efeito de apuração do ganho 
de capital", conclui Juliana Sanguinetti, advogada do mesmo escritório que também atuou no caso. 
 
Clique aqui para ler o acórdão 
11065.723260/2015-11 
 
Revista Consultor Jurídico, 2 de julho de 2021, 21h27 
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https://www.conjur.com.br/2021-jul-02/carf-afasta-depreciacao-apuracao-ganho-capital-lucro-
presumido?imprimir=1 
 
 

Comitê Gestor do Simples Nacional aprova Resolução CGSN nº 171/2022. 
  
O Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) aprovou, em reunião presencial realizada na manhã de 
hoje, a Resolução CGSN nº 171/2022, trazendo alterações à Resolução CGSN nº 140/2018. 
 
As alterações tratam da possibilidade de opção pelo Simples Nacional por empresas do Inova Simples; 
da obrigatoriedade de utilização da Nota Fiscal de Serviços eletrônica pelo MEI; e do final da fase 
transitória do Sefisc. 
 
Empresas enquadradas no Inova Simples poderão optar pelo Simples Nacional 
 
Foi alterada a redação do inciso I do art. 2º, da Resolução CGSN nº 140, de 2018, para permitir que as 
empresas autodeclaradas de inovação e enquadradas no Regime Especial Simplificado do Inova Simples 
possam optar pelo Simples Nacional em consonância com o art. 65-A da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006. 
 
Prorrogação da data de início da obrigatoriedade da emissão da NFS-e do MEI 
 
Foi alterado o texto da Resolução CGSN nº 169, de 27 de julho de 2022, para prorrogar a entrada em 
vigor da Nota Fiscal de Serviços eletrônica de 01/01/2023 para 03/04/2023. 
 
Os contribuintes e os fiscos terão o primeiro trimestre de 2023 para utilizarem facultativamente o 
sistema da NFS-e. 
 
A medida é necessária devido à mudança no cronograma de desenvolvimento do projeto, bem como a 
necessidade de tempo para os contribuintes conhecerem e utilizarem o sistema, antes da 
obrigatoriedade. 
 
Fim da fase transitória do Sefisc 
 
A partir de agora os entes federados poderão utilizar sistemas próprios de controle e lançamento, com a 
necessidade de registro do resultado da ação fiscal no Sefisc. 
 
Essa solução atende aos entes federados que possuem sistemas próprios e encontravam dificuldades na 
migração para o Sefisc e, também, aos entes federados que irão continuar utilizando o Sefisc. 
 
As alterações trazidas pela Resolução CGSN nº 171/2022 entram em vigor na data de sua publicada no 
Diário Oficial da União. 
 
SECRETARIA-EXECUTIVA DO COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL 
 
Comitê Gestor do Simples Nacional aprova Resolução CGSN nº 171/2022 – Sistema FENACON 
 
 

Cartilha traz orientações sobre proteção de dados de celular. 

https://www.conjur.com.br/2021-jul-02/carf-afasta-depreciacao-apuracao-ganho-capital-lucro-presumido?imprimir=1
https://www.conjur.com.br/2021-jul-02/carf-afasta-depreciacao-apuracao-ganho-capital-lucro-presumido?imprimir=1
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Documento traz dicas de segurança e orientações 
 
 
O Centro de Estudos, Resposta e Tratamento de Incidentes de Segurança no Brasil (CERT.br) 
disponibilizou, gratuitamente, na internet, uma publicação com dicas de segurança e orientações sobre 
o que fazer em caso de furto ou roubo de telefones celulares. 
 
Lançado na última terça-feira (25), o fascículo Furto de Celular integra a Cartilha de Segurança para a 
Internet e orienta os usuários a configurar seus aparelhos de forma a dificultar o acesso de terceiros a 
dados sensíveis armazenados na memória do telefone, como senhas de acesso a bancos e redes sociais. 
 
As recomendações vão do uso de senha para proteger o chip e da ativação da geolocalização à 
lembrança da importância de quem tem seu aparelho furtado, roubado ou extraviado solicitar à 
operadora telefônica que desative e bloqueie o telefone, além de fazer um boletim de ocorrência, 
notificar as instituições financeiras cujos aplicativos tenham sido instalados no aparelho. 
 
Vinculado ao Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR (NIC.br), o centro de estudos foi criado 
com a missão de realizar estudos e apresentar propostas que ampliem a segurança no uso de 
ferramentas tecnológicas de acesso à rede mundial de computadores. 
 
Além das cartilhas de orientação, o Nic.br também oferece, na internet, vídeos curtos com mais 
instruções sobre como reforçar a segurança e adotar boas práticas no ambiente digital.  
 
Cartilha traz orientações sobre proteção de dados de celular | Agência Brasil (ebc.com.br) 
 
 

 
 
Prazo de linhas do Pronampe sobe para 72 meses. 

 
Publicado por Fernando Olivan - Comunicação Fenacon 
 
COMPARTILHE 
 
Atrelados à Selic, juros passam a ser fixados por ministério 
 
Criado em 2020 para ajudar empresas afetadas pela pandemia da covid-19, o Programa Nacional de 
Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe) terá juros mais baixos e prazo maior 
para pagar as parcelas. As mudanças constam da Medida Provisória 1.139, editada nesta quinta (27) à 
noite.https://agenciabrasil.ebc.com.br/ebc.png?id=1490679&o=nodehttps://agenciabrasil.ebc.com.br/e
bc.gif?id=1490679&o=node 
 
O prazo das linhas de crédito passou de 48 para 72 meses. Os juros passarão a ser definidos pela 
Secretaria Especial de Produtividade e Competitividade (Sepec) do Ministério da Economia. Até agora, 
as linhas do Pronampe seguiam a Taxa Selic (juros básicos da economia) mais 1,25% sobre o valor 
contratado, para financiamentos concedidos em 2020, ou Selic mais 6% sobre o valor contratado, para 
financiamentos concedidos a partir de 2021. 
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As mudanças não valem apenas para os futuros contratos. A medida provisória autoriza a renegociação 
e a prorrogação das operações de crédito atuais nas condições estabelecidas pela Sepec. Segundo o 
Ministério da Economia, os juros não serão alterados, mas passam a ser regulados pela pasta. 
 
Em nota, a Secretaria-Geral da Presidência da República informou que as mudanças pretendem 
reequilibrar os financiamentos e recuperar a capacidade de investimento dos tomadores, que passaram 
a ter dificuldades em quitar os financiamentos após o aumento da taxa Selic, que saltou de 2% ao ano 
em março de 2021 para 13,75% em agosto deste ano. 
 
“Almeja-se também, no contexto de deterioração do endividamento das empresas em função da 
recente subida das prestações atreladas à Taxa Selic, a preservação das empresas de pequeno e médio 
porte afetadas pelas medidas sanitárias de combate à covid-19, a manutenção dos empregos e a 
redução da demanda de amparo por trabalhadores desempregados, assim como a retomada econômica 
mais rápida no pós-covid”, diz o comunicado. 
 
O Pronampe fornece crédito às micro e pequenas empresas com dificuldades de manter o negócio. A 
contratação é mais rápida que a das linhas tradicionais de crédito porque eventuais inadimplências são 
cobertas pelo Fundo Garantidor de Operações (FGO), composto por recursos do Orçamento, doações 
privadas e recursos de operações internacionais de crédito. Esse fundo reduz a exigência de 
fornecimento de bens da própria micro ou pequena empresa como garantia para cobrir possíveis 
calotes. 
 
Fonte: Agência Brasil 
 
 

 
 
 
4.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da 
Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades 
do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um 
dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os 
profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise 
de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 
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Tributarista   

Telefone: (11) 3224-5134 - 
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 3ª e 6ª feira das 9h às 13h 

 2ª e 5ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Trabalhista   

Telefone: (11) 3224-5133 - 
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
3ª e 5ª feira das 9h às 13h 

2ª e 6ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Terceiro setor   

Telefone: (11) 3224-5141 - 
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b 

  

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 
2ª, 5ª e 6ª feira das 9h às 13h 

3ª feiras das 14h às 18h 

 4ª feiras das 15h às 19h 

 
 

4.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11:00hs às 12:30hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua Professor 
Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, atrás da Igreja Católica do Limão. 

 

5.00 ASSUNTOS DE APOIO 
5.01 GRUPOS DE ESTUDOS PRESENCIAIS – SINDCONTSP  
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontro quinzenal 
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro 

de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 

Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações 
Às Terças Feiras: 
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – 
Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis 
Às Quartas Feiras: 
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – 
Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 

 

Grupo de Estudos  IFRS e Gestão Contábil 
Às Quintas Feiras: 

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/
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Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – 
Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 

  

5.02 ENCONTROS VIRTUAIS 
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
     
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações  
Às Terças Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 

 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis  
Às Quartas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
 

Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil  
Às Quintas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
 
Grupo de Estudos Perícia  
Às Sextas Feiras: com encontros mensais (pelo canal Youtube) 
 
 
 
5.03 CURSOS CEPAEC – SINDCONTSP 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – ON-LINE (AO VIVO) 

NOVEMBRO/2022 

DATA 

DIA DA 

SEMA- 

NA  

HORÁ- 
RIO 

DESCRIÇÃO 
ASSOCI-
ADOS  

FILIA- 
DOS 

DEMAIS 

INTERES-

SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

17 quinta 

08,30h 
às 
16,30h 

Contabilidade e 
Tributação de 
Cooperativas: 
enfoque 
cooperativas 
de serviços ** R$ 120,00 R$ 240,00 R$ 240,00 6 

Adilson 
Torres 

21 e 23 
segunda 
e quarta 

09,00h 
às 
13,00h 

Liderança 
Construtiva R$ 250,00 R$ 500,00 R$ 500,00 8 Osvaldir Filho 

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br  

http://www.sindcontsp.org.br/
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(11) 3224-5124 / 3224-5100 

cursos2@sindconts.org.br 

 
5.04 FACEBOOK 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 

                                                                                                                                                                  

mailto:cursos2@sindconts.org.br

